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RESUMO 
 
Ao longo dos anos houve um significante fortalecimento institucional e normativo sobre 
princípios de direitos humanos, estes traduzidos através de Tratados e Convenções. Isto não 
quer dizer que, na prática, estes princípios se promoveram para a realidade concreta, visto que 
ainda perduram graves violações aos direitos humanos mundo afora. Por isso, há um limite 
prático ao se apostar unicamente em aspectos institucionais e normativos como forma de 
proteção e promoção aos direitos humanos. Diante desta constatação, o desafio é o de 
investigar outras formas pelas quais os direitos humanos podem ser uma importante 
ferramenta emancipatória e que promovam na prática, seus princípios. As ações políticas 
realizadas pelo movimento social Madres de Plaza de Mayo, no contexto da última ditadura 
da Argentina, encontrou formas alternativas do fazer político capazes de promover, na prática, 
premissas de direitos humanos susceptíveis de provocar resultados emancipatórios na 
realidade concreta. 
 
Palavras-chave: direitos humanos, Madres de Plaza de Mayo, desaparecimento forçado, 
ditadura argentina. 
 
  
ABSTRACT 
 
Over the years there has been a significant institutional and normative strengthening of the 
principles of human rights translated through Treaties and Conventions. This does not mean 
that these principles are promoted to social reality, since serious violations of human rights 
still linger around the world. So, there is a practical limit to bet only on institutional and 
regulatory aspects as a form of protection and promotion of human rights. Therefore, the 
challenge is to investigate other ways in which human rights can be an important 
emancipatory tool that promotes in practice, its own principles. The policies carried out by the 
dynamic social movement Mothers of Plaza de Mayo, in the context of the last dictatorship in 
Argentina, found alternative ways of doing politics able to promote human rights principles 
involving emancipative results in practice. 
  
Keywords: human rights, Mothers of Plaza de Mayo, forced disappearance, Argentine 
dictatorship. 
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INTRODUÇÃO 
A temática sobre os direitos humanos vem se fortalecendo tanto em termos teóricos 
quanto em termos institucionais, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada 
pelas Nações Unidas em 1948. 
Do ponto de vista teórico, questões relevantes sobre direitos humanos são debatidas 
nas ciências humanas, entre elas a antropologia, sociologia, Ciência Política, Relações 
Internacionais, filosofia, envolvendo problemáticas tais como: universalismo versus 
multiculturalismo (SANTOS, 1997); indivisibilidade e interdependência de direitos versus 
geração de direitos (TRINDADE, 1997; PIOVESAN, 2012); soberania nacional versus 
intervenções humanitárias (REIS, 2006); discussão filosófica sobre os direitos naturais e o 
processo de positivação dos direitos humanos (DOUZINAS, 2009). 
Do ponto de vista institucional, princípios de direitos humanos afirmados em 
declarações cada vez mais ganham status jurídico ao serem inscritos em grandes Tratados
1
. 
Em outros termos, há uma valorização pelo direito internacional dos fundamentos que 
dialogam com a temática.  
Inúmeros exemplos provam o enriquecimento institucional e normativo sobre a 
temática através da criação de mecanismos de proteção e promoção ao longo das últimas 
décadas: o Pacto dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto dos Direitos Sociais, Econômicos e 
Culturais - concretizando a Carta Internacional de Direitos Humanos (1976); a Convenção 
Relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial (1965); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979); a Convenção sobre os Direitos da 
                                                          
1
Clóvis Gorczevski e Felipe da Veiga Dias (2012) fornecem de forma simples a definição e o funcionamento de 
um Tratado: “Tratado é uma denominação genérica para denominar um ato jurídico pelo qual duas ou mais 
pessoas internacionais expressam sua vontade, objetivando um fim lícito e possível. Como ensina Rezek (2005, 
p. 14), a expressão "tratado" refere-se a "[...] todo acordo formal concluído entre pessoas jurídicas de direito 
internacional público e destinado a produzir efeitos jurídicos". Contudo, os atos jurídicos praticados entre 
pessoas internacionais possuem uma vasta nomenclatura específica, em razão das pessoas que dele participam, 
da sua natureza, seu conteúdo, objeto ou fim. No sentido stricto, o termo tratado é empregado para os ajustes 
extremamente formais, dos quais participam os próprios chefes de Estado (ex. Tratado de Paz). Entre as 
denominações mais comuns, destacam-se estas: Convenção - geralmente empregada nos ajustes que estabelecem 
normas gerais; Protocolo - designa ajustes menos formais ou suplemento de ajustes já existentes; Pacto - designa 
ajustes solenes e de importância; Acordo - refere-se a ajustes de natureza econômica, comercial ou financeira; 
Concordata - designação empregada para ajustes realizados com a Santa Sé. Qualquer que seja sua denominação, 
elas são regidas pelo direito internacional público e para sua eficácia exigem algumas formalidades próprias, 
além de atenderem às condições de validade geral dos contratos: capacidade das partes contratantes, habilitação 
dos signatários, consentimento mútuo e objeto lícito e possível (ANDRADE, 1990; ACCIOLY; SILVA, 1996). 
Para torná-los válidos e exequíveis, é preciso ratificá-los. A ratificação não é matéria do direito internacional, 
mas da ordem constitucional de cada Estado que estabelece competência a um de seus órgãos para a assunção, 
em nome do Estado do compromisso assumido”. 
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Criança (1990); a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (1984); a Convenção Internacional para a Proteção de todas as 
Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado (2010); a II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos de Viena (1993), esta tendo sido considerada por José Augusto Lindgren Alves 
(1994, p. 24) como fundamental para a afirmação dos direitos humanos como tema global.  
Por fim, vale a pena também mencionar, como marco institucional de fortalecimento dos 
direitos humanos, a criação do Tribunal Penal Internacional (TPI) em 1998. Este tem como 
objetivo julgar e penalizar indivíduos por crime de guerra, genocídio, crime de agressão e 
crime de lesa-humanidade
2
, crimes estes considerados como violações aos direitos humanos 
que se inserem agora no Direito Internacional (COMPARATO, 2010, p. 465; REIS, 2006, 
p.36). Segundo Lindgren Alves (1994) esta rede de Convenções e Tratados se caracteriza 
como o Sistema Internacional de Direitos Humanos.  
Além do Sistema Internacional, a temática também se fortaleceu normativamente no 
âmbito regional, formando, assim, os principais sistemas: Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, Sistema Europeu e Sistemma Africano. Todos também com seus respectivos 
documentos traduzidos em Convenções regionais: Convenção Americana de Direitos 
Humanos (1969), Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1953) e Carta Africana dos 
Direitos dos Homens e dos Povos (1981).  
Este fortalecimento institucional-normativo sobre princípios de direitos humanos se 
dinamizou principalmente a partir da década de 70 (RISSE; SIKKINK, 1999, p. 3). Em suma, 
o enriquecimento através de Convenções, Cartas, Protocolos, Tratados, mecanismos de 
proteção, número de Organizações Não-Governamentais (ONGs) e a adesão da maioria dos 
Estados aos princípios sobre direitos humanos é o que torna o tema tão significante em termos 
institucionais.  
Entretanto, apesar deste considerável fortalecimento institucional e até mesmo de 
valor normativo, na prática, graves violações ainda são constantes pelo mundo afora 
(FREEMAN, 1998, p. 303; TRINDADE, 1997, p. 171 -172). Entende-se por graves violações 
de direitos humanos aquelas que estão relacionadas com o direito humano fundamental que é 
                                                          
2
 O crime de lesa-humanidade é considerado como um crime que atinge toda a humanidade, ou seja, não importa 
se foi cometido dentro de um território específico, o importante que se trata de um crime de magnitude tal que 
afeta a dignidade humana como um todo “tanto em tempo de guerra quanto em tempo de paz”. Considerados 
imprescritíveis, hoje os crimes de lesa-humanidade são: o assassinato, a tortura, a escravidão e o 
desaparecimento forçado. São considerados crimes quando são perpetrados sistematicamente contra um grupo ou 
população sob o comando de um governo ou outro tipo de organização, não importando a natureza do conflito. 
Os dirigentes e/ou provocadores e/ou cúmplices destes crimes devem ser responsabilizados judicialmente dentro 
dos parâmetros do direito internacional.  
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o direito à vida, como sugere Paulo Sergio Pinheiro ao pensar em “triângulo fatal das 
violações” exposto no trecho a seguir: 
 
[...] podemos trabalhar com um conceito operacional provisório dessas violações 
fundado na Declaração Universal de Direitos Humanos e no Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos. Na Declaração estão formulados três direitos que dizem 
respeito especificamente aos operadores do Estado: o direito à vida, liberdade e 
segurança (art.3), de não ser submetido à tortura (art. 5), e de não ser preso 
arbitrariamente (art. 9). Quando esses direitos são violados [...] estamos diante de 
graves violações de direitos humanos reconhecidas pelo direito internacional dos 
direitos humanos: como essas violações geralmente ocorrem simultaneamente esses 
direitos correspondem a um “triângulo fatal” (PINHEIRO, 1998, p. 339)   
 
 
Um exemplo gritante é o das graves violações que ocorrem diariamente na América 
Latina onde ainda perduram os desaparecimentos forçados
3
, as torturas
4
, as prisões arbitrárias, 
a violência policial, a exclusão social, a miséria, a fome (TRINDADE, 1997). Nas palavras 
desconcertantes de Eduardo Manuel de Brito e Paulo Vannuchi (2006): 
 
 
Se algum dia existiu a ilusão de que a democratização política na América Latina 
implicaria automaticamente a democratização social na região, ela está desfeita. Ao 
lado de características típicas de Estados democráticos, tais como eleições diretas, 
liberdade de participação política [...] encontram-se na região grupos inteiros 
espoliados de direitos básicos que um Estado democrático deva oferecer, como por 
exemplo, o direito à manutenção da vida  
 
 
                                                          
3
 O recente caso Ayotzinapa no México sobre os 43 desaperecidos merece ser lembrado. Numa matéria 
publicada no jornal francês Le Monde no dia 24 de novembro de 2014, o México soma aproximadamente 22.000 
desaparecidos desde 2006. A matéria divulga uma pesquisa de opinião a qual mais de 74% dos mexicanos 
responsabilizam o Estado pelas desaparições. Segundo a própria matéria publicada, um dos argumentos para 
explicar a extrema violência no país seria o envolvimento e a cumplicidade do Estado com o narcotráfico. 
Segundo as professoras Evangelina Sánchez Serrano e Claudia E. G. Rangel Lozano, o caso Ayotzinapa seria a 
ponta do iceberg, uma vez que foi um caso de grande repercussão midiática. Entretanto, o desaparecimento 
forçado no país é algo assustador. Elas afirmam que aproximadamente 75 mil pessoas da América Central 
desapareceram no México nos últimos dez anos ao tentar atravessar o país para chegar aos Estados Unidos. 
Segundo elas, o número de mexicanos desaparecidos é três vezes maior do que 22 mil, já que a maioria dos 
familiares teme comunicar as autoridades sobre o desaparecimento de seus entes queridos com medo da 
cumplicidade entre a polícia e as delegacias locais com o crime organizado. (Informação verbal adquirida no 
XXX Congreso Latinoamericano de Sociologia – ALAS, em sua palestra com o título de: La desaparición 
forzada en México como política de Estado subterránea y continua: una propuesta teórico-performativa, 
realizada no dia 1 de dezembro de 2015.) 
4
 O caso das torturas nas penitenciárias brasileiras pode exemplificar o problema da continuidade desta violação. 
O estado brasileiro já foi responsabilizado inúmeras vezes pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
em conquência deste problema. 
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Diante deste cenário, pode-se concluir que há um paradoxo sobre a temática dos 
direitos humanos, como argumenta Costas Douzinas (2009, p.27): “Há uma dificuldade 
empírica óbvia nesta abordagem: mais violações dos direitos humanos têm sido cometidas 
neste século obcecado por direitos do que em qualquer outro período da história [...]”. Para ele 
um dos motivos desta “dificuldade empírica” se deve ao caráter abstrato dos direitos humanos 
quando cristalizados na forma do direito positivo. Assim, os direitos humanos perdem seu 
caráter político-reivindicativo (2009, p. 28 – 30).  
De acordo com o pensamento de Douzinas, quando os direitos humanos tomam forma 
de direito positivo é porque se converteram em poder estatal. Ele faz uma observação muito 
pertinente (2009, p. 25): “No frigir dos ovos, os direitos humanos foram transformados de um 
discurso de rebeldia e divergência em um discurso de legitimidade do Estado.” Assim, os 
Tratados de direitos humanos são ratificados pelos Estados como forma de legitimar o poder 
dos mesmos. Em suma, como defende Douzinas (2009, p. 25): 
 
 
Na época em que surgiram, seguindo a tradição radical do Direito Natural, os 
direitos humanos eram o fundamento transcendente da crítica contra o que é 
opressivo e do senso-comum. Nos anos 1980 também, na Polônia, na 
Tchecoslováquia, na Alemanha Oriental, na Romênia, na Rússia e em outros 
lugares, a expressão “direitos humanos” adquiriu mais uma vez, por um breve 
momento, o tom de dissidência, rebeldia e reforma associado a Thomas Paine, aos 
revolucionários franceses, ao movimento de reforma e aos antigos movimentos 
socialistas. Logo, no entanto, a redefinição popular dos direitos humanos foi abafada 
por diplomatas, políticos e juristas internacionais. 
 
 
É a partir desse ponto que vai se construindo o problema desta pesquisa, pois ao se 
pensar em uma possibilidade de deslocar premissas abstratas de direitos humanos para sua 
realização na prática, logo são lembradas as chances de se arquitetar políticas públicas pelos 
Estados como forma prática de promoção e proteção aos direitos humanos. Entretanto, essa 
interpretação chamada por Andrei Koerner (2002, p. 92 – 109) de “estatalista”5  limita e pode 
até mesmo acarretar um descrédito com relação à temática (ALVES, 2012; DOUZINAS, 
2009; KOERNER, 2003).  
                                                          
5
 Essa interpretação defende que apesar do aumento significativo de mecanismos internacionais de direitos 
humanos, o Estado é ainda o maior promotor e/ou violador dos mesmos, devendo incorporar em sua legislação 
nacional suas ratificações de Tratados. 
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Primeiro, porque os Estados direta ou indiretamente ainda são os principais causadores 
de violações aos direitos humanos, tanto pela falta de aplicações de políticas públicas eficazes 
a sua promoção, quanto pelas ações violadoras dos mesmos, ao mesmo tempo em que, 
paradoxalmente, seriam os maiores responsáveis para promovê-los (TRINDADE, 1997, 172).  
Segundo, pela própria impotência de instituições e mecanismos supranacionais em 
sancionar um Estado com eficácia. Deste modo, quando há denúncias realizadas por estes 
instrumentos de proteção
6
 sobre graves violações aos direitos humanos com o objetivo de 
responsabilizar um determinado Estado, geralmente o que ocorre é no máximo uma 
recomendação ao Estado violador (REIS, 2006, p. 35). Desta forma, o fortalecimento em 
termos institucionais e jurídicos sobre princípios de direitos humanos dependerá da vontade 
do Estado em aplicar políticas públicas para realizar recomendações sugeridas por estes 
mecanismos. Os Estados “[...] reservam o seu direito de adesão voluntária a esses programas, 
mantendo o controle da agenda, das prioridades, dos instrumentos e da forma de 
implementação [...]” (KOERNER, 2003, p.147). Ou seja, as ratificações elaboradas pelos 
Estados nem sempre significam um compromisso eficaz à promoção e proteção aos direitos 
humanos e tampouco evitam violações de uma forma imediata
7
. Para o jurista Antônio 
Augusto Cançado Trindade (2006, p. 411) o problema é que há “[...] insuficiências da 
compatibilização das normas de direito interno com os tratados de direitos humanos [...]”. 
Terceiro, se refere ao paradoxo dos direitos humanos vinculados às problemáticas das 
Relações Internacionais. De maneira que os direitos humanos ratificados sob a forma de 
Tratados e Convenções estão inexoravelmente agregados às Relações Internacionais
8
, 
entretanto, sua proteção e promoção na prática, sob estes aspectos, se torna limitada e até 
mesmo duvidosa. Primeiro, pelas “fragilidades e inadequações do Direito Internacional” 
(DOUZINAS, 2009, p.129) e segundo, porque o sistema internacional ainda mantém 
características anárquicas, assimétricas cujos Estados ainda são os principais atores na arena 
das Relações Internacionais (CRUZ, 2007, p. 195 – p. 239).  
                                                          
6
 Tais como a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). 
7
 Celso Lafer afirma que ao longo dos anos a temática sobre direitos humanos vem adquirindo importância de 
“hard law”. Ou seja, cada vez mais são incluídos princípios sobre direitos humanos no Direito Internacional. Em 
suas palavras: “Este processo da passagem da soft law para a hard law espelha o reconhecimento, no plano 
internacional, da hierarquia da preferência dos valores consagrados pelos direitos humanos” (LAFER apud 
ALVES, 1994, p.27). Ou seja, os direitos humanos se fortaleceram para além de suas Declarações e se 
consagram gradativamente em forma de Tratados. Entretanto, ainda não há uma forma de punição, ou pelo 
menos uma intimidação, capaz de mudar de maneira imediata problemas sobre violações aos direitos humanos 
pelos Estados. 
8
 Seu marco institucional – a Declaração de 1948 – é prova disso: elaborada em 1948, justamente após as 
atrocidades da Segunda Guerra Mundial, só pôde ser reconhecida porque foi contemplada por vários Estados 
soberanos, os quais fazem parte da arena das Relações Internacionais. 
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As características anárquicas e as assimetrias de poder do Sistema Internacional 
podem trazer consequências negativas à realização prática e discursiva dos direitos humanos 
dinamizadas por Estados poderosos. Este argumento pode ser averiguado no que se diz 
respeito às intervenções humanitárias. O caso de Kosovo, da Guerra ao Iraque e ao 
Afeganistão contrapondo aos tímidos tratamentos e atenção tanto por Estados poderosos
9
 
quanto por instituições supranacionais, tais como as Nações Unidas (ONU), em relação às 
graves violações de direitos humanos no caso de Ruanda e pelos refugiados mundo afora “[...] 
que fogem de desastres naturais ou causados pelo homem [...]” (DOUZINAS, 2009, p.153) 
sugerem como as escolhas estatais e supranacionais no que se refere ao discurso sobre 
proteção aos direitos humanos são arbitrárias e ambíguas.  
Desta forma, o discurso sobre direitos humanos sob a perspectiva das Relações 
Internacionais moldados no direito à ingerência envolve duvidosos interesses políticos 
(Ibidem, 2009, p. 134 – p. 155; ALVES, 2003, p.38 -39; REIS, 2006). Em outras palavras, a 
subordinação dos direitos humanos às Relações Internacionais os torna limitados e ambíguos 
na prática, embora, paradoxalmente, nascidos no seio institucional das próprias Relações 
Internacionais. Como critica o embaixador Lindgren Alves (2003, p. 21): 
 
 
[...] a verdade é que, em nome dos direitos humanos, com toda a sua tecnologia de 
ponta, em bombardeios designados cirúrgicos, feitos a partir de voos de grande 
altitude, a OTAN venceu essa guerra não contra os militares sérvios, seguidores até 
constitucionais do presidente da República, nem contra paramilitares fanáticos, 
quase sempre os mais cruéis no tratamento de insurretos e simples habitantes 
pacíficos de outra nacionalidade. Venceu-a sem qualquer baixa, destruindo alvos 
econômicos de um país inteiro, matando inocentes sérvios, croatas e até mesmo 
albaneses, destroçando em suas cirurgias não guarnições militares, mas, sobretudo 
instalações civis  
 
 
Em suma, há um desgaste no discurso dos direitos humanos nessa perspectiva 
puramente normativa e estatalista. Ou seja, quando práticas de direitos humanos dependem 
unicamente das ações dos Estados: ou sob a limitada forma de se realizar políticas públicas 
que dialogam com as ratificações de Tratados ou sob as práticas ambíguas dos Estados por 
estarem envolvidos na arena das Relações Internacionais.  
Por isso, a impressão é a de que princípios de direitos humanos ficam cristalizados em 
grandes Tratados, distantes, abstratos e inatingíveis para as pessoas comuns. Desta maneira 
                                                          
9
 Principalmente Estados Unidos e Inglaterra (DOUZINAS, 2009). 
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chegamos ao problema de nossa pesquisa: há um choque entre o significativo fortalecimento 
de mecanismos institucionais de proteção e promoção aos direitos humanos e a constatação de 
uma realidade política e social distante da realização das premissas promovidas por estes 
mecanismos, em outras palavras: há um desajuste entre “ideais morais e realidades políticas” 
(FREEMAN, 1998, p. 307) que envolve a temática dos direitos humanos.  
De acordo com Andrei Koerner (2003, p. 149 - 150): 
 
Pensar os direitos humanos como uma analogia dos direitos constitucionais restringe 
seu campo a uma concepção institucional do Direito, ou seja, insere os direitos 
humanos no sistema jurídico estatal, que é, por sua vez, concebido como um 
conjunto de normas jurídicas, assim como os submete às técnicas de integração e 
interpretação elaboradas por juristas [...] Trata-se de um sistema isolado, autônomo 
em relação às outras dimensões sociais e políticas da sociedade.  
 
 
Portanto, a pergunta primordial desta pesquisa é: seria possível deslocar para “outras 
dimensões sociais e políticas da sociedade” princípios abstratos de direitos humanos 
cristalizados em seus mais importantes tratados de maneira que possam causar impactos 
políticos
10
 concretos e emancipatórios? 
 Desta forma, o objetivo geral desta pesquisa é o de investigar perspectivas nas quais 
princípios abstratos de direitos humanos podem se traduzir com eficácia na prática, não 
dependendo unicamente das ações dos Estados. Inspirada pelas palavras de Boaventura Souza 
Santos (1997, p. 105) a ideia será de: “[...] identificar as condições em que os direitos 
humanos podem ser colocados ao serviço de uma política progressista e emancipatória [...]”. 
Já Douzinas (2009, p.26) afirma que é preciso: “[...] descobrir estratégias políticas e 
princípios morais que não dependam da universalidade da lei, da arqueologia do mito ou do 
imperialismo da razão”. 
Partirei da hipótese de que a possibilidade de atribuir aos direitos humanos uma 
perspectiva emancipatória e eficaz consistiria em identificar, na realidade social empírica, 
circunstâncias políticas que foram capazes de deslocar princípios abstratos e jurídico-
institucionais dos direitos humanos para a vida cotidiana. Desta maneira, penso que a proposta 
seria a de investigar dinâmicas políticas a partir “de baixo” e de âmbito local:  
 
 
                                                          
10
 Termo utilizado pelo professor de filosofia da Universidade Federal de São Paulo - Edson Teles, na 
apresentação do curso Direitos Humanos e Antropologia/Arqueologia Forense oferecido pela mesma instituição 
no dia 24 de outubro de 2015. 
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Independentemente do que digam as instituições internacionais ou de quantos 
tratados os ministérios de relações exteriores assinem, direitos humanos são violados 
ou apoiados nas ruas, no local de trabalho e na delegacia de polícia local (Ibidem, p. 
129) 
 
As dinâmicas que serão expostas nesta pesquisa dizem respeito às reivindicações em 
nome dos direitos humanos aclamados pelas vítimas
11
 como ferramenta de política local. 
Desta forma, não se pretende anular os aspectos jurídicos e institucionais dos direitos 
humanos, mas sim compreender o processo pelo qual eles podem se complementar como 
instrumento político reivindicativo e eficaz que atendam às demandas daqueles que sofreram 
direta ou indiretamente violações. De maneira que: 
 
 
O tema dos direitos humanos está relacionado a essas duas esferas da política, pois 
as declarações de direitos funcionam como discurso e afirmação da importância dos 
direitos, enquanto as instituições e organizações dedicadas à implementação dos 
direitos e à fiscalização da atuação dos poderes públicos com relação ao respeito dos 
direitos estão vinculadas à atividade política e às relações de poder. A importância 
da reivindicação como forma de conquistar e garantir direitos evidencia a 
ligação que existe entre o discurso e a ação política (COMPARATO, 2014, p. 384 – 
385, grifo nosso) 
 
 
Para deslocar os direitos humanos de seu aspecto abstrato para ferramenta política 
eficaz, partirei da premissa de que as ações das vítimas são capazes de dinamizar processos 
que vou chamar de “requalificação” e “(res) significação” de princípios abstratos de direitos 
humanos para a realidade vivida. 
Por “requalificação” entendo o processo pelo qual as vítimas valorizam, através de 
suas reivindicações, textos e tratados de direitos humanos adotados por instituições 
internacionais e transnacionais, princípios que ao serem traduzidos para o cotidiano de 
maneira dinâmica também colaboram por legitimar as demandas das vítimas. Em outros 
termos, as vítimas agregam valor aos textos, tratados e até às instituições internacionais de 
direitos humanos como forma de legitimar suas reivindicações em aspecto local.  
A ideia sobre requalificação de princípios abstratos de direitos humanos terá como 
suporte teórico o que os pesquisadores Tomaz Risse e Kathryn Sikkink (1999) chamam de 
                                                          
11
 Entende-se “vítimas”, neste caso, como as “vítimas diretas” e as “vítimas indiretas” submetidas à violência do 
Estado.  Nesta pesquisa as vítimas serão os familiares que sofreram com o desaparecimento forçado de seus 
entes queridos. 
18 
  
“Processo de Socialização dos direitos humanos”. Este processo se dinamiza em Estados 
autoritários quando os atores locais enfraquecidos internamente buscam instituições 
internacionais para denunciar as violações ocorridas no país. Aos poucos os atores locais e 
internacionais se articulam de tal modo que conseguem cobrar e denunciar o Estado 
autoritário pressionando-o para melhorar a situação. Essa articulação entre estes dois atores se 
intensifica de maneira que há uma “ativação de rede de direitos humanos” (RISSE; 
SIKKINK, 1999, p. 26). Essa dinâmica será aprofundada na pesquisa no intuito de identificar 
quando textos, tratados e instituições de direitos humanos podem se traduzir para a realidade 
cotidiana de uma forma concreta e emancipatória. 
Será compreendido por “(res) significação” o processo pelo qual as vítimas 
conseguem dar sentido concreto a princípios de direitos humanos de acordo com as 
circunstâncias históricas, políticas e sociais vividas. Em outras palavras, princípios abstratos e 
“atemporais” de direitos humanos fazem sentido para a experiência vivida pelas próprias 
vítimas, desde que reapropriados dentro de um contexto histórico, político e social específico.  
A perspectiva teórica para auxiliar a compreensão de como se dinamiza o processo de 
(res) significação terá como fundamento a Teoria de Confronto Político, tal qual apresentada 
por Sydney Tarrow (2009). Os conceitos de repertórios de confronto político e quadros 
interpretativos serão aprofundados na pesquisa para sustentar a dinâmica sugerida. 
O contexto histórico-político a ser estudado será o das ditaduras do Cone Sul, pois 
ilustra os paradoxos acerca dos direitos humanos quando pensados unicamente pela via 
institucional-normativa: todos os Estados do Cone-Sul que passaram por recentes ditaduras 
faziam parte das Nações Unidas. O que se quer dizer, é que mesmo não ratificando tratados 
específicos de direitos humanos, somente pelo fato de pertencerem a esta instituição, já 
deveriam respeitar critérios nela pactuados, e o principal seria o da promoção e proteção aos 
direitos humanos com base na Declaração de 1948 (COMPARATO, 2010).  
Outro ponto que se relaciona com esta reflexão é que, ao mesmo tempo em que estes 
Estados foram responsáveis por atrocidades irreparáveis à dignidade humana, o contexto 
histórico internacional foi ao longo dos anos 70 e 80, contexto o qual justamente a temática 
sobre os direitos humanos se fortaleceu em termos normativo-institucionais (ALVES, 2003; 
GÓMEZ, 2009; RISSE e SIKKINK, 1999). 
A escolha por este contexto é porque mesmo com estes paradoxos mencionados é 
também sob estas circunstâncias que reivindicações políticas sob a bandeira dos direitos 
humanos vindas “de baixo” eclodiram na região: 
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[...] historicamente ausente dos discursos e práticas políticas predominantes na 
América Latina, os direitos humanos adquiriram uma súbita centralidade com as 
ditaduras militares no Cone Sul durante as décadas de 1960 e 1970 (GÓMEZ, 2009, 
p. 105).  
 
De modo que vítimas, familiares e movimentos sociais protagonizaram reivindicações 
sobre princípios de direitos humanos de uma forma extremamente dinâmica neste contexto, as 
protagonistas como estudo de caso serão as Madres de Plaza de Mayo. Movimento social que 
nasce pelas circunstâncias históricas, políticas e sociais das graves violações aos direitos 
humanos ocorridas na ditadura argentina entre 1976 e 1983, com destaque para o 
desaparecimento forçado.  
A investigação buscará identificar até que ponto as ações políticas das Madres de 
Plaza de Mayo contribuíram para estimular os processos de requalificação e (res) significação 
de princípios de direitos humanos para a realidade cotidiana. Os princípios de direitos 
humanos a serem investigados serão: direito à vida, direito a julgamento justo e imparcial, 
direito à verdade e à justiça. Qual foi a importância de requalificar e (res) significar esses 
valores naquele contexto? Esse processo foi capaz de promover impactos políticos 
progressistas e concretos na Argentina? Quais? A pesquisa se arquitetará com base nestes 
questionamentos. 
A escolha como objeto de estudo pelas Madres de Plaza de Mayo se deve à sua 
característica caseira, familiar e despretensiosa (BOUVARD, 1994): trata-se de mães e 
vítimas ao mesmo tempo, que no início de suas atividades não tinham experiência e nem a 
pretensão de se tornarem importantes ativistas em direitos humanos (BORLAND, 2006).  
Pelo fato de que no início eram desprendidas de qualquer outro movimento social, 
partido político, organização não governamental (ONG) que as pudessem influenciar; pelo 
seu aspecto familiar e doméstico, elas se aproximam bastante do que se entende pelo termo de 
“pessoas comuns”, ou seja, mais próximas do que se pode pensar sobre “cotidiano”. Como a 
ideia é aproximar premissas abstratas e jurídico-institucionais de direitos humanos para a 
realidade vivida, nada como a escolha de um grupo pelo qual se relaciona com a ideia sobre 
“rotina de pessoas comuns” que seriam as donas-de-casa, mas que foram capazes de: 
 
 
Um grupo de mulheres de meia idade driblou a percepção de uma tradicional, 
patriarcal sociedade de que a idade e mulheres em geral são impotentes [...] a 
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maioria das Madres eram donas-de-casa, e aquelas que tinham emprego trabalhavam 
em áreas reservadas para mulheres, tais como, escola primária, educação, trabalho 
social, e vendas no varejo. Poucas tiveram uma educação para além do ensino médio 
(a maioria tinha completado apenas o ensino fundamental) (BOUVARD, 1994, p. 1, 
tradução nossa)
12
 
 
 
De forma que aos poucos elas foram ganhando cada vez mais legitimidade e 
importância para o movimento de direitos humanos tanto na Argentina quanto no exterior 
(BORLAND, 2006).  Nas palavras de Elisabeth Jelin (2006, p. 265): 
 
 
Consideremos o caso das Mães [Madres] da Plaza de Mayo, que, no final dos anos 
1970 e início dos anos 1980, gerou uma enorme preocupação e solidariedade nos 
países desenvolvidos, tornando-se um símbolo internacional da luta a favor dos 
direitos humanos na Argentina. [...] As Madres simbolizaram as mulheres que, 
emergindo da profunda dor e sofrimento, e de seu papel tradicional como mães, 
subverteram a ordem social e política [...].  
 
 
Por isso, os objetivos específicos desta pesquisa consistem em debater até que ponto 
estas mães conseguiram traduzir através do processo de requalificação e (res) significação os 
princípios dos direitos humanos para as ruas, para o cotidiano, ou seja, para a realidade social 
da vida cotidiana na Argentina e seus impactos políticos. 
O primeiro objetivo específico tem como intuito identificar as ações das Madres que 
contribuíram para requalificar critérios de direitos humanos. Aqui as ações se baseiam na 
primeira e mais importante ação local para ativar as redes de direitos humanos: a denúncia 
(RISSE; SIKKIKNK, 1999). Esta ação rendeu ao grupo o seu reconhecimento internacional, 
pois elas foram as primeiras a usarem o espaço público para a denúncia, justamente em um 
dos momentos mais críticos para este tipo de atividade durante a ditadura (BOUVARD, 1994; 
GORINI, 2006). Enfrentando muitos desafios elas conseguiram mostrar ao mundo o problema 
do desaparecimento sistemático de pessoas que ocorria na Argentina. Através de suas 
denúncias elas acionaram importantes instituições internacionais de direitos humanos, tais 
                                                          
12
 No original: [...] a group of middle-aged women belied the perception in a traditional, patriarchal society that 
the aged and women in general are powerless […] Most of the Mothers were housewives, and those who had 
worked were employed in areas reserved for women, such as primary-school, education, social work, and retail 
sales. Few had received an education beyond high school (a number of them had completely only primary school 
(BOUVARD, 1994, p.1).  
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como a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Amnesty International. A 
importância aqui é que foram as “pessoas comuns” que devido às suas ações endossaram o 
valor destas instituições de direitos humanos, requalificando-as. Em outros termos: 
 
 
A legitimidade política do discurso dos direitos humanos é o que torna possível que 
os textos sobre o assunto – bem como instrumentos e valores – não percam a 
validade [...] Uma conceitualização latino-americana dos direitos humanos não pode 
ser feita a partir do direito porque a contribuição da América Latina ao discurso 
contemporâneo dos direitos humanos não se encontra na contribuição do 
pensamento teológico-aristotélico e liberal ao constitucionalismo contemporâneo, 
mas sim nas lutas dos movimentos sociais por seus direitos humanos (ESTEVEZ, 
2012, p. 241 – 245, grifo nosso) 
 
 
O segundo objetivo será o de investigar até que ponto as Madres contribuíram para 
(res) significar princípios de direitos humanos. Por exemplo: através de suas palavras de 
ordem – “¡Madres de todos los desaparecidos!” e “¡Aparición con vida!” elas reivindicaram 
politicamente o direito à vida acima de tudo, direito este, tão reforçado nos tratados 
internacionais. Como assume Ernesto Sabato no relatório da Comissão Nacional Sobre o 
Desaparecimento de Pessoas (CONADEP, 1984, p. 430): 
 
 
Debemos recordar que esta movilización de la consciencia universal tuvo su punto 
de partida en la gesta inedita y heroica de las Madres de Plaza de Mayo, quienes 
desde la fuerza de su dolor dieron al mundo un ejemplo sin par de la defensa del 
derecho a la vida.  
 
 
A dissertação buscará elementos que justifiquem o argumento de que os direitos 
humanos seguiram uma direção de perspectiva progressista e eficaz na prática, pois foram 
utilizados como ferramenta política reivindicativa que transcende abstrações jurídicas. A 
hipótese é que as vítimas acabam sendo as maiores porta-vozes pelos direitos humanos como 
ferramenta política eficaz e progressista. E a forma de ação das vítimas se baseia no processo 
de requalificar e (res) significar princípios de direitos humanos.  
Antes de detalhar as etapas da pesquisa pelos seus capítulos, faz se necessário pontuar 
duas observações: o objetivo não é o de relatar minuciosamente a história social da ditadura 
argentina, nem de se elaborar um estudo detalhado sobre as consequências psicossociais a que 
o método de desaparecimento forçado submeteu as famílias. Estas duas observações são 
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levantadas devido à importância destas temáticas, temáticas estas que serão apresentadas ao 
longo da pesquisa sempre que necessário no intuito de promover a discussão sobre o 
movimento Madres de Plaza de Mayo e sua importância em relação aos direitos humanos.  
Desta forma, será possível compreender alguns pontos importantes sobre a história 
social deste contexto, tais como, a formação ideológica da teoria dos dois demônios, tema 
imprescindível para o entendimento sobre o papel das Madres em (res) significar o direito à 
vida na realidade social da Argentina. Em suma, esperamos que o leitor que não conhece a 
história desta ditadura vai poder compreendê-la através das dinâmicas sociais e políticas 
protagonizadas pelas Madres de Plaza de Mayo. Essas observações se fazem necessárias pois 
a pesquisa pretende ressaltar o papel da sociedade na história da ditadura, não somente como 
vítimas ou cúmplices, mas também como agentes transformadores. Como defende Marisa 
Gallego, mesmo que a crise econômica e o fracasso da Guerra das Malvinas fossem sempre as 
explicações oficiais para o desgaste dos militares:  
 
 
Ambas explicaciones no dan cuenta del processo social; el pasado parece 
imponerse a las personas sin tomarlas en cuenta como sujetos de su propia historia 
[...] Una versión significativa del pasado tiene que recuperar esa cultura de 
oposición y resistencia, el conjunto de prácticas activas que constituyen la trama de 
la experiencia popular. (GALLEGO, 2002, p. 8) 
 
 
Feitas essas observações, passo a expor a organização da pesquisa: a dissertação será 
ordenada em três capítulos, os quais seguirão um delineamento histórico desde o nascimento 
do movimento Madres de Plaza de Mayo no início da ditadura argentina em 1976, 
perpassando pelo controverso governo democrático de Alfonsín e suas medidas de políticas 
públicas até as consequências geradas pela Lei de Indulto instaurada pelo governo de Carlos 
Sául Menem.  
No primeiro capítulo, intitulado “Madres de Plaza de Mayo: ¿Dónde están nuestros 
hijos? A importância da denúncia para requalificar instituições de direitos humanos”, como o 
próprio título sugere aqui será destacada a denúncia como ação política capaz de requalificar 
os direitos humanos em sua forma institucional.  
O que me interessa é saber como as Madres de Plaza de Mayo, sem nenhuma 
experiência prévia em ativismo político, conseguiram denunciar ao mundo que seus filhos 
haviam desaparecido devido à responsabilidade do Estado, justamente num contexto 
desfavorável para este tipo de iniciativa. O que este capítulo tem de relevante é o fato de que a 
23 
  
Junta Militar usou do método sistemático de desaparecimento de pessoas justamente para não 
causar desconfianças, tanto endógenas quanto exógenas, sobre o então “legítimo” “Processo 
de Reorganização Nacional”. Desta forma, qual o papel e como as Madres conseguiram 
desmascarar as ações da Junta Militar? Qual a importância dos direitos humanos, em sua 
forma institucional, para este contexto?  
O capítulo apresentará como base teórica o entendimento do “Processo de 
Socialização dos direitos humanos” investigado por Thomaz Risse e Kathryn Sikkink (1999) 
na introdução do livro “The Power of Human Rights: International Norms and Domestic 
Change – The socialization of international human rights norms into domestic practices”. 
Este texto nos ajudará a compreender os caminhos percorridos pelas Madres para requalificar 
textos, Tratados e instituições de direitos humanos. Para entender as peculiaridades do 
movimento das Madres de Plaza de Mayo vamos valer das ideias de Ulises Gorini (2006) 
contidas em seu livro: “La rebelión de las madres, historia de las Madres de Plaza de 
Mayo”; de Fernando Bosco (2006) em seu texto: “The Mothers of the Plaza de Mayo and 
Three Decades of Human Rights' Activism: Embeddedness, Emotions, and Social Movements” 
e de Marguerite Guzman Bouvard (1994) em seu livro “Revolutionizing Motherhood – The 
Mothers of the Plaza de Mayo”. Alguns elementos conceituais a partir da perspectiva da 
Teoria do Confronto Político, valorizada por Sydney Tarrow (2009) em “O poder em 
movimento: movimentos sociais e confronto político” também serão agregados ao capítulo. 
O segundo capítulo tem por título: “¡Madres de todos los desaparecidos! - a 
importância de (res) significar direitos fundamentais” almeja compreender até que ponto as 
reivindicações das Madres, tais como ao direito à vida acima de tudo, foram capazes de (res) 
significar princípios abstratos de direitos humanos para a realidade histórica, política e social 
da Argentina ainda durante a ditadura. A palavra de ordem reivindicada por elas: “¡Madres de 
todos los desaparecidos!” fez sentido profundo para a realidade social da Argentina naquele 
contexto. Isto porque construções e desconstruções de verdades defendidas pelos militares e 
pela cumplicidade midiática de que os desaparecidos eram “terroristas e subversivos” se 
contradizem com as verdades reivindicadas pelas Madres de que todos têm direito à vida 
acima de tudo e a um julgamento justo e imparcial ao socializarem a maternidade. Este jogo 
de “verdades” será o pivô dinâmico do capítulo.  
A bibliográfica básica deste capítulo será: “A reconstrução do mundo dos familiares 
de desaparecidos da Argentina” de Ludmila Catela (2001) e Marina Franco (2012): “Un 
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enemigo para la nación: Orden interno, violencia y “subversion”. Estes dois livros 
evidenciam a maneira como “verdades são construídas” em termos de aparato de poder.   
Ainda com relação a este capítulo, foram consultadas referências para compreender a 
maneira pela qual as Madres socializaram a maternidade e valorizaram a família através de 
símbolos e aparatos linguísticos como forma de confronto político não violento, os quais 
promoveram o processo de (res) significação de princípios abstratos de direitos humanos. Isto 
ocorreu quando elas relacionaram estes temas ao direito à vida. Para a compreensão desta 
dinâmica recorreremos às ideias de Margarite Guzman Bouvard (1994), “Revolutionizing 
Motherhood – The Mothers of the Plaza de Mayo”; Ulises Gorini (2006), “La rebelión de las 
madres, historia de las Madres de Plaza de Mayo”; e Sydney Tarrow (2009), “O poder em 
movimento: movimentos sociais e confronto político”. 
 O terceiro e último capítulo, intitulado “¡Aparición con vida!: Os direitos humanos 
para as Madres de Plaza de Mayo em tempos democráticos”, explora os confrontos entre 
Madres e Estado já em período democrático. A base de tensões se dinamiza devido aos 
princípios sobre direito à verdade e justiça reivindicados pelas Madres de maneira que entram 
em conflito com o Estado. Por isso, exploramos o tema da justiça de transição no que diz 
respeito às políticas públicas implementadas pelo governo democrático de Ricardo Raul de 
Alfonsín. Porque as Madres entrariam em confronto com o Estado agora em tempos 
democráticos? Porque as Madres ainda persistiam na palavra de ordem “¡Aparición con 
vida!”?  Qual a importância do processo de (res) significação de premissas de direitos 
humanos sobre o direito à verdade e justiça neste contexto? Foi através desses 
questionamentos que o capítulo foi escrito.  
Para finalizar, o capítulo aborda a polêmica em torno das leis de Ponto Final, 
Obediência Devida, ambas aprovadas por Alfonsín, e a Lei de Indulto sancionada por Carlos 
Saúl Menem. O intuito é discutir as consequências destas leis em termos de cidadania 
vinculada à participação popular quando temas de direitos humanos são (res) significados 
para a realidade cotidiana. O fundamento está na (res) significação do direito à justiça através 
das ações das Madres de Plaza de Mayo e seus então aliados pertencentes ao movimento de 
direitos humanos no momento em que era declarada anistia aos militares. 
A base bibliográfica utilizada neste capítulo inclui o relatório “Nunca Más” 
organizado por Ernesto Sábato (1984) para debater as controversas “verdades” contidas neste 
relatório de importância para o contexto. O trabalho minucioso de Glenda Mezarobba (2007) 
em sua pesquisa de doutorado, “O preço do esquecimento: as reparações pagas às vítimas do 
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regime militar (uma comparação entre Brasil, Argentina e Chile)”, será retomado para a 
compreensão de alguns conceitos e medidas de políticas públicas no que tange à justiça de 
transição na Argentina. Para uma reflexão sobre a dinâmica dos movimentos de direitos 
humanos naquele contexto, incluindo as Madres de Plaza de Mayo, contaremos com as obras 
de Héctor Ricardo Leis (1989), “El movimiento por los derechos humanos y la política 
argentina”; Margarite Guzman Bouvard (1994), “Revolutionizing Motherhood – The Mothers 
of the Plaza de Mayo”; Ludmila da Silva Catela (2001), “Situação-limite e memória: A 
reconstrução do mundo dos familiares de desaparecidos da Argentina”; e Ulises Gorini 
(2008), desta vez, através de sua obra: “La outra lucha, Historia de las Madres de Plaza de 
Mayo. Tomo II. 1983 – 1986”. A obra “Vida cotidiana y control institucional en la Argentina 
de los 90” (1996), coordenada por Elizabeth Jelin será de relevância para o entendimento da 
cidadania e da participação popular na Argentina no que diz respeito à luta pelo direito à 
justiça no país. 
A pesquisa explorou amplamente referências bibliográficas como livros e artigos 
científicos. Fontes de jornais, revistas, publicações governamentais e de organismos não 
governamentais, tais como os de inúmeros organismos de direitos humanos da Argentina, 
como o Centro de Estudios Legales y Sociales
 13
 (CELS), Memoria Abierta
14
, inclusive 
oferecidos pela própria Asociación Madres de Plaza de Mayo e Madres de Plaza de Mayo – 
Línea Fundadora, também foram utilizados. 
Deve-se mencionar a forma linguística do texto. Considerando que o intuito da 
pesquisa foi a de requalificar e (res) significar princípios abstratos, jurídico-institucionais 
sobre direitos humanos para a realidade cotidiana e com base nos motivos pela escolha do 
movimento Madres de Plaza de Mayo, a ideia foi a de manter as citações no idioma espanhol. 
Este idioma é muito próximo ao português, o que não trará grandes dificuldades para o leitor 
em sua compreensão. A escolha em não se traduzir para o português é justamente para não 
perder seu aspecto cotidiano, por exemplo: o termo “descorazonadas” que em dado momento 
                                                          
13
 O Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS) é uma entidade não governamental de direitos humanos da 
Argentina, criada em 1979 devido às circunstâncias da última ditadura no país. Seu objetivo inicial era dar 
suporte jurídico aos familiares de desaparecidos, recolher documentos importantes e tentar acionar os meios 
legais para resolver os casos dos desaparecimentos forçados. Hoje é uma importante instituição que segue com 
mais cem processos contra indivíduos e instituições envolvidas nas violações de direitos humanos no país 
durante a ditadura. Ver: www.cels.org.arg 
14
 Memoria Abierta é uma instituição não governamental da Argentina que reuniu cinco organizações não 
governamentais de direitos humanos:  Asemblea Permanente por los Derechos Humanos (APDH); Centro de 
Estudios Legales y Sociales (CELS); Fundación Memoria y Historia Social Argentina; Servicio Paz y Justicia e 
Madres de Plaza de Mayo – Línea Fundadora. Oferece um rico arquivo histórico sobre a ditadura do país. Hoje 
a sede do Memoria Abierta se encontra no que era antes a Escola de Mecânica da Armada – ESMA, local onde 
foi instalado um dos Centros Clandestinos de Detenção da Argentina em sua última ditadura, agora reconstruído 
como um centro de memória. Ver: www.memoriaabierta.org.arg/. 
26 
  
foi usado por Hebe de Bonafini (integrante e presidente da Asociación Madres de Plaza de 
Mayo) agregará ao texto justamente aspectos qualitativos que na tradução para o português 
perderiam o seu valor dramático, usado pelas pessoas comuns em seu cotidiano. Assim, a 
escolha foi a de manter em itálico as passagens e palavras em espanhol, salvo a palavra 
“Madres” e o nome do movimento “Madres de Plaza de Mayo”. Como estes termos serão 
muito utilizados decidimos não os colocar em itálico para não sobrecarregar graficamente o 
aspecto textual. Ainda no quesito linguístico e discursivo, algumas falas das Madres foram 
propositalmente acrescentadas ao texto justamente para valorizar o caráter espontâneo e 
localizado do movimento. Algumas passagens em inglês foram traduzidas para o português 
com sua versão original em nota de rodapé. Serão destacados em negrito as palavras e 
passagens que devem chamar a atenção do leitor para reflexão. 
Mais do que responder a todos os questionamentos e encerrar a temática de direitos 
humanos por uma única perspectiva teórica, a pesquisa visa justamente o contrário, pretende 
mostrar como perspectivas teóricas sobre direitos humanos estão em caminhos abertos e como 
as ações políticas, as disputas, os confrontos, os bastidores e a vida cotidiana são capazes de 
agregar valor para a temática de direitos humanos para além de propostas unicamente 
abstratas e teóricas. O caso Argentino abre possibilidades para variadas interpretações. Como 
sugere Andrei Koerner (2003, p.150) “[...] o mais importante para se pensar os direitos 
humanos: o entrelaçamento do Direito a outras dimensões da sociedade, seu caráter polêmico 
e incompleto, sua mudança contínua [...]”. 
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CAPÍTULO 1 
Madres de Plaza de Mayo: “¿Dónde están nuestros hijos?” A importância da denúncia 
para requalificar instituições de direitos humanos 
 
“Individualmente no vamos a conseguir nada. ¿Porque no vamos  
todas a la Plaza de Mayo? Cuando vea que somos  
muchas, Videla tendrá que recibirmos” 
 
Azucuna Villaflor de Vicenti 
(pioneira do movimento Madres de Plaza de Mayo) 
   
 
Este capítulo tem como objetivo discutir como se dinamizou o processo de 
requalificação de textos, tratados e instituições internacionais de direitos humanos com base 
na iniciativa local, em nosso caso, protagonizada pelas Madres de Plaza de Mayo. Isso 
porque, como já foi apresentado, o fortalecimento institucional de direitos humanos não 
significou que houve uma melhoria em termos de proteção e promoção aos mesmos ao longo 
dos anos (DOUZINAS, 2009; FREEMAN, 1998; TRINDADE, 2006). Perguntamo-nos, 
portanto, em quais situações estas instituições internacionais podem ser eficazes? 
Nossa hipótese, neste capítulo, se relaciona com dinâmicas que envolvem a prática da 
denúncia para requalificar institucionalmente os direitos humanos. Segundo o dicionário 
“denúncia” significa: acusação de ato ilegal; revelação de segredo; manifestação exterior de 
algo até então oculto
15
. Assim, no caso da Argentina, a denúncia foi um elemento-chave 
importante, pois a marca de violação aos direitos humanos nesse país em sua última ditadura 
foi o que é conhecido hoje como crime de desaparecimento forçado de pessoas. Os 
desaparecimentos foram realizados de forma sistemática pelo Estado, ou seja, uma política 
organizada e focalizada para desaparecer com seus opositores. Essa política de Estado 
“desaparecedora” (CALVEIRO, 2013) foi realizada justamente para ocultar a 
responsabilidade e a identidade de seus autores. Por isso, a importância, e ao mesmo tempo, a 
dificuldade de se realizar uma denúncia no caso de um desaperecimento forçado.  
Desta forma, sua prática tomou amplitudes complexas, isto porque os 
desaparecimentos se relacionavam ao Processo de Reorganização Nacional. Neste caso, seria 
razoável denunciar o Estado como o responsável pelos desaparecimentos em plena ditadura? 
Como? E para quem?  
                                                          
15
 Dicionário Houaiss, p. 216. 
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Estas questões serão debatidas através das ações das Madres de Plaza de Mayo em 
suas dinâmicas que resultaram na denúncia. Cansadas de buscar informações sobre o 
paradeiro de seus filhos pelas vias institucionais internas na Argentina e pelo silenciamento 
geral que sugeria que os desaparecimentos fossem casos isolados (BOUVARD, 1994), elas 
agiram de forma alternativa para conseguirem alguma informação.  Para isso, empregaram um 
meio alternativo de suma importância e um tanto quanto ousado para as circunstâncias do 
período: foram as primeiras a utilizarem o espaço público para romperem com o silêncio 
propagado pela ditadura. Romper o silêncio acabou se tornando o instrumento de denúncia 
fundamental para que o método do desaparecimento forçado fosse revelado.  
O que torna a situação ainda mais complicada é que os direitos humanos são um 
campo em disputa (DOUZINAS, 2009; p. 137; ESTEVEZ, 2012, p. 243). No caso argentino, 
os militares não assumiam a responsabilidade de suas violações, ao contrário, procuravam 
sinalizar que seu papel era justamente o de promover a paz e a segurança do país. A dinâmica, 
portanto, é traçada por uma luta por legitimidade entre os atores envolvidos. Vale a pena citar 
esta passagem apontada pelo historiador e advogado Ulises Gorini (2006, p. 34, grifo nosso): 
 
 
En agosto de 1976, la Asamblea (APDH)
16
 invitó a Videla a participar de un 
seminario sobre derechos humanos y, aunque el dictador no concurrió, envió una 
carta de saludo a la iniciativa. La Asamblea respondió, a su vez, con una nueva 
carta fechada el 10 diciembre de ese mismo año: “En ocasión de la iniciación de 
sus jornadas sobre Derechos Humanos el Consejo de la Presidencia de la Asemblea 
Permanente por los Derechos Humanos tuvo el honor de dirigirse a su Excelencia 
dando a conocer la naturaleza y propósito de nuestra acción e invitárlo a participar 
en la inauguración de estas jornadas. Su amable respuesta de entonces, señor 
Presidente, confirma su interés y preocupación, frecuentemente reiterados, por 
este tema de trascendental importancia, pues no hay duda que el reconocimiento y 
la vigencia de los derechos de la persona marca el nível de desarrollo humano e 
institucional de un país”. Entre los firmados de este documento están el ex 
presidente Raúl Alfonsín, el intransigente Oscar Alende y la socialista Alicia 
Moreau de Justo.  
 
 
Diante desta complexidade por meio da qual os militares buscavam legitimar o golpe, 
é levantada a pergunta: onde e como as Madres encontraram oportunidades políticas 
(TARROW, 2009) para tornar evidente que pessoas desapareciam na Argentina devido ao 
“Processo de Reorganização Nacional”?  
                                                          
16
 A Asamblea Permanente por los Derechos Humanos (APDH) é uma organização não governamental que 
iniciou seus trabalhos em 1975. 
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Neste caso, a hipótese terá como base teórica o entendimento de duas ideias: a 
primeira na perspectiva conceitual da Teoria do Confronto Político do que Sydney Tarrow 
(2009), com base em Charles Tilly, chama de “repertórios de confronto político”. E a segunda 
com base em Thomaz Risse e Kathrin Sikkink (1999, p. 21) sobre “ativação das redes locais, 
internacionais e transnacionais de direitos humanos” 17.  
O conceito de repertório de confronto político diz respeito à forma de ação mobilizada 
pelos ativistas. Como irão agir? O repertório de confronto político pode se dinamizar de várias 
formas: confronto violento, protesto público institucionalizado (como é o exemplo das greves) 
e a “ruptura criativa”. Assim, os repertórios seriam as formas de agir de acordo com “quem 
usa [...] que formas de ação e contra quem.” (TARROW, 2009, p. 124 - 125). Toda forma de 
ação coletiva adere a repertórios de confronto, por exemplos: greves, petições coletivas, ações 
legais, invasões de terras, passeatas, demonstrações públicas.  
As demonstrações públicas não violentas ganharam importância para Tarrow 
principalmente a partir do século XX devido ao “[...] desenvolvimento dos meios de 
comunicação de massa e o papel crescente dos estados e de terceiros [...]”. Em toda 
demonstração pública há o que o autor chama de “performance ritualizada” (Ibidem, p. 125). 
As performances seriam as ferramentas usadas pelos reclamantes evidenciadas em seus 
confrontos, por exemplo: barricadas, panelaços, cartazes, utilização de palavras de ordem, 
músicas, vestimentas, ferramentas estas que dão sentido à suas reivindicações.  
Desta forma, pensamos no conceito de repertório de confronto vinculado às ações das 
Madres de Plaza de Mayo, pois elas protagonizaram várias formas de repertórios de confronto 
como veremos em toda a pesquisa. Seus repertórios de confronto colaboraram para dinamizar 
os processos de requalificação e (res) significação de princípios de direitos humanos, por isso 
as ações performáticas protagonizadas pelas Madres de Plaza de Mayo terão destaque. 
 A primeira e mais importante forma de repertório de confronto usado pelas Madres de 
Plaza de Mayo, foi a ação não violenta através da utilização do espaço público. A importância 
                                                          
17
 Para os autores, as redes locais, internacionais e transnacionais seriam respectivamente:  
- locais: movimentos sociais, vítimas e organizações não governamentais (ONGs) locais; 
- internacionais: Estados de cunho liberal-democrático com ênfase nos Estados do Oeste (Western States) e suas 
ONGs internas; 
- transnacionais: instituições de cunho regional e global, por exemplo: Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), Nações Unidas (ONU), além de ONGs transnacionais, como é o caso da Anistia Internacional 
(1999, p. 17).  
Ao longo do capítulo identificaremos as redes acionadas no caso das Madres de Plaza de Mayo dentro e fora da 
Argentina.   
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se deve ao fato de que elas estavam em uma situação na qual a utilização do espaço público 
para protestos não era viável. Por isso, o período a ser estudado neste capítulo será entre os 
anos de 1976 a 1979, pois foram os anos mais vulneráveis em termos de utilização do espaço 
público naquele contexto de silenciamento geral.  
Com efeito, elas foram as primeiras a romper com a intimidação imposta pela ditadura 
ao utilizarem a Plaza de Mayo como local de reivindicação por repostas aos seus filhos 
desaparecidos, o que está de acordo com a observação de Tarrow (2009, p. 129): 
 
 
Em sistemas autoritários, onde o protesto não violento seria habilmente reprimido, 
os movimentos de oposição tornaram-se especializados em preparar formas de 
rupturas não impositivas, simbólicas e pacíficas que evitavam a repressão e 
simbolizavam o confronto.  
 
 
Assim, o primeiro passo será o de compreender, através dos repertórios de confronto 
político dinamizados pelas Madres, como elas conseguiram romper com o silêncio. Em outros 
termos, o intuito é o de identificar elementos peculiares do grupo e sua forma de agir que 
foram capazes de enfrentar o autoritarismo dos militares e o silenciamento da sociedade 
argentina naquelas circunstâncias (BOUVARD, 1994). 
Desta maneira é que partiremos para o objetivo deste capítulo: investigar como os 
repertórios de confronto movidos pelas Madres de Plaza de Mayo colaboraram para dinamizar 
o processo de requalificação de textos, tratados e instituições internacionais de direitos 
humanos. Para isso, partiremos da hipótese do que os pesquisadores sobre direitos humanos - 
Kathryn Sikkink e Thomas Risse (1999, p. 21) - chamam de “ativações das redes locais, 
internacionais e transnacionais de direitos humanos”. Eles constroem os seus argumentos com 
base na importância do contexto internacional a partir da década de 70, contexto este que 
fomentou um fortalecimento jurídico de instituições internacionais e transnacionais sobre a 
temática de direitos humanos. Para eles este contexto foi favorável, já que resultou no 
estímulo para amenizar e até melhorar a situação de um país submetido a graves violações dos 
direitos humanos, principalmente de Estados mergulhados em regimes ditatoriais, desde que 
haja uma articulação entre a esfera local e a internacional.  
Este processo, pelo qual um país ditatorial aos poucos melhora sua situação diante de 
graves violações dos direitos humanos, é chamado por estes pesquisadores de Processo de 
Socialização (Socialization Process). Este processo nos interessa aqui, porque defende que as 
instituições internacionais e transnacionais não são capazes de sensibilizar de uma forma 
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direta o Estado, mas sim através do protagonismo das ações dos sujeitos locais (RISSE e 
SIKKINK, 1999, p. 17 – 23, grifo nosso).  
O papel dos agentes locais ganha importância no “Processo de Socialização”, pois eles 
seriam os únicos que podem oferecer informações sobre violações causadas pelo Estado às 
instituições internacionais. Os pesquisadores chegaram a esta conclusão após estudar 
inúmeros países em regimes ditatoriais que eram acusados de graves violações dos direitos 
humanos em regimes autoritários
18
. A denúncia é importante para Risse e Sikkink (1999), 
pois é quando as informações sobre violações dos direitos humanos chegam à esfera 
internacional, de maneira que o Estado denunciado entre na agenda para ser observado por 
mecanismos de direitos humanos. Assim, inicia-se ao menos uma primeira pressão sob o 
Estado violador. Em outros termos, para que organismos internacionais ou transnacionais de 
direitos humanos obtenham informações sobre o que está ocorrendo dentro do país, é 
necessária a ação dos ativistas locais. Outra observação pertinente: a denúncia neste caso vai 
para além das fronteiras, mas acaba ganhando forma de confronto político interno.  
Para que aos poucos as pressões contra um Estado se instensifiquem, Risse e Sikkink 
(1999) sugerem a necessidade do apoio mútuo entre atores internacionais e nacionais, ou seja, 
afirmam que deve haver uma articulação
19
 entre as redes locais e internacionais. Para estes 
autores, seria essa “ativação das redes” que pressiona o Estado para melhorar sua situação 
sobre graves violações dos direitos humanos e até mesmo o estimula a promover políticas 
públicas sobre essa temática ao longo do tempo. Esta seria a base do Processo de Socialização 
das normas de Direitos Humanos pensada por Risse e Sikkink (1999).  
Os autores relacionam a dinâmica da ativação das redes locais e internacionais ao 
efeito de arremessar um boomerang. Por isso, eles conceituam a dinâmica de “ativação das 
redes” como efeito boomerang20. De forma que os sujeitos locais21, enfraquecidos diante de 
um Estado autoritário, aos poucos conseguem realizar suas denúncias no exterior graças ao 
cenário internacional de fortalecimento das instituições de direitos humanos internacionais e 
                                                          
18
 Eles pesquisaram, por exemplo: Guatemala, Kenya, Uganda, Marrocos, Tunisía, Indonésia e Chile. Para que 
ocorra a ativação de redes locais, internacionais e transnacionais é preciso que haja as seguintes dinâmicas: 
relização de denúncia pelos agentes locais; negação das denúncias pelo Estado; concessões táticas fornecidas 
pelo Estado; prescrição de normas de direitos humanos realizadas pelo Estado e, por fim, a última etapa, quando 
as normas internacionais de direitos humanos são concretizadas no plano doméstico. É valido mencionar, 
segundo os pesquisadores, que essas fases não necessariamente seguem uma lógica evolutiva, entretanto, a 
denúncia é sempre o primeiro passo para ativar as redes. Por isso, a sua importância. 
19
 Termo utilizado pelo prof. Dr. Bruno Konder Comparato em sua disciplina, ministrada no primeiro semestre 
de 2013, chamada: “Cidadania e Direitos Humanos” no curso de Pós-Graduação em Ciências Sociais pela 
UNIFESP.   
20
 Os autores usam o termo boomerang como ferramenta metodológica para dar conta da teoria. 
21
 No caso incluem-se movimentos sociais, vítimas, ONGs locais. Nosso caso específico será compreendido 
pelas Madres de Plaza de Mayo. 
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transnacionais. Nesta etapa do “lançamento do boomerang”, portanto, as redes internacionais 
e transnacionais são ativadas. As denúncias realizadas no exterior pelos ativistas locais podem 
resultar no estímulo e no encorajamento para ativar internamente outros agentes locais, 
ampliando a rede local. O resultado se concretiza justamente como na dinâmica de um 
arremesso de boomerang: as denúncias vão para o exterior e retornam com mais força e 
pressão contra o Estado denunciado.  
Para Andrei Koerner (2003, p. 153) o modelo sugerido por Risse e Sikkink é 
relevante, entretanto “simplifica demasiadamente o processo interno, pois não esclarece como 
e por que se dá o processo interno”. Ou seja, de que maneira os agentes locais, enfraquecidos 
diante das dificultades impostas por uma ditadura, agiram para denunciar o Estado e como se 
fortaleceram as redes locais após o Estado entrar na agenda internacional? Como os agentes 
locais “sobreviveram” ao confronto político dinamizado pela denúncia? É por esta razão que 
também aderimos às ideias de Tarrow no que tange aos repertórios de confronto político. 
Assim, podemos sugerir que as peculiaridades simbólicas e de ação política performática do 
movimento Madres de Plaza de Mayo colaboraram no processo, como será visto neste 
capítulo. 
Por esta razão complementaremos a bibliografia neste capítulo com as ideias de 
Fernando Bosco (2006) em seu texto: “The Madres de Plaza de Mayo and Three Decades of 
Human Rights' Activism: Embeddedness, Emotions, and Social Movements”, com as ideias de 
Marguerite Guzman Bouvard (1994) em seu livro “Revolutionizing Motherhood – The 
Mothers of the Plaza de Mayo” e Ulises Gorini (2006) em: “La rebelión de las madres. 
Historia de las Madres de Plaza de Mayo”. Para estes autores, um dos elementos que 
contribuíram para que as Madres de Plaza de Mayo conseguissem ter um importante papel em 
ativar as redes locais, internacionais e transnacionais seria justamente por sua característica 
peculiar. Por se tratarem de mães, sua forma de agir envolveu outros planos não 
convencionais do agir político como será visto. 
Foi através desta trama de repertórios de confrontos entre as Madres de Plaza de Mayo 
e o Estado argentino para a realização da denúncia é que buscamos algumas respostas sobre a 
pergunta principal deste capítulo: em quais circunstâncias os textos, tratados e instituições 
internacionais de direitos humanos podem ser eficazes na prática sob uma perspectiva 
emancipatória?  
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1.1. – A importância e a conquista do espaço público pelas “Madres Locas” 
 
Entre 1976 e 1983 a Argentina vivenciou a sua última ditadura embasada no discurso 
ideológico sobre a Segurança Nacional contra a “subversão e o terrorismo”. Inúmeras 
interpretações e análises podem ser encontradas sobre as motivações do golpe, dentre as quais 
escolhemos a de Ulises Gorini (2008, p. 17): 
 
 
la dictadura había logrado muchos de los objetivos que se había propuesto, algunos 
explícitos, otros no tanto. En particular, había conseguido imponer un nuevo 
modelo de acumulación y había modificado notoriamente la configuración orgánica 
y subjetiva de las fuerzas políticas y sociales anteriores al golpe de 1976. En tal 
sentido, fue decisivo el exterminio de la oposición más radicalizada y el 
disciplinamiento impuesto al conjunto de partidos y movimientos sociales […] el 
aniquilamiento masivo fue el recurso por el cual ciertos grupos de poder 
resolvieron, en parte a su favor, la profunda crisis que atravesaba la sociedad. A 
través del terror y la violencia lograron imponer un nuevo modelo de acumulación 
en la primacía del capital financiero. Precisamente, uno de los rasgos distintivos del 
genocidio argentino debe buscarse en las características de las víctimas: como el 
nuevo diseño de las relaciones sociales y económicas afectaría a las clases 
populares, la masacre estuvo dirigida a la eliminación de personas y 
organizaciones opositoras al plan en el terreno teórico, político, en la praxis.  
 
 
Sistemáticas violações aos direitos humanos foram propagadas pelos militares a fim de 
aniquilar seus opositores: desaparecimentos forçados, sequestros, torturas, desaparecimento 
dos filhos recém-nascidos de presos políticos
22
 nos centros Clandestinos de Detenção foram 
as mais drásticas no período
23
. Dentre estas violações, o desaparecimento forçado foi a marca 
deste período
24, o qual se expandiu a “todos aqueles que expressavam uma consciência social 
na Argentina” (BOUVARD, 1994, p. 3, tradução nossa)25. Em outros termos, as motivações 
em desaparecer com os “inimigos internos” (FRANCO, 2012) para o Estado ditatorial na 
                                                          
22
 As crianças que nasciam nas prisões simplesmente desapareciam e eram doadas muitas vezes para as famílias 
dos próprios militares, uma das atividades do grupo, hoje autônomo, chamado Abuelas de Plaza de Mayo, que no 
início seria um subgrupo das Madres de Plaza de Mayo, tem como atividade a busca da identidade de seus netos, 
que hoje teriam aproximadamente entre 30 a 40 anos. 
23
 Sem mencionarmos a censura e a proibição de agrupamentos, dentre outras que agridem os direitos 
fundamentais. 
24
 Importante mencionar que mesmo antes do golpe a prática do desaparecimento, que constitui uma 
característica desta ditadura, já operava. Muitas pessoas vinculadas à esquerda – tanto da luta armada como de 
outros grupos - já haviam desaparecido, principalmente em 1975. A Aliança Anticomunista Argentina, uma 
facção de ultradireita, tinha como objetivo eliminar sindicalistas, operários e membros da luta armada de 
esquerda. (FRANCO, 2012; ARROSAGARAY, 2014, p. 72 - 73).  
25
 No original: “All those who expressed a social conscience in Argentina”. 
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Argentina eram ambíguas e não se limitavam aos membros da luta armada, pois que também 
“[...] hizo desaparecer a innumerables estudiantes, gremialistas, profesionales, periodistas, 
docentes, sociólogos, psicólogos y artistas [...]” (MOLINA, 1990, p. 9).  
O resultado desta política de Estado é terrível: estima-se que sejam mais de 30.000 
desaparecidos segundo os dados dos movimentos de direitos humanos da Argentina
26
 
(MOLINA, 1990; MARIANO, 2003). Foi justamente em consequência a esta política de 
Estado “desaparecedora” (CALVEIRO, 2013) que nasceu o movimento Madres de Plaza de 
Mayo. 
O movimento se iniciou de uma forma impensada: uma senhora chamada Azucena 
Villaflor de Vicenti, assim como inúmeras mães, procurava seu filho desaparecido em todas 
as vias oficiais possíveis: hospitais, cadeias, igrejas, delegacias, necrotérios, Ministério do 
Interior
27
. Além destas instituições estatais, muitas mães também procuravam por ajuda em 
associações civis, tais como: a Liga Permanente pelos Direitos do Homem (formada desde 
1937); a Assembleia Permanente pelos Direitos Humanos (fundada em 1975) e Familiares de 
Desaparecidos e Detidos por Razões Políticas (criada em 1976) 
28
, que as orientavam a 
realizar pedidos de habeas corpus, petições formais e solicitadas
29
. 
Foi através das jornadas frequentes por estas instituições governamentais e não 
governamentais, que as Madres se conheceram e se vincularam por uma situação em comum: 
a procura angustiante, dolorosa e sem respostas de uma mãe pelo seu filho desaparecido 
(BOSCO, 2006). Os meses se passavam sem respostas para essas mães, ao mesmo tempo em 
que elas concretizavam inutilmente petições e pedidos de habeas corpus a todo o momento. 
Por isso, na realidade, a impressão era a de que as instituições oficiais as venceriam pelo 
cansaço burocrático
30
 (GORINI, 2006, p.70 – p. 94).  Por esta razão, Azucena Villaflor 
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 O relatório da CONADEP (Comissão Nacional de Desaparecimento de Pessoas), criada na Argentina logo 
após o fim de sua ditadura, informou oficialmente que o número de desaparecidos era de 8.961, entretanto a 
própria comissão assume que o número é aproximadamente três vezes maior, por dois motivos: primeiro, porque 
muitos corpos não apareceram, ou seja, pela dificuldade de se encontrar vestígios; segundo, porque muitos 
familiares, por medo, não formalizaram sua denúncia (MARIANO, 2003, p.36).   
27
 O Ministério do Interior era uma instituição do Estado que recebia os familiares em busca de informações 
sobre o desaparecimento de seus entes queridos. 
28
 Todos estes organismos já trabalhavam em busca de respostas pelos desaparecimentos. Para maiores detalhes, 
ver: http://www.espaciomemoria.ar/. 
29
 Uma “solicitada” (do espanhol) consiste na divulgação no jornal do nome da pessoa desaparecida em questão. 
30
 Além do “cansaço burocrático” algumas destas instituições eram cúmplices das Forças Armadas, como por 
exemplo a Igreja. Isso era um problema, já que ao realizar uma denúncia o familiar tinha que fornecer alguns 
dados sobre o desaparecido em questão, assim, mesmo sem querer, poderia estar fornecendo informações 
fundamentais para os trabalhos dos militares, um dos motivos pelos quais a CONADEP defende que o número 
de desaparecidos seria maior do que o oficial (ARROGASARAY, 2014, p. 102 – 103). 
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começou a perceber que o desaparecimento de seus filhos não seria apenas o resultado de 
tristes coincidências.   
Cansada de realizar tantos habeas corpus e petições sem resultado, ela sugeriu a um 
pequeno grupo de mães que o caminho era outro: elas tinham que pedir respostas por seus 
filhos diretamente ao governo. A única maneira seria a de ficar em frente à Casa Rosada: local 
da sede do governo argentino, localizada na Plaza de Mayo. O objetivo inicial era o de marcar 
uma entrevista diretamente com os representantes do Estado e ao mesmo tempo tentar reunir 
o maior número de mães possível: 
 
 
Azucena [...] también dijo en esse momento, que solas no iban a llegar a ninguna 
parte, que había que unirse, que ser muchas y que había que se meter en la Plaza de 
Mayo. Varias de las mujeres estuvieron de acuerdo. Pero, ¿y que hácer en la Plaza? 
Nada, decía Azucena, nada especial, aunque sea sentarse, conversar y ser cada día 
más. Que ése tenía que ser el gran objetivo: cada día más (ARROSAGARAY, 
2014, p. 106)   
 
 
Elas continuariam na Plaza de Mayo até serem recebidas pelos representantes de 
Estado. Portanto, elas já partiam para o confronto político ao utilizarem o espaço público 
como forma alternativa
31
 para pedir informações sobre o desaparecimento de seus filhos em 
relação às cansativas instituições burocráticas locais. Como descreve a Madre, María del 
Rosário: 
 
En la Asemblea y en la Liga y en Familiares nos llenaban de papelitos; un habeas 
corpus por aquí, una solicitada por allá, y todo muy en orden y muy quietito. Era 
una cosa tan extraña. La Asemblea era una cosa tan formal; uno llegaba, le daban 
una planilla, preguntaban datos, todo era formal, no había un contacto humano 
como el de los familiares que nos encontrábamos en la calle. (apud GORINI, 2006, 
p.79)  
 
A característica dessas mães por serem inexperientes em ações políticas e até mesmo 
por “[...] un alto grado de inocencia [...]” (ARROSAGARAY, 2014, p. 103), foi o que as 
motivou na maneira de agir: a de buscar a Plaza de Mayo como local e “instrumento” de ação, 
como explica a atual presidenta da Asociación Madres de Plaza de Mayo, Hebe de Bonafini:   
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 Elas ainda não percebiam a audácia na qual se envolviam. A intenção, mesmo que ingênua era mesmo de se 
encontrarem com representantes oficiais do governo militar. Isto ilustra como os militares dissimulavam os 
desaparecimentos forçados.  
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Azucena (Villaflor de Vincenti) dijo que ya basta, que no se podía más estar ahí, que 
ya no conseguíamos nada, que por qué no íbamos a la Plaza y hacíamos una carta 
para pedir audiencia, y que nos dijeran qué había pasado con nuestros hijos [...] 
Tomamos la decisión de que algunas madres fueran al Departamento de Policía, 
otras al Ministerio del Interior , otras casa por casa, a convocar que las madres 
vinieran a la Plaza[...]Mucha gente se pregunta por qué habiendo otros organismos 
las madres fuimos a la Plaza, y por qué nos sentimos tan bien en la Plaza. Y esto es 
una cosa que la pensamos ahora, no la pensamos ese día; y cuánto más hablo con 
otra gente que sabe más que nosotras, más nos damos cuenta por qué se crearon las 
Madres. Y nos creamos porque en los otros organismos no nos sentíamos bien 
cerca; había siempre un escritorio de por medio, había siempre una cosa más 
burocrática. Y en la Plaza éramos todas iguales. (apud VÁZQUEZ, 2003, p. 14) 
 
 
Pensavam até mesmo em convocar outras pessoas, inclusive membros de associações, 
tais como os da Assembleia Permanente pelos Direitos Humanos (APDH), para se somar na 
Plaza de Mayo com elas. Entretanto, todos se intimidaram na proposta “ousada” de se expor 
através do espaço público, como relata a Madre, María Adela: 
 
 
En la Asamblea, por ejemplo, me dicieron muy cortesmente que no, que así 
agravaba las cosas. Porque era una asociación que recebía denuncias y ése era su 
papel, pero me dijeron que yo no estuviera promovendo a viva voz aquella cita a la 
Plaza. A mí me parecía que no había ningun inconveniente en decir que el 30 nos 
íbamos a reunir en la Plaza de Mayo, porque estaba en una organización de 
derechos humanos. Pero a ellos no les pareció discreto. (apud GORINI, 2006, p. 
75) 
 
E foi assim que se desenrolou o primeiro encontro do grupo dessas mães na Plaza de 
Mayo, num sábado de abril de 1977. Ficaram sentadas nos bancos ao redor da Praça, 
escrevendo solicitações para que o governo lhes concedesse uma entrevista. Neste sábado 
formavam um grupo de quatorze mulheres.  Elas compreenderam que sábado era um dia com 
pouca circulação de pessoas naquele local, por isso foi decidido realizar os encontros todas as 
quintas-feiras
32
 às 15 horas e 30 minutos, horário e dia de grande circulação de pessoas no 
local. Quem sabe chamariam mais a atenção? 
 Passados dois meses, lograram alguns resultados: elas aumentaram o grupo para 
aproximadamente 60 mães, além de conseguirem marcar uma audiência com representantes 
da Junta Militar em julho de 1977. Esta audiência acabou de vez com as suas ilusões de obter 
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 Elas pensaram nas sextas-feiras, mas como sexta é dia que antecede o fim-de-semana as Madres concluíram 
que as pessoas estariam com mais pressa de irem para suas casas ou para outra atividade (GORINI, 2006). 
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alguma resposta oficial. Na ocasião, elas foram recebidas pelo general Albano Harguindeguy 
que as tratou muito bem e disse, ao referir-se sobre os desaparecimentos: 
 
 
Claro que conosco el tema [...] yo mismo tengo una sobrina que estaba metida en 
alguno de estos líos y se fue del país, ahora está en México [...] ¿ sabén que hace 
ahora, allá? Se dedica a la prostitución. ¡¡Tontas, se escapan de acá para dedicarse 
a la prostitución!! ¿Ven esta agenda?[...] está llena de nombres de amigos míos que 
tienen problemas de este tipo con sus hijos. (apud ARROSAGARAY, 2014, p. 122) 
 
 
Este encontro foi crucial para que elas compreendessem que o Estado ocultava 
informações sobre seus filhos e que, ao contrário, jamais assumiria alguma responsabilidade 
(Ibidem, p. 86). Por isso, o objetivo das mães de agora em diante era o de permanecer na 
Plaza de Mayo com o intuito de chamar a atenção para o que estava ocorrendo: um 
silenciamento total do Estado em relação às pessoas que desapareciam
33
.  
Nesta altura, elas já haviam ultrapassado o plano convencional de denúncia proposta 
pelas burocráticas instituições do governo e associações civis. Elas já assumiam uma forma de 
repertório de confronto político (TARROW, 2009): decidiram ir todas às quintas-feiras à 
Plaza de Mayo e permanecerem em frente à Casa Rosada. 
O importante neste momento é que o uso do espaço público por essas mães se 
dinamizou através de um processo, em outros termos, não foi pelo acaso e de uma forma 
súbita, mas pelo cansaço das vias burocráticas. Deste modo, o interessante é que foi através 
dessas longas esperas nessas vias oficiais que elas se deram conta de que seu problema não 
seria individual, pois outras mães também se angustiavam nesses locais. Como ressalta 
Bouvard (1994, p. 68, tradução nossa) “[...] Ironicamente o Ministério do Interior colaborou 
para que as Madres se unissem.” 34 Além do que, o espaço público era um local para 
compartilharem seu sofrimento umas com as outras. Para o professor de geografia da 
Universidade de San Diego, Fernando Javier Bosco (2006, p. 349) as “dimensões 
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 Muitas mães testemunharam o sequestro brutal de seus filhos em suas residências, como foi o caso de Evel 
Aztarbe de Petrini. No meio da noite, homens encapuzados tocaram a campainha de sua casa. Eles forjavam ser 
da polícia e disseram para ela que procuravam por um ladrão na vizinhança. Convencida, Petrini abriu a porta e 
dez homens invadiram brutalmente sua residência. Enquanto alguns espancavam seus dois filhos, outros 
quebravam móveis, vidros e reviravam a casa inteira. Queriam saber, dentre os dois filhos espancados, quem 
seria o “Sergio”. Ao obterem a resposta o prenderam e o levaram para dentro de um Ford Falcão e ele nunca 
mais foi visto. Evel de Petrini ainda tentou alcançá-los com uma bicicleta. Ainda não era claro que estes homens 
encapuzados se relacionavam ao Processo de Reorganização Nacional (BOUVARD, 1994, p. 24 - 25). Sobre os 
detalhes e a brutalidade do método do desaparecimento forçado deste período, vale a pena a leitura do livro de 
Pilar Calveiro (2013): “Poder e Desaparecimento: Os Campos de Concentração na Argentina”.  
34
 No original: “Ironically the Ministry of the Interior helped bring the Mothers together.” 
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emocionais” de solidariedade e sofrimento, seriam um dos motivos pelos quais o grupo foi se 
multiplicando através do uso do espaço público. 
 Nesse contexto, a questão do desaparecimento ainda não era entendida como uma 
consequência de violações dos direitos humanos de responsabilidade do Estado. Por isso, o 
uso do espaço público foi a porta que se abriu para que o problema do desaparecimento de 
pessoas realmente se tornasse evidente, numa sociedade que ainda “acreditava” no golpe 
como forma de ordenamento social e político (FRANCO, 2012; NOVARO M.; PALERMO, 
V.; 2007, p. 30). Por isso, havia certa legitimidade nas dinâmicas oficiais, tais como o pedido 
de habeas corpus. 
O pedido de habeas corpus dependia dos trâmites burocráticos dos próprios membros 
do Estado autoritário, o que o transformava numa armadilha que forjava uma pretensa 
institucionalidade e legalidade do Estado ditatorial. A Argentina foi o único Estado entre as 
últimas ditaduras do Cone-Sul que continuou com a ferramenta legal do habeas-corpus. 
Entretanto, este era sempre negado pelos juízes, como explica Antony W. Pereira (2010, p. 
35): “[...] grande parte dos tribunais não se envolvia no sistema repressivo exceto para negar 
pedidos de habeas-corpus e para servir como camuflagem para o terror estatal.”  
Desta forma, a característica “apolítica”35 das Madres neste primeiro momento foi 
crucial, pois elas praticavam a denúncia simplesmente pela sua presença em locais públicos, 
sem que parecesse uma manifestação organizada, mas que, de alguma maneira elas 
sinalizavam que algo de errado ocorria na Argentina.  Elas mesmas jamais utilizaram o termo 
“manifestação” ao decidirem adotar as ruas e praças da Argentina36 como lugar de encontro, 
principalmente a mais simbólica Plaza de Mayo. Como assume a Madre, María del Rosario:  
 
Eso era lo que no entendíamos, no era un hecho político, era un hecho injusto, era 
una injusticia. Por eso fuímos como locas [...] No teníamos todas las cosas claras, 
pero creo que la fuerza nuestra fue una cosa muy espontánea, el no mezclar la 
política en ese momento con la vida [...] éramos un movimiento folclórico, como 
que dábamos golpes bajos, que usábamos la “mamma”, la madre, toda esa historia 
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 “Apolítica” no sentido de que elas não fazim parte de nenhum movimento oficial, nem de sindicatos ou até 
mesmo partido político. 
36
 Fernando Bosco (2006, p. 348 – 349) nos chama a atenção de que encontros em praças por mães na mesma 
situação, não se limitou à cidade de Buenos Aires. Por toda a Argentina, simultaneamente o mesmo processo se 
dinamizou: o cansaço pelas burocracias locais e o compartilhamento de emoções em local público. Desde La 
Plata, cidade vizinha à Buenos Aires, até Salta, Tucumán, La Rioja, Mendoza, cidades estas distantes da capital, 
surgiam mães com o mesmo sofrimento sem se conhecerem à priori e sem terem a consciência de que em outras 
cidades o mesmo ocorria. Conforme elas se conheciam nesses espaços, elas buscavam por mais mães de “boca-
em-boca” até que descobrem que em localidades distintas das suas, outras mães estariam também na mesma 
situação. 
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[...] Después, cuando nos vamos dando cuenta que ese hijo no era nuestro, que son 
todos y que ese hecho era consecuencia política de la militancia del hijo y nosotras 
estamos ejerciendo un acto político porque estamos luchando afuera de nuestra 
casa por una cosa que es de todas, entonces solas nos vamos dando cuenta de que 
estamos ejerciendo política. (apud GORINI, 2006, p. 159) 
 
 
Entretanto, se para as Madres seus encontros em praças e ruas não significavam 
inicialmente uma ação de cunho político, já para o Estado o uso do espaço público começou a 
ser interpretado como manifestação pública (GORINI, 2006, p.135 – 136). A interpretação 
como confronto político pelos militares se ampliou quando, aos poucos, elas conseguiram 
chamar a atenção de correspondentes estrangeiros e “curiosos”. Por isso, os militares, através 
da cumplicidade midiática, usaram a desqualificação discursiva como forma de degradar a 
imagem das Madres. Aos poucos, elas foram sendo estereotipadas pelo senso comum como 
“Las Locas de La Plaza de Mayo”, como descreve o jornalista francês Jean Pierre Bousquet: 
 
 
 […] “Usted no pretenderá que nos ocupemos de los divagues de esas locas”, me 
contestó uno de los ayudantes de Corti. “Espero que usted no crea en sus 
historias.”[…] “Es suficiente que un joven o una joven se fuegen, para que se les 
considere como desaparecidos. Sin contar con aquellos que formaban parte de una 
banda de delincuentes subversivos sin que sus padres hayan notado nunca nada. 
Pasaron a la clandestinidad, donde fueron muertos o secuestrados por sus propios 
compañeros cuando decidieron abandonarlos y ahora quieren cargar eso sobre 
nuestras espaldas [...] habrían hecho mejor ocupándose antes de sus chicos
37
. (apud 
GORINI, 2006, p. 85)   
  
 
A questão era a de que os “divagues de esas locas” seriam sobre aqueles anos 
violentos: para se ter uma ideia, em apenas dois meses iniciais desses encontros por essas 
mães via espaço público, ou seja entre maio e junho de 1977, desapareceram entre 3 a 4 mil 
pessoas na Argentina (ARROSAGARAY, 2014, p.118). Por isso, o número de “locas” 
aumentava cada vez mais. 
É relevante ressaltar que nesta fase inicial do movimento havia um silenciamento total 
sobre o problema do desaparecimento súbito de pessoas na Argentina. Bouvard (1994, p. 33 – 
41) sustenta que este silenciamento se deve a três motivos básicos: primeiro, pela ação do 
Estado que utilizou o método sistemático do desaparecimento forçado de uma forma que 
ocultava ao máximo a sua autoria; segundo, que complementa a primeira questão, grupos que 
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 Ulises Gorini faz referência nesta passagem à obra de Jean-Pierre Bousquet “Las locas de La Plaza de Mayo”. 
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detiam poder, como a Igreja, a grande mídia e empresas multinacionais, eram cúmplices dos 
militares, pois uma vez que estes favoreciam seus interesses eles trabalhavam para legitimar o 
golpe; e terceiro e de grande relevância, pelo silêncio das próprias vítimas diretas e indiretas. 
Na maioria dos casos os familiares dos desaparecidos eram aterrorizados por ameaças 
e chantagens psíquicas pelos agentes “encapuzados” para que não realizassem denúncias. Até 
mesmo uma pessoa que passava por acaso na rua no momento do sequestro poderia correr 
riscos (BOUVARD, 1994, p. 38). Em outros termos, o método do desaparecimento forçado 
não se limitou à tortura física das vítimas diretas, mas também envolveu a tortura psicológica 
de sua família e amigos.  
Até mesmo a realização de habeas corpus se limitara devido ao terror. A maioria dos 
advogados que assinavam este documento eram vítimas do Processo de Reorganização 
Nacional. Através de uma carta escrita pelas Madres para pedir ajuda internacional, podemos 
ter uma noção de como inúmeros agrupamentos da sociedade, entre eles, os advogados, 
estavam praticamente imobilizados para qualquer tentativa de apoio às vítimas em relação aos 
trâmites jurídicos oficiais: 
 
 
La respuesta invariablemente negativa, a toda presentación de habeas corpus, y la 
nueva ley, que rige a partir de 1 de octubre de este año, de cobrar $30.000 – ley a 
todo habeas denegado [...] La casi impossibilidad de conseguir que los abogados 
firmen habeas a consecuencia de la desaparición o muertes de abogados por haber 
tomado la defensa de “subversivos”. (GORINI, 2006, p. 271) 
 
 
Por isso, argumenta-se que a sociedade estava imobilizada de uma forma geral: tanto 
por aqueles que apoiavam o golpe, aclamados pelo uso ideológico-discursivo contido através 
da cumplicidade da grande mídia (FRANCO, 2012), quanto pelas próprias vítimas 
aterrorizadas (BOUVARD, 1994, p. 28). Em suma, o Processo de Reorganização Nacional se 
realizou pela imobilização, tanto física quanto psíquica de qualquer pessoa que pudesse se 
deparar com os “agentes encapuzados”. Sua essência era trabalhar justamente sob o manto do 
silenciamento:  
 
Manter segredo foi a marca da guerra suja da Junta. Os líderes não queriam repetir 
o mesmo erro do General Augusto Pinochet, no Chile [...] iniciando uma repressão 
generalizada e flagrante que lhe rendeu uma condenação internacional. Na 
Argentina os sequestros foram realizados sob o verniz de normalidade para que não 
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houvesse nenhum protesto [...] Uma parcela importante do terror era psicológica
38
. 
(Ibidem, p. 30, tradução nossa) 
 
 
Devido a este contexto sombrio, é que a presença “apolítica” das Madres ao utilizarem 
o espaço público para seus encontros foi, além de ousada, importante, de forma que elas se 
converteram em um sujeito político fundamental. Pois, se por um lado o método do 
desaparecimento forçado contava com a imobilização e o silenciamento da sociedade, por 
outro, o método de conquistar as ruas de uma forma “folclórica” e aparentemente apolítica 
seria a alternativa mais eficiente naquela ocasião para romper o silêncio de uma forma pela 
qual os militares não poderiam reagir de forma violenta, já que as “madres locas” não 
pertenciam a nenhuma organização oficial. Entretanto, como sugere Ulises Gorini (2006, 
p.134), a presença daquelas mães em vias públicas “producía hechos difíciles de ocultar”.  
Nessa altura, germinava a primeira “ativação de redes locais”: entre as próprias 
Madres. Ao se conscientizarem de que muitas mães passavam pelo mesmo problema por toda 
a Argentina, elas começaram a procurar por mais mães através do contato de “boca-em-boca” 
ao redor das inúmeras vizinhanças pelo país afora (BOSCO, 2006, p. 349). Comunicavam-se 
através de cartas e telefonemas. Muitas viajavam longas distâncias de ônibus para participar 
dos encontros semanais em Buenos Aires. De tal modo que a Plaza de Mayo começou a ser o 
centro de uma associação não oficial, mas poderosa, em formação (BOUVARD, 1994, p. 74). 
 
1.2 – As dinâmicas políticas que abriram as portas para a realização da denúncia pelas 
Madres de Plaza de Mayo em plena ditadura  
 
Como foi observado na seção anterior, as Madres se encontravam em uma situação 
dentro da Argentina nada favorável para qualquer tipo de ação que utilizasse o espaço público 
no início de seus encontros na Plaza de Mayo, o que dificultava a realização da denúncia em 
forma de confronto político. Além do silenciamento causado pelo terror, pela ambiguidade 
dos mecanismos oficiais de denúncia do Estado que funcionavam de maneira dissimulada, tais 
como o Ministério do Interior, e pela propaganda desqualificadora de chamar as Madres como 
“las locas”, iniciaremos esta seção com o seguinte questionamento: quais foram as dinâmicas 
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 No original: “Secrecy was a hallmark of the junta’s Dirty War. The leaders did not want to repeat General 
Augusto Pinochet’s mistake in Chile […] initiating a widespread and blatant repression that earned him 
international condemnation. In Argentina the abductions were carried out beneath a veneer of normalcy so that 
there would be no outcry […] An important part of the terror was psychological”. 
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que possibilitaram a realização da denúncia em forma de confronto político pelas Madres de 
Plaza de Mayo?  
A hipótese será com base no que os pesquisadores Kathrin Sikkink e Thomas Risse 
(1999) chamam de “ativação das redes” como entenderemos mais adiante. Primeiro é preciso 
compreender como que as Madres iniciaram o processo de “ativação das redes” de maneira 
que tenham conseguido atingir o plano internacional posteriormente. Por isso, nos basearemos 
no conceito de repertórios de confronto político. Segundo Charles Tilly, Doug Macdam e 
Sydney Tarrow (2009, p. 11 – 12): 
 
 
O confronto político tem início quando, de forma coletiva, as pessoas fazem 
reivindicações a outras pessoas cujos interesses seriam afetados se elas fossem 
atendidas. As reivindicações vão desde súplicas humildes até ataques brutais, 
passando por petições, reivindicações por palavras de ordem e manifestos 
revolucionários. O confronto, portanto, depende da mobilização, da criação de meios 
e de capacidades para a interação coletiva.  
 
 
Deste modo, quais foram os repertórios de confronto dinamizados pelas Madres de 
Plaza de Mayo que possibilitaram uma abertura para que o silenciamento fosse rompido? 
Seu repertório de ação mais conhecido e de importância foram suas marchas semanais. 
Estas marchas levaram as Madres a iniciarem o processo visto anteriormente chamado de 
“performance pública ritualizada” (TARROW, 2009, p. 125). Nas circunstâncias com as quais 
as Madres se deparavam, e a forma como elas realizavam as suas demonstrações públicas 
foram fundamentais para se atingir os objetivos futuros do grupo. Por exemplo: em suas 
marchas elas começam a utilizar cartazes com poderosoas palavras de ordem, carregar fotos 
de seus filhos desaparecidos, usar panos brancos amarrados na cabeça para se diferenciarem 
de outros grupos que também estavam estimulados a utilizarem o espaço público
39
. Os panos 
brancos tinham um significado especial e profundo: simbolizavam a primeira fralda de seus 
filhos queridos, que uma mãe sempre guarda de lembrança. Como argumenta Bouvard:  
 
 
Ao adotarem os as fraldas de bebês como sua insígnia, as Madres se envolveram na 
utilização de símbolos poderosos os quais não seriam apenas para sua identificação, 
mas que também representariam uma realidade em contraste com a brutalidade do 
regime militar. As fraldas simbolizavam paz, vida e laços maternais representando a 
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 Os membros da Liga de Familiares, por exemplo, se unem às Madres em suas marchas ao redor da Plaza de 
Mayo às quintas-feiras. 
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defesa de laços familiares e valores éticos na arena pública
40
. (BOUVARD, 1994, p. 
75, tradução nossa) 
 
 
Desta forma, elas decidiram que além de continuar com seus encontros na Plaza de 
Mayo, era também preciso frequentar eventos públicos, tais como: eventos esportivos, missas, 
shows, além de se posicionar fisicamente em frente aos locais de encontro de representantes 
políticos.  
Um exemplo pontual, que lhes rendeu resultados ocorreu em agosto de 1977 por 
ocasião da visita do subsecretário dos Assuntos Interamericanos do Departamento de Estado 
dos Estados Unidos, Terrence Todman. Elas conseguiram chamar a atenção de jornalistas 
estrangeiros quando estrategicamente permaneciam na Plaza de Mayo, enquanto Todman 
conversava com os representantes da Junta Militar na Sede do Governo
41
. Elas concederam 
entrevistas para vários jornalistas que se perguntavam por que aquelas mulheres estariam ali. 
As entrevistas foram divulgadas por jornais estrangeiros conhecidos, tais como o New York 
Times; além das radios NBC e da agência de notícias Associated Press (GORINI, 2006, p. 95 
– 99; ARROSAGARAY, 2014, 136 – 140). 
Desta forma, as Madres começaram a formar um importante agrupamento “não 
oficial”. Para Bouvard (1994, p. 62 – 66) a simples presença das Madres em espaços públicos 
representava poder, o que estimulou outros agrupamentos a usarem as vias públicas para 
questionar as autoridades sobre os desaparecidos. 
  O estímulo também foi recíproco: outros grupos também as estimulavam a ampliar 
seus repertórios de ação, como por exemplo a publicação de solicitadas. Por exemplo, as 
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 No original em inglês: “in adopting the baby shawls as their insignia the Mothers embarked on the use of 
powerful symbols that would not only identify them but that would also represent a reality in stark contrast to 
the brutality of the military regime. The shawls symbolized peace, life, and maternal ties, and they represented 
the claim of family bonds and ethical values in the public arena.”  
41
 Na realidade elas queriam conversar diretamente com Todman, o que de fato não se concretizou. Entretanto, 
elas chamaram a atenção de jornalistas estrangeiros. A polícia rapidamente quis inibir esses jornalistas, pedindo 
documentos e levando-os para longe da Plaza. Um caso específico foi o estopim para que as Madres ganhassem 
visibilidade internacional: uma jovem jornalista estadunidense da radio NBC ao entrevistar algumas delas, foi 
surpreendida por um homem que reteu seu passaporte e sua fita com a gravação das entrevistas e a convocou 
para a delegacia. Azucena Villaflor reagiu rápido e agarrou o homem para resgatar o documento e a fita da 
jornalista, outras Madres também foram para cima dele, até que resgataram os pertences da jornalista e 
rapidamente a colocaram num taxi em direção à embaixada dos Estados Unidos. Com isso, outros jornalistas 
correram ao local do empurra-empurra e concluíram que aquelas mães haviam “salvado” aquela jornalista norte-
americana. No dia seguinte o incidente foi noticiado em vários jornais estrangeiros, e sobretudo no New York 
Times. O jornal, Buenos Aires Herald, por exemplo, divulgou a seguinte manchete: “Madres de la Plaza de 
Mayo protegen a una periodista norteamericana”. Pela primeira vez, foi publicado em um jornal o termo 
“manifestação” na Plaza de Mayo (GORINI, 2006, p.95 – p.99). Assim, os correspondentes estrangeiros 
passaram a se interessar cada vez mais por aquelas mulheres.  
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Madres tinham muita afinidade com os membros de Familiares de Desaparecidos y 
Detenidos por Razones Políticas, e este grupo as incentivou nessas publicações, assim como 
as Madres os incentivavam a saírem pelas ruas. Em outros termos, aos poucos os 
agrupamentos de familiares, apesar de manterem suas identidades autonômas, passaram a se 
unir em suas ações. O resultado foi que germinava uma rede local de grupos de familiares que 
se confrontavam cada vez mais com o Processo de Reorganização Nacional (GORINI, 2006, 
p. 28). 
Diante desta dinâmica, com o estímulo de Familiares de Desaparecidos y Detenidos 
por Razones Políticas e pela iniciativa de Azucena Villaflor, as Madres decidiram organizar 
uma solicitada de próprio cunho
42
, o que também lhes rendeu resultados inimagináveis e 
consequências fatais.  
 
 
1.3 – Madres de Plaza de Mayo e o respaldo internacional: requalificando instituições 
internacionais de direitos humanos  
 
A publicação de solicitadas era um tema delicado, pois compreendia o problema da 
censura e cumplicidade por meio das quais a maioria dos jornais argentinos estava envolvida 
com a Junta Militar. Como manobra política os militares usaram novamente meios ambíguos 
de caráter institucional-jurídico para defender seus interesses: restituíram o Decreto Lei 
373/73 de 1973. Este que determinava a responsabilidade legal do texto daqueles que a 
assinavam, ou seja, os jornais estariam isentos caso uma solicitada e seus autores fossem 
interpretados como suspeitos (GORINI, 2006, p. 150).  Em suma, a Junta Militar poderia usar 
a própria solicitada a seu favor, como armadilha contra os próprios assinantes. 
Apesar dos riscos das publicações de solicitadas, as Madres, com o estímulo de sua 
líder Azucena Villaflor, não se intimidaram e recolhiam cada vez mais assinaturas para 
publicarem uma solicitada em outubro daquele ano. Esta solicitada com o título de “Solo 
pedimos la verdad”, foi publicada pelo jornal conservador La Prensa, contendo 237 
assinaturas de familiares entre elas das próprias Madres.  
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 Segundo Bouvard (1994, p.74 – 79), através da experiência do dia a dia, as Madres foram adquirindo cada vez 
mais conhecimento, senso organizacional e formas de ação muito além de suas expectativas iniciais de donas-de-
casa. Suas vidas se transformaram de uma forma radical. Deixam suas rotinas do lar e se jogam para uma ativa 
vida política inimaginável, porém mantendo sua característica afetiva e maternal. Esta combinação inédita do 
agir político, segundo Bouvard, foi o que trouxe tantos resultados para elas e para o movimento de direitos 
humanos na Argentina.   
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Motivadas pela experiência da publicação de sua primeira solicitada em outubro, elas 
decidiram publicar outra com dimensões maiores no mês de dezembro: foi propositalmente 
escolhido o dia 10 de dezembro daquele agitado ano de 1977, justamente por se tratar do Dia 
Universal dos Direitos Humanos.  Desta vez, com o título “La verdad, por una navidad en 
paz”, foi publicada, no diário La Nación, a maior solicitada de todo o movimento de 
familiares daquele período
43
 (GORINI, 2006, 148). Esta solicitada que foi organizada pelas 
Madres e alcançou, com a ajuda de outras associações de familiares, um número aproximado 
de oitocentas assinaturas.   
Entretanto, antes da publicação da mesma, as Madres já estavam “na mira” dos 
militares (Ibidem, p. 153)
44
. Isto porque a Junta Militar começava a entender o diferencial do 
movimento dessas mães. Por isso, a reação dos militares foi a de aumentar a campanha para 
desqualificá-las além de atacá-las diretamente. As intimidavam com o uso de gases, 
cachorros, jatos d’água, ameaças em suas residências, perseguições e a colocação de 
“infiltrados” em suas reuniões. Até que os militares executaram sua última instância 
metodológica: desapareceram com duas Madres, duas freiras francesas que as apoiavam e sete 
outros familiares que também davam apoio ao grupo
45
 (BOUVARD, 1994; GORINI, 2006; 
VÁZQUEZ, 2003). E para finalizar o terror, no dia 10 de dezembro de 1977, dia da 
publicação desta maior solicitada do país, Azucena Villaflor, líder do grupo e considerada a 
criadora do movimento Madres de Plaza de Mayo (ARROSAGARAY, 2014), também foi 
vítima e nunca mais apareceu com vida
46
. Os desaparecimentos destas pessoas foi um golpe 
avassalador para as Madres e para todo o movimento de familiares que naquele momento 
estava se fortalecendo como uma rede local de oposição.  
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 Para ver as solicitadas, consultar: www.memoriaabierta.org.ar/materiales/solicitada. 
44
 A presença das Madres em espaço público e as divulgações das solicitadas, tanto organizadas pelas Madres 
quanto de outros movimentos, já provocavam repercussões internacionais. Os desaparecimentos de pessoas 
começavam a evidenciar a responsabilidade dos militares (GORINI, 2006, p. 148 – 152). 
45
 Entre eles: Esther Ballestrino de Careaga, María Eugenia Ponce de Bianco, Raquel Bulit, Patricia Oviedo, 
Ángela Aguad de Genovés, Gabriel Horacio Horane, Gustavo Niño (este que era um infiltrado e deletava as 
ações das Madres, logo foi liberado), Remo Berardo, Horacio Elbert e José Julio Fondevilla, as monjas 
francesas: Léonie Duquet e Alice Dumon.  
46
 Em 2005 a Equipe Argentina de Antropologia Forense (EAAF), reconheceu os restos mortais de Azucena, 
Esther e Maria Eugenia. Segundo a análise dos especialistas há a hipótese de que elas foram jogadas de um avião 
no Río ou diretamente no Mar del Plata ainda com vida, de acordo com as lesões verificadas através dos exames 
forenses. Quando seus corpos foram encontrados às margens do Mar e do Río de La Plata, foram enterradas em 
um cemitério NN, ou seja, de pessoas não identificadas (GORINI, 2006, p. 179 – p.180). A família de Azucena 
também a procurava incansavelmente, na esperança de que ela ainda estaria com vida, até o reconhecimento de 
seus restos mortais em 2005. Alfredo Astiz foi o principal envolvido nos sequestros, membro da Marinha 
argentina ele fornecia informações específicas para a Junta sobre datas e encontros dos familiares. Sua 
justificativa para tal ação era a de que as Madres estariam envolvidas com os “subversivos” do grupo 
Montoneros (ARROSAGARAY, 2014; GORINI, 2006, p. 173 – 179). 
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Esta reação feroz dos miliares se deve justamente ao fato de que as ações das Madres e 
de outros movimentos de familiares se direcionavam para a dinâmica de “ativação das redes 
locais”. Os repertórios de confronto político destes grupos estavam rompendo o silêncio sobre 
os desaparecimentos, entretanto estes grupos ainda estavam enfraquecidos internamente. Os 
desaparecimentos dos familiares e das monjas francesas intimidaram todos os grupos, e a 
consequência foi a de que eles desistiram de utilizar o espaço público
47
 como forma 
alternativa de denúncia.  
Entretanto, as Madres não desistiram. Elas decidiram, mais uma vez sozinhas, a 
continuarem com seus repertórios de confronto via demonstração pública (TARROW, 2009, 
p. 124) através de suas marchas ao redor do obelisco na Plaza de Mayo e a frequentar eventos 
públicos, como relatou a atual presidenta da Asociación Madres de Plaza de Mayo, Hebe de 
Bonafini: 
 
Y al outro día, el 10 de diciembre, en la mañana, cuando Azucena va a comprar el 
diário de esa solicitada que ella había gestado y que habia sido tan firme para decir 
“no, hay que seguir haciéndola”, cuando va a buscar ese diário la secuestran en la 
esquina de su casa. Fue terrible, un golpe duríssimo para nosotras. Era muy difícil 
pensar como íbamos a hacer para seguir[...] Pero nos habíamos dado cuenta que 
Azucena nos había enseñado un camino. Que en la Plaza nos sentíamos una igual a 
la outra, porque éramos iguales, porque nos pasaba el mismo, porque el enemigo 
estaba en el mismo lugar y estaba cada vez más duro, porque el enemigo nos había 
mandado secuestrar. (apud VAZQUEZ, 2003, p. 21) 
 
 
Para Risse e Sikkink (1999, p. 22) este é um dos momentos mais importantes para 
ativar, ou não, as redes internacionais de direitos humanos: se as Madres também desistissem 
haveria um possível retrocesso para o movimento de direitos humanos na Argentina, assim 
como, ao mesmo tempo fortaleceria a Junta Militar em seu discurso forjado sobre o Processo 
de Reorganização Nacional, este ainda percebido como legítimo pela opinião pública local. 
Segundo os pesquisadores “[...] esta é fase mais sensível do modelo espiral, já que pode 
avançar no processo de melhora em relação às violações aos direitos humanos, como pode 
resultar num retrocesso [...]”. E acrescentam: “Sequestrar ou matar estes líderes acaba com o 
movimento paralisando-o pelo medo [...]” (Ibidem, p. 23, tradução nossa).  
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 Neste caso especificamente, o sentido de “espaço público” aqui se aproxima do conceito de esfera pública em 
Jürgen Habermas. Ou seja, não nos restringimos somente no que se refere às vias públicas, tais como: praças e 
ruas, mas também como espaço de formação de opinião pública, que neste caso seriam os meios de comunicação 
fortemente relacionados aos jornais. Isto porque foi interrompida a prática de organizar as solicitadas, o que 
poderia encerrar o debate sobre o paradeiro dos desaparecidos. Para o entendimento do conceito de esfera 
pública em Habermas, ver: Mudança estrutural da esfera pública (2014). 
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Sendo assim, a decisão, mesma que arriscada tomada pelas Madres, foi importante 
para dar continuidade ao processo de denúncia alternativo já que foi através dos repertórios de 
demonstrações públicas que as Madres iniciaram seus contatos internacionais ainda em 
Buenos Aires. 
De maneira que persistiram a frequentar as vias públicas e com o temor de serem 
vítimas dos militares, elas buscavam alternativas para seguirem, e a alternativa seria 
justamente pedir apoio internacional. Como afirma Ulises Gorini (2006, p. 239): “Para las 
Madres ya no cabía la menor duda. Sólo la solidariedad internacional podía ayudár-las en su 
lucha e, incluso, permitirles algún resguardo frente al acoso de la dictadura [...].” Desta 
forma, iniciou-se o processo de requalificação de instituições internacionais e transnacionais 
de direitos humanos já que foi o caminho viável para que as Madres pudessem continuar com 
suas denúncias em forma de confronto político e não pelas camufladas vias oficiais internas. 
Elas já haviam feito alguns contatos que lhes permitiram abrir as portas para que suas 
denúncias fossem visualizadas no exterior. De alguma maneira perceberam a importância 
desses contatos para a denúncia, já que desde o início de seus encontros elas agiam para 
chamar a atenção de possíveis aliados estrangeiros: buscavam ajuda nas embaixadas 
localizadas em Buenos Aires, tais como a dos Estados Unidos e de países da Europa 
Ocidental; chamavam a atenção de correspondentes estrangeiros; buscavam contatos de 
argentinos exilados no exterior. E com a chegada da Copa do Mundo na Argentina em 1978, 
elas imaginavam que seria uma boa oportunidade para que o mundo as enxergasse, já que o 
país receberia turistas e correspondentes estrangeiros de todas as partes. 
Certamente os maiores aliados nos momentos mais difíceis para as Madres foram os 
correspondentes estrangeiros (GORINI, 2006, p. 85 – 99). Mesmo sendo desqualificadas pela 
Junta Militar como “Las Locas” numa forma de desqualificá-las e isolá-las48, para os 
correspondentes estrangeiros as histórias daquelas mães eram no mínimo intrigantes.  
Por exemplo: um dos mais importantes jornalistas que merece destaque foi o francês 
Jean-Pierre Bousquet. Correspondente da agência de notícias France Presse e sensibilizado 
com a situação das Madres, Bousquet teve um importante papel na divulgação de suas 
demandas na França e na Europa. Tal foi seu interesse pelo caso, que ele se envolveu 
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 O objetivo da Junta Militar em desqualificá-las como “Las Locas”, era enfraquecê-las. No início do 
movimento a tática deu certo. Muitas pessoas fechavam as portas para as Madres (inclusive outras mães que 
também haviam sido vítimas da repressão), muitos amigos e familiares se afastaram delas, além de pessoas que 
circulavam rotineiramente pela Plaza de Mayo se intimidavam e evitavam conversar com aquelas mães 
(BOUVARD, 1994, p. 79). 
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ativamente nos trabalhos do grupo
49
. O resultado foi a elaboração do livro “Las Locas de la 
Plaza de Mayo”, escrito por ele com a intenção de apresentar ao mundo a história daquelas 
mães.  
Outro exemplo relevante é o dos correspondentes do jornal britânico Buenos Aires 
Herald, com destaque para o diretor britânico Robert Cox, que sempre teve muita empatia 
pelas Madres e se tornou também um grande amigo do grupo. Incontáveis entrevistas com as 
Madres chegavam até a Europa graças à iniciativa de Cox (GORINI, 2006, p. 310 - 312). 
Outra dinâmica pontual que ajudou o grupo em sua difusão foi, paradoxalmente, a 
Copa do Mundo realizada na Argentina em 1978. Paradoxalmente, porque para as Madres o 
Mundial acabou isolando-as em sua luta, pois colaborou para ofuscar o que ocorria no país. 
Foi a oportunidade para que a Junta Militar apresentasse uma boa imagem da Argentina. 
Como explica Ulises Gorini (2006, p. 213): 
 
 
Videla había abierto la ceremonia inaugural del Mundial con un discurso 
impensado para un dictador, en tono firme pero mesurado, que exaltaba valores 
humanistas del deporte [...] se había convertido en el escenario de un espetáculo 
internacional que el gobierno pensaba utilizar para promocionar una imagen 
pacífica y respetuosa de los derechos humanos.  
 
 
Dentro do clima “festivo” da Copa do Mundo de futebol, além de serem 
desqualificadas como “Las Locas”, agora as Madres eram acusadas pela propaganda 
midiática nacional de “antiargentinas”, no discurso de que elas intencionavam difamar a 
imagem do país ao responsabilizar o governo pelos desaparecimentos de pessoas (GORINI, 
2006, p. 215). A realidade era a de que o interesse geral era mesmo pelo futebol, deste modo 
as Madres estavam isoladas em sua luta. 
Mesmo isoladas, elas continuaram com as denúncias em frente à Casa Rosada durante 
o Mundial. A persistência gerou frutos: ao invés de transmitir os jogos da Copa, os 
correspondentes da televisão holandesa foram até a Plaza de Mayo verificar o que aquelas 
mulheres com aqueles lenços brancos em suas cabeças reivindicavam. O resultado foi 
positivo: “[...] la televisión holandesa produjo, además, un efecto multiplicador [...] Ellas 
empezaron a ser buscadas por la prensa internacional.” (Ibidem, p. 215). Assim, suas 
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 Bousquet participava de algumas marchas com as Madres, as entrevistava, buscava algum tipo de contato para 
dar-lhes orientação jurídica. Ele acabou se tornando um grande aliado, além de um grande amigo (GORINI, 
2006, p. 85 – 89). 
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denúncias chegaram até os principais meios de comunicação estrangeiros, principalmente de 
países da Europa, tais como: Holanda
50
, França e Alemanha. 
 A repercussão midiática na Europa lhes rendeu mais um fruto: mães holandesas 
criaram uma associação na Holanda chamada de “Solidariedade às mães argentinas” 
(SAAM), esta mais conhecida como Solidariedade. O objetivo era justamente oferecer 
solidariedade e apoio financeiro às Madres de Plaza de Mayo. A iniciativa foi organizada e 
liderada pela esposa do primeiro ministro holandês, a primeira-dama Lisbeth Den Uyl. Esta 
associação ganhou apoio de muitos organismos de direitos humanos da Europa, o que ajudava 
na propagação e apoio às mães argentinas, principalmente nos momentos de isolamento 
interno (BOUVARD, 1994, p. 86). 
Com a experiência do Mundial elas perceberam que naquele momento a solidariedade 
internacional era a mais eficaz em sua denúncia (GORINI, 2006, p. 239). Por isso, dentro do 
grupo começou a germinar a ideia de realizar duas viagens ao exterior: uma para os Estados 
Unidos e outra para a Itália. Estas viagens foram estimuladas graças aos seus contatos com 
exilados argentinos no exterior e aos seus aliados das embaixadas, principalmente dos Estados 
Unidos (BOUVARD, 1994, p. 83 – 84). 
 O objetivo de realizar essas viagens foi importante para as Madres em dois sentidos: 
primeiro, porque elas perceberam que, mesmo que minimamente, era necessário se organizar 
burocraticamente. Para conseguir recursos financeiros
51
 para realizar as suas viagens, elas 
tinham que apresentar projetos a organismos internacionais de direitos humanos, ou seja, não 
poderiam se apresentar como um grupo disperso de mães, mas sim como mães que tinham 
objetivos claros e concretos, o que trouxe certa maturidade organizacional ao grupo (GORINI, 
2006, p. 247 – 250). Segundo, porque nessas viagens elas realizaram contatos cruciais para 
darem continuidade em suas denúncias. A partir desse momento, intensificou-se a dinâmica 
de ativação das redes internacionais e transnacionais consolidando ao mesmo tempo o 
processo de requalificação de instituições de direitos humanos.  
As Madres utilizavam a bandeira sobre a defesa pelos direitos humanos como base 
ética de seu movimento em suas viagens. Assim, quando se apresentavam aos diversos 
contatos realizados, desde chefes de Estado a jornalistas, elas iniciavam sua visita com a 
seguinte declaração: “Somos mães de desaparecidos em Buenos Aires, Argentina, e viemos 
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para debater sobre direitos humanos [...]” 52 (BOUVARD, 1994, p. 87, tradução nossa).  De 
maneira que a temática vai se tornando uma aliada e poderosa ferramenta política para estas 
mães. 
Nos Estados Unidos, as Madres estiveram em Washington e Nova Iorque. Em 
Washington, foram recebidas por representantes do Departamento do Estado, pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), além de organizações não governamentais de 
direitos humanos, tais como: Washington Office of Latin America (WOLA). Em Nova Iorque, 
fizeram contatos com muitos exilados argentinos que as ajudaram a se encontrarem com 
importantes organizações civis, como: International League for Human Rights, The Status of 
Woman’s, Center of International Relations. Também se reuniram com grupos de direitos 
humanos do Canadá e do Reino Unido nas Nações Unidas, além de serem entrevistadas pelas 
revistas Time e Life (GORINI, 2006, p. 253 – 259). 
Na Itália elas também realizaram importantes contatos, estes que resultaram em 
entrevistas para vários jornais de renome, entre eles o jornal L’expresso; se encontraram com 
a deputada Susana Agnelli, irmã do então presidente da empresa Fiat; foram recebidas pela 
vice-presidente do Senado, a comunista Tulia Carretoni. Reuniram-se com inúmeros exilados 
argentinos que as ajudaram no encontro com Ana María Mazzini, representante da Amnesty 
International no país, contato este de suma importância. Outro encontro crucial foi com o 
presidente da república, o socialista Sandro Pertini, que havia se recusado a receber Jorge 
Videla:  
 
Un primer y significativo éxito de las Madres en su viaje a la península itálica fue – 
en contraste con lo que había sucedido al dictador – haber sido recebidas por el 
presidente. En términos relativos, implicó una derrota para la dictadura que un 
pequeño y casi desconocido grupo de mujeres, que tan sólo había comenzado a 
organizar-se un año atrás, fuera recebido por el primer mandatario de una potencia 
europea, luego de haber rechazado entrevistarse con él. (GORINI, 2006, p. 265) 
 
 
Vale lembrar que nessa viagem à Itália elas não conseguiram se encontrar com o Papa, 
um de seus maiores objetivos como católicas. Para alguns estudiosos, na realidade, o Vaticano 
não demonstrava interesse em receber essas mães, a pedido da própria Igreja argentina, 
evidenciando a cumplicidade entre a Igreja e a ditadura (CATELA, 2001, p. 73; GORINI, 
2006, p. 266 – 267). Apesar deste lastimável ocorrido, o efeito, contudo “[...] arrojó un saldo 
                                                          
52
 No original em inglês: “[…] We are the mothers of disappeared from Buenos Aires, Argentina, and we are 
coming to discuss human rigths […]”. 
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más que positivo. Habían entrevistado a dirigentes y personalidades del más alto nível 
internacional y la repercusión mediática de su denuncia superó sus expectativas [...]” 
(GORINI, 2006, p. 273). 
O encontro com o presidente italiano pelas Madres representa um exemplo sobre o 
balanço da disputa por legitimidade entre elas e os militares. Cada vez mais as instituições 
internacionais e transnacionais valorizavam as denúncias realizadas pelas Madres, ao passo 
que o discurso da Junta Militar sobre paz e Segurança Nacional se tornava suspeito. Esse é o 
caminho pelo qual estas instituições podem ser encaradas como emancipatórias na 
possibilidade de gerar impactos políticos no que tange às violações aos direitos humanos, que 
no caso ocorriam de forma dissimulada na Argentina. 
Enquanto isso, a Junta se esforçava diante de chefes de Estados e instituições de 
direitos humanos, tais como, a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas e a Anistia 
Internacional, na tentativa de provar que o país não vivia uma situação de violações aos 
direitos humanos. Por exemplo: em novembro de 1977 a Anistia Internacional enviou à 
Buenos Aires três de seus representantes para investigar os casos de desaparecimento. Os 
militares utilizavam do discurso midiático de que estes representantes seriam marxistas que 
não compreendiam a luta contra o terrorismo pela qual o país passava (BOUVARD, 1994, p. 
84 – 85). A todo o momento os militares utilizavam o discurso midiático da “invasão à 
soberania” para desqualificar as investigações de organismos internacionais e transnacionais 
de direitos humanos (GORINI, 2006). Entretanto, a Junta Militar perdia em seu argumento: 
 
 
El secuestro de las madres y las religiosas ya había tenido en 1977 una amplia 
repercusión nacional y internacional [...] Es evidente que el gobierno militar estaba 
preocupado por la formación y organización de los grupos de familiares que poco a 
poco se convertían en una resistência férrea de la represión. Y lo que era aún más 
preocupante, tal como explico Lila Pastoriza para este caso particular: “este tema 
salía de los limites del discurso de la guerra subversiva. No podían decir que 
levaron a familiares y monjas porque eran terroristas”. (Centro de Estdudios 
Legales y Sociales (CELS), 2005, p. 32) 
 
 
Evidentemente que a Junta Militar não assumiria a responsabilidade pelos 
desaparecimentos, entretanto, para manter alguma legitimidade sobre o “Processo de 
Reorganização Nacional”, eles tinham que dar alguma resposta à incômoda pergunta: 
“¿Dónde están?”. Para isso, resolveram realizar o que Risse e Sikkink chamam no processo 
de Socialização de “concessões táticas” (1999, p. 25). As “concessões táticas” seriam algumas 
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medidas “cosméticas” que um Estado violador realiza a fim de manter o status quo, tais 
como: liberar alguns presos políticos, autorizar alguns protestos, receber alguns representantes 
de instituições de direitos humanos para vistoria; mas sem efetivamente ter o interesse em 
melhorar a situação sobre tais violações. Apesar disto, para estes pesquisadores, quando um 
Estado chega nesta etapa é porque a denúncia começa a surtir efeito.  
A Junta Militar sofria muitas pressões internacionais: desde chefes de Estado, tais 
como os da Holanda, Itália, Espanha e Estados Unidos quanto de organismos internacionais 
de direitos humanos, tais como a Anistia Internacional, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e a a Comissão Internacional de Juristas (BOUVARD, 1994, p. 84 -85) ao 
mesmo tempo em que os movimentos locais foram ganhando legitimidade sobre suas 
denúncias. Com todas essas pressões, uma “concessão tática” específica merece destaque: a 
Junta Militar autorizou, depois da pressão do presidente dos Estados Unidos - Jimmy Carter
53
, 
a visita da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para averiguar a situação 
sobre direitos humanos no país.  
Na realidade não foi a formalidade desta visita que trouxe resultados diretos no sentido 
de colocar um ponto final à ditadura, por exemplo. O relatório final difundiu resultados 
tímidos e não divulgou o nome dos possíveis responsáveis por violações aos direitos 
humanos, ao mesmo tempo em que deu certa legitimidade à Junta Militar pelo simples fato 
desta receber a Comissão (GORINI, 2006, p. 324 – 327). Além do fato de que as perguntas 
sobre os súbitos desaparecimentos ainda não tinham respostas, mesmo com as pressões de 
Carter
54
 e a visita da CIDH, esta que teve seu relatório publicado somente para o alto escalão 
do governo da Junta. Tampouco foi ratificada a Convenção Americana de Direitos Humanos 
submetida pela CIDH após as pressões e a visita da mesma
55
. O que nos remete ao problema 
dos limites destas instituições para sancionar com eficácia um Estado violador.  
Entretanto, o sentido de resultados neste caso, é que estas instituições legitimavam as 
demandas locais. Para as Madres, por exemplo, a visita da CIDH colaborou em validar suas 
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denúncias localmente, em outros termos, é de relevância que uma instituição como a CIDH 
tenha ido à Argentina averiguar supostas violações tão reclamadas pelas “madres locas”.  
Desde modo, no caso argentino, estes mecanismos tiveram seus impactos quando 
transcenderam os aspectos formais e foram requalificados para a realidade vivida, ou seja, 
para a realidade social e política. O exemplo da visita da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) dinamizou esse jogo, pois muitos familiares tinham até então medo de 
formalizar sua denúncia para os movimentos de direitos humanos
56
, movimentos estes que 
tentavam recolher o máximo de denúncias formalizadas. Para isso, o denunciante tinha que 
deixar seus dados pessoais, tais como, seu endereço, o que já era motivo suficiente para 
causar medo
57
.  
No entanto, quando a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) montou 
seus escritórios temporários nas ruas de Buenos Aires em 1979, para que as pessoas pudessem 
formalizar sua denúncia ante esta instituição, as filas tomavam conta dos quarteirões. O que 
chamava a atenção de qualquer um que passasse por estas ruas (GORINI, 2006, p.333 – 334). 
Não era mais possível esconder o que estava ocorrendo na Argentina, ou seja, aquelas 
“madres locas” estariam certas? Desta forma, a visita da Comissão ganhou sentido e 
importância porque milhares de pessoas decidiram formalizar sua denúncia. Só pelo fato da 
formação de grandes filas, as pessoas comuns foram capazes de denunciar informalmente ao 
mundo e à opinião pública nacional o que estava ocorrendo “[...] Mucha gente que pasaba 
por allí y veía la cola – recuerda Mercedes Meroño, de Madres – se terminó acercando a 
conversar y a tratar de saber qué era lo que estaba passando[...]” (GORINI, 2006, p. 336).   
Como foi visto o relatório oficial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) não foi divulgado na Argentina (dada a cumplicidade da censura que envolvia o setor 
midiático com as Forças Armadas), entretanto a visita desta organização no país não pôde ser 
camuflada, e os grandes jornais, apesar de sua cumplicidade com a ditadura, publicavam os 
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impactos
58
 e as atividades diárias desta organização, o que ajudou a romper com o silêncio 
local, como reconhece Ulisses Gorini (2006, p. 334): 
 
 
Sin embargo, con la llegada de la CIDH se produce un nuevo salto de calidad en la 
lucha y también en los resultados de esa lucha, que marcan un resquebrajamiento 
definitivo del silenciamiento y, sobre todo, la ampliación de las franjas políticas y 
sociales que se sienten de algún modo afectadas por el tema y comienzan a tomar 
posición.  
 
 
Enquanto isso, instensificava-se a solidariedade de organismos internacionais e 
transnacionais de Direitos Humanos, de intelectuais, artistas, advogados, correspondentes 
estrangeiros, e até de chefes de Estado
59
 para com as Madres
60
. Desta forma elas adquiriam 
cada vez mais legitimidade em suas denúncias dentro da Argentina. Além de conseguirem 
apoio internacional elas também se tornavam reconhecidas ativistas pelos direitos humanos. 
Este reconhecimento lhes rendeu concorrer ao prêmio Nobel da Paz em 1980 em plena 
ditadura na Argentina
61
.  
Pela experiência adquirida as Madres acabaram formalizando sua associação civil em 
22 de agosto de 1979
62
 com o nome de “Asociación Madres de Plaza de Mayo”. O 
documento estabeleceu a independência do grupo de qualquer partido político e outra 
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247 - 259). 
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associação além de ressaltar valores éticos, tais como: a importância da paz, justiça, 
irmandade e um sistema democrático que respeite os direitos humanos (BOUVARD, 1994, 
p.94 – 95). Esta formalização foi motivada por duas razões: a primeira, porque elas sentiam e 
foram aconselhadas por Emílio Mignone que associadas formalmente estariam mais seguras, 
em outros termos, a Junta Militar seria mais cautelosa em desaparecer com um membro de 
uma associação civil, ainda mais em se tratando destas mães que se tornavam cada vez mais 
conhecidas internacionalmente. A segunda, porque elas queriam formar uma associação 
diferente dos outros movimentos de direitos humanos na Argentina, queriam ser um 
movimento social específico de mães de desaparecidos. Esta formalização foi muito 
importante, pois deu “[...] un salto cualitativo en el reconocimiento nacional e internacional 
de las Madres [...]” (GORINI, 2006, p. 316).  
Ao formalizar sua associação, mais uma vez contaram com suas aliadas holandesas 
(SAAM): estas juntaram recursos para que as Madres pudessem comprar uma casa para ser a 
sede de sua associação civil. Agora, com mais experiência, dividiam as tarefas de uma 
maneira muito mais organizada. Entretanto, a forma espontânea, caseira e afetiva do fazer 
política foi conservada por elas (BOUVARD, 1994, p. 98) 
63
. 
Há uma vasta e rica literatura sobre as Madres de Plaza de Mayo a respeito das 
dinâmicas que resultaram no intenso reconhecimento internacional deste movimento 
(VÁZQUEZ, 2003). Para os propósitos deste trabalho, foram ressaltados alguns pontos que 
nos permitem compreender quais foram as ações realizadas por estas mães que permitiram a 
realização da denúncia como forma de confronto político em plena ditadura. Neste caso com 
destaque para suas demonstrações públicas performáticas, tais como: suas marchas semanais 
ao redor do Obelisco na Plaza de Mayo, o símbolo das fraldas em suas cabeças, o uso das 
fotografias de seus filhos, cartazes, impactantes palavras-de-ordem tudo isso graças à 
persistência de utilizar as vias públicas em momentos cruciais.  
O resultado logrado das Madres pelo apoio internacional foi inesperado para a Junta 
Militar. Isto porque a figura de donas-de-casa, mas que eram recebidas por importantes 
representantes de Estado e de organismos de direitos humanos mundo afora, certamente 
desestabilizou os militares (BOUVARD, 1994, p.86). Como observa Ulisses Gorini ao citar 
seu conterrâneo Julio Cortázar, que se encontrava então no exílio na França:  
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Lo irracional, lo inesperado, la bandana de palomas, las Madres de Plaza de Mayo, 
irrumpem en cualquier momento para desbaratar y trastocar los cálculos más 
cientifícos de nuestras escuelas de guerra y de seguridad nacional. (GORINI, 2006, 
p. 24) 
 
 
Desta forma avaliamos que as Madres de Plaza de Mayo colaboraram para requalificar 
instituições internacionais e transnacionais de direitos humanos. Por exemplo: por que se 
encontrar com representantes das Nações Unidas e da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), de inúmeras ONGs, e até mesmo com chefes de Estado se para elas não 
haveria nenhum sentido e valor? Igualmente que, por terem sido recebidas por estas 
instituições, a opinião pública argentina começou a lançar outro olhar sobre elas e suas 
reivindicações. A requalificação foi recíproca, ou seja, essas instituições se revalorizaram e as 
Madres ganharam legitimidade ao buscá-las.  
De acordo com Risse e Sikkink (1999, p. 21) o contexto internacional seria favorável 
para as Madres, já que a dinâmica se produziu justamente nos anos de “boom” em termos de 
fortalecimento de normas internacionais sobre proteção aos direitos humanos. Entretanto, 
como já foi visto anteriormente, somente o fortalecimento destes mecanismos institucionais 
por si só não é suficiente para evitar violações aos direitos humanos. Por exemplo: justamente 
a ditadura mais violenta na Argentina coincidiu com esses anos de boom (KOERNER, 2003). 
Além do que, a Argentina já era um Estado membro das Nações Unidas, esta que tem como 
critério de filiação a prerrogativa de que qualquer país que objetive se tornar membro deva 
estar de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (BOUVARD, 
1994, p. 85).  
Desta maneira, a ideia de “efeito boomerang” defendido por estes autores faz sentido 
porque valoriza o protagonismo local, em nosso caso o das Madres de Plaza de Mayo. 
Quando estas mães perceberam que estavam enfraquecidas no momento em que suas 
integrantes também foram vítimas dos militares, elas “se lançaram” para o exterior. O 
argumento de Ulisses Gorini (2006, p. 569) vai de encontro direto com essa ideia: “[...] si 
algo habían aprendido las Madres era el efecto particular que producían, sobre la política 
interna, las denuncias efectuadas en el exterior [...]”. 
A denúncia alternativa protagonizada pelas Madres significou o fio desencadeador do 
processo de requalificação de instituições de direitos humanos, e este processo trouxe 
impactos diretos na política local: foi rompido o silêncio acerca dos desaparecimentos.  
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Para as Madres, o processo de requalificação destas instituições também gerou 
impactos políticos diretos e de ordem prática para o seu movimento: além de legitimar suas 
denúncias, elas adquiriam respaldo internacional em relação à sua própria segurança física. 
Em outros termos, seria muito complicado, para os militares, caso alguma Madre de Plaza de 
Mayo desaparecesse naquela altura dos acontecimentos. Assim, o movimento das Madres se 
fortalecia internamente, o que colaborou para estimular e reiniciar a ativação das redes locais, 
estas interrompida devido aos desaparecimentos de Madres e seus apoiadores em 1977. Até 
mesmo Costas Douzinas crítico assíduo à institucionalização e formalidades sobre a temática 
de direitos humanos, reconhece o valor nestas instituições, entretanto, quando traduzidas para 
a esfera local: 
 
 
Tudo isso não significa que tratados e declarações de direitos humanos são 
desprovidos de valor. Neste momento do desenvolvimento do Direito Internacional, 
seu valor é principalmente simbólico. Os direitos humanos são violados dentro dos 
Estados, da nação, da comunidade, do grupo. Do mesmo modo, a luta para mantê-
los pertence aos dissidentes, às vítimas, àquelas pessoas cuja identidade é negada ou 
denegrida, aos grupos de oposição, a todos aqueles que são alvos de repressão e 
dominação. Somente pessoas em ação de base e local podem aprimonar os direitos 
humanos; pessoas de fora, incluindo organizações por direitos humanos, podem 
ajudar ao apoiá-los. A partir desta perspectiva, convenções internacionais são úteis a 
ativistas de direitos humanos ao oferecerem um padrão de direitos para crítica a seus 
governos. (DOUZINAS, 2009, p. 156) 
 
 
 
De acordo com o modelo de análise proposto por Risse e Sikkink (1999), esta 
dinâmica acontece quando as redes locais se fortalecem por meio da articulação com a esfera 
internacional. Estes autores acreditam que o Processo de Socialização de direitos humanos 
pode trazer impactos importantes em termos práticos, ou seja, mudar o comportamento dos 
Estados violadores (Ibidem, p. 2). De alguma forma, esta efervescente articulação entre a 
esfera local e a internacional colaborou para enfraquecer a legitimidade do Processo de 
Reorganização Nacional propagado pela Junta Militar
64
, já que a partir desta articulação o 
Estado argentino entrou na agenda internacional como suposto violador aos direitos humanos 
(RISSE & SIKKINK, 1999, p. 22 – 23). 
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 A legitimidade das Forças Armadas estava bastante enfraquecida. Além do fortalecimento da oposição, os 
problemas econômicos e a Guera das Malvinas também são fatores que colaboraram para enfraquecer ainda mais 
o governo perante a opinião pública (GORINI, 2006; LEIS, 1989). 
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A partir de 1980, se fortaleceu na Argentina uma verdadeira “frente” de movimentos 
de direitos humanos, um sinal importante de que a denúncia gerou frutos. Como argumentam 
Risse e Sikkink (1999, p. 26) sobre a importância da articulação entre as redes locais, 
internacionais e transnacionais: “[...] a oposição doméstica parece ganhar força [...] as 
reivindicações sobre princípios de direitos humanos parecem ser a ideia mais importante da 
oposição ao regime [...] construindo um processo de coalisão local [...]”65. O movimento de 
direitos humanos promovido pelos familiares se tornou a mais importante forma de resistência 
contra a ditadura no país (LEIS, 1989, p. 29).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
65
 No original: “[...] the domestic opposition is likely to gain strength […] human rigths claims are likely to serve 
as the main principled idea […] to become important in the coalition-building processes of domestic opposition 
[…]” (1999, p.26). 
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CAPÍTULO 2 
 “¡Madres de todos los desaparecidos!”- A importância de (res) significar direitos 
fundamentais 
 
“[...] hasta que aparezcan todos, porque  
todos los desaparecidos son mis hijos [...]”  
(Esther de Ballestrino de Carega – Madre de Plaza de Mayo) 
 
  
Formada por trinta artigos, a Declaração de 1948 promove inspirações escritas dos 
documentos da Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), da 
Declaração da Independência dos Estados Unidos (1791) (COMPARATO, 2010, p. 237 – 
p.246), da Petição de Direito elaborada pelo Parlamento Inglês (1628) e da precursora Carta 
Magna (1215)
66
. Entretanto, o que é contemplado de novidade na Declaração de 1948 das 
Nações Unidas (ONU) é pelo seu caráter internacional de reconhecimento de direitos dos 
seres humanos através de vários Estados soberanos. A ideia central deste documento é 
declarar e reconhecer que todo ser humano, independentemente de raça, cor, sexo e país 
onde mora, porta direitos universais inalienáveis. Estes direitos não podem ser violados por 
questões nacionais. O documento foi arquitetado devido às atrocidades ocorridas na Segunda 
Guerra Mundial. 
A Declaração de 1948 por si só, como não fora elaborada na forma de Tratado não tem 
força jurídica (REIS, 2006, p.34), entretanto seria um dos “[...] marcos fundadores do direito 
internacional dos direitos humanos [...]” (Ibidem, 2006, p.33). Contudo, dois documentos em 
forma de “Pactos” merecem destaque, os quais promoveram valor jurídico para a Declaração 
de 1948, seriam eles: o Pacto dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto dos Direitos Sociais, 
Econômicos e Culturais. Foram aprovados em 1966 e 1976 respectivamente pela Assembleia 
das Nações Unidas. Estes dois Pactos se vincularam à Declaração de 1948 formando a Carta 
Internacional dos Direitos Humanos. Esta sim tem valor jurídico, pois foi arquitetada em 
forma de Tratado. 
Com base no terceiro artigo “cristalizado” na Declaração de 1948: “Todo homem tem 
direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. O direito à vida nesta Declaração é 
considerado o mais essencial em relação a qualquer outro direito. De tão básico e ao mesmo 
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 O Direito Natural e até mesmo ideais do cristianismo, contêm inspirações sobre o significado do que seriam os 
direitos humanos, inspirações estas que almejam a igualdade entre os indivíduos (BEDIN, 2006, p. 491). 
Entretanto, na forma escrita, os direitos humanos atribuem premissas dos documentos citados. Para mais detalhes 
ver: http://www.humanrights.com/pt/what-are-human-rights/brief-history/cyrus-cylinder.html. 
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tempo tão relevante que em todas as Convenções de direitos humanos o direito à vida é 
contemplado como fundamental. Entretanto, como já foi debatido anteriormente, isto não quer 
dizer que este direito seja respeitado de maneira ideal pelos Estados, visto as graves violações 
aos direitos humanos que ainda perduram mundo afora. Por isso, o capítulo tem como 
objetivo buscar situações as quais princípios de direitos humanos puderam ser deslocados de 
seu aspecto abstrato para a realidade vivida de modo que sejam emancipatórios.  
 Deste modo, o capítulo vai abordar os motivos que levaram as Madres de Plaza de 
Mayo a traduzirem princípios de direitos humanos como prática cotidiana. Estas mães 
começaram a adotar, em suas demonstrações públicas, princípios de direitos humanos 
contidos na Declaração de 1948 como ferramentas de confronto político (BOUVARD, 1994) 
de maneira que elas conseguiram deslocá-los para a realidade local, atribuindo-lhes sentido 
concreto e emancipatório devido às circunstâncias daquele momento.  
Como a Declaração da Carta Internacional dos Direitos Humanos contém 30 artigos 
que elucidam inúmeros direitos, foram selecionados, para este capítulo, três direitos 
fundamentais que dialogaram com a realidade vivida das Madres de Plaza de Mayo no 
contexto da ditadura argentina: o direito à vida, o mais significativo; o direito a um 
julgamento justo e imparcial e o direito de pensamento. Direitos estes que, a priori, estariam 
congelados na Declaração de 1948, mas que se deslocaram de seu aspecto abstrato e se 
converteram em ferramenta política ativa para pessoas comuns. Essa dinâmica seria o que 
entenderemos como processo de (res) significação de princípios de direitos humanos. 
  O pano de fundo para o entendimento desta dinâmica se consolida devido às 
interpretações ambíguas em relação ao desaparecimento forçado de pessoas provocado 
durante a ditadura. Por isso, o debate enfrentará a problemática questão da verdade. 
“Construções de verdades” (CATELA, 2001) foram arquitetadas pelos militares em conjunto 
com a grande mídia, no sentido de formar uma imagem desqualificadora e ambígua sobre as 
causas dos desaparecimentos com base no discurso de guerra antisubversiva. Assim, 
princípios fundamentais, mas abstratos, de direitos humanos ganharam sentido concreto ao 
situar os desaparecidos em uma condição diferenciada daquela construída pela Junta Militar e 
seus cúmplices. 
 Desta forma, em um primeiro momento o capítulo vai traçar a complexidade do 
critério de verdade. O caminho para a compreensão desta primeira parte está no que Ludmila 
Catela (2001) chama de “construções de verdade”. Para complementar este processo 
cogitamos as ideias traçadas pela pesquisadora Marina Franco (2012) em relação aos 
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discursos políticos e jornalísticos que buscavam oferecer uma justificativa do golpe 
fundamentado em uma guerra antisubversiva e suas violações aos direitos humanos, com 
ênfase no desaparecimento forçado. 
Em nosso caso, vamos buscar uma compreensão de como as interpretações ambíguas 
sobre o desaparecimento forçado foram a base de confronto entre Madres e Junta Militar. 
Vale lembrar que os militares jamais assumiam suas autorias pelas violações, pelo contrário, 
também utilizavam da bandeira dos direitos humanos para legitimar suas ações. Um bom 
exemplo seria o discurso realizado em 1979, em decorrência do aniversário das Forças 
Armadas, pelo tenente general Roberto Eduardo Viola que defendia: 
 
 
no ha habido violaciones de ninguna clase de los derechos humanos en la Argentina 
[...] haciendo del país un único ejemplo de amor y amabilidad en un mundo donde 
las violaciones a los derechos humanos parecen estar convirtiéndose en un modo de 
vida. (GORINI, 2006, p. 304) 
 
 
Por isso, será a partir da compreensão da trama que envolve as interpretações 
ambíguas e desqualificadoras sobre os desaparecidos que ilustraremos a importância e o 
processo de (res) significação de princípios de direitos humanos. Desta maneira, a segunda e a 
terceira parte do capítulo discutirão as ações das Madres de Plaza de Mayo que possibilitaram 
promover este processo.  
Como perspectiva teórica, retomaremos as ideias sobre repertórios de confronto 
político visto em Sidney Tarrow (2009) para compreendermos as ações das Madres através de 
suas demonstrações públicas “ritualizadas” as quais possibilitaram (res) significar princípios 
de direitos humanos: palavras-de-ordem, tais como “¡Madres de todos los desaparecidos!” e 
“¡Aparición con vida!”; uso símbolos de cunho maternal; publicações de panfletos com 
temáticas sobre direitos humanos; a iniciativa de promover as rondas de 24 horas, conhecidas 
como “Marchas por la Resistência”; foram alguns repertórios de confronto político que 
possibilitaram que as Madres atribuíssem significados concretos sobre princípios de direitos 
humanos para a circunstância daquele momento.  
Nossa hipótese, neste caso, é que para atribuir sentido local sobre princípios de 
direitos humanos, as Madres promoveram um “tom extra” nos repertórios citados acima ao 
socializar a maternidade e a família como base de promoção ao direito à vida. Neste caso, 
utilizaremos o que Tarrow conceitua como “quadros interpretativos” de um movimento 
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social. Este conceito (em inglês “frame”) é importante, pois envolve demandas que fazem 
sentido em uma sociedade como um todo: 
 
 
Os quadros interpretativos da ação coletiva são dispositivos enfatizadores que 
ressaltam e adornam a gravidade e a injustiça de uma condição social ou redefinem 
como injusto ou imoral o que era visto anteriormente como desastroso, mas talvez 
tolerável (SNOW & BENFORD, 1992: 132). Os movimentos sociais se envolvem 
profundamente no trabalho de “nomear descontentamentos”, conectando-se a 
outros descontentamentos e construir quadros de significado mais amplos que 
farão sentido para as predisposições culturais de uma população e enviarão 
uma mensagem uniforme para os detentores de poder e outros (TARROW, 
2009, p. 143-144, grifo nosso)  
 
 
Desta forma, as reivindicações das Madres de Plaza de Mayo se chocavam com as 
interpretações ambíguas e desqualificadoras sobre os desaparecidos políticos promovidas pela 
Junta Militar. Por isso, questões subjetivas estarão em jogo neste capítulo. Por exemplo: como 
visto anteriormente, naquela altura dos acontecimentos os militares não podiam mais usar da 
violência contra as Madres, assim, eles começaram a utilizar uma estratégia psicológica e 
subjetiva para manter sua legitimidade: promoviam através da propaganda midiática também 
o valor da maternidade, mas de forma a intensificar a desqualificação das mães de 
“subversivos”. De forma que “la figura de la madre” (GORINI, 2006) começou a se 
enquadrar como confronto entre Madres e Junta Militar, como discutiremos adiante.  
Os anos prevalecentes nas duas seções após o debate sobre as ambíguas interpretações 
acerca dos desaparecidos serão entre 1981 até 1983, quando a Argentina foi presidida pelo 
general Roberto Viola. O período se refere justamente quando as Madres de Plaza de Mayo já 
eram reconhecidas pela defesa dos direitos humanos na esfera internacional (BOUVARD, 
1994) ao passo que os militares se enfraqueciam. Assim, na tentativa de manter certa 
legitimidade, a estratégia da Junta Militar foi a de propagar interpretações ambíguas e 
desqualificadoras sobre os casos de desaparecimento forçado.  
Isto se deve ao fato de que a aguda crise econômica, o desgaste e a falta de 
legitimidade do golpe perante a comunidade internacional, o fortalecimento da ativação das 
redes de direitos humanos como motor desestabilizador (RISSE e SIKKINK,1999) contra os 
militares dentro da Argentina, e o fracasso da manobra política da Guerra das Malvinas
67
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 Além do caos econômico que a Argentina enfrentava naquele momento, o país se aventurava na Guerra das 
Malvinas. Uma forte campanha pela questão nacional foi propagandeada no país, palavras de ordem “As 
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forçaram as Forças Armadas a iniciar sua retirada do poder. Neste contexto, os partidos 
políticos se uniram e elaboraram a Multipartidaria como forma de negociar a transição 
política
68
.  
De modo que, de ali em diante, a Junta Militar tinha que promover a sua retirada de 
uma forma que garantisse a sua impunidade. Por isso, como manobra política, os militares 
promoviam ações para esvaziar sua responsabilidade sobre o problema dos desaparecimentos 
em oposição às reivindicações promovidas pelas Madres de Plaza de Mayo. Para entender 
este jogo complexo também nos servimos, como base bibliográfica, das ideias de Ulisses 
Gorini (2006) e Marguerite Guzman Bouvard (1994). 
A pesquisadora Ariadna Estevez (2012, p. 43) sugere uma observação pertinente sobre 
o propósito deste capítulo:  
 
 
Ambos, processo e perspectiva, evidenciam como os textos e valores de direitos 
humanos podem ser interpretados e reinterpretados para formular novas demandas 
[...] Retomando Baxi, os direitos humanos são construções linguísticas políticas e 
legais que podem ser utilizadas pelas pessoas que sofrem exclusão e violência para 
atribuir significado à sua experiência.  
 
 
 Desta maneira fica a pergunta primordial do capítulo: o processo de (res) significação 
de princípios de direitos humanos dinamizados pelas Madres de Plaza de Mayo promoveu 
impactos políticos, quais e como?   
 
 
 
                                                                                                                                                                                     
Malvinas são dos argentinos” eram escutadas nas mobilizações. Entretanto, o movimento de denúncia não caía 
na armadilha e focava na problemática dos desaparecidos. Uma madre de Plaza de Mayo, espontaneamente, mas 
com lucidez, alertava suas colegas numa manifestação: “Se as Malvinas são dos argentinos, os desaparecidos 
também!”. Sua lucidez acabou se tornando mais uma palavra de ordem das Madres posteriormente também 
usada por outros movimentos. A Junta nesta altura já estava bastante desgastada, sinalizando que sua saída não 
seria demarcada por grandes lutas e rupturas. 
 
68 A transição política na Argentina é bastante controversa. Alguns pensadores advogam que ela se iniciou já em 
1982 com a guerra das Malvinas até 1983 (LEIS, 1989, p. 30). Para outros pensadores que preferem usar o termo 
pós-ditadura simplesmente não ocorreu um processo transicional (GORINI, 2008, p.15). O fato é que a passagem 
da Junta Militar para o governo civil também não foi em virtude de grandes surpresas ou rupturas. A Junta estava 
muito enfraquecida com a Guerra das Malvinas e a crise econômica além do desgaste “moral” sobre graves 
violações de direitos humanos. Segundo Ulisses Gorini (2008, p. 16), a “transição” ou pós-ditadura foi muito 
paradoxal e emblemática como veremos mais adiante “[...] el modo en que se “retiró” la dictadura en el caso de 
la Argentina, explica con nitidez la singularidad de esa etapa [...]. ” 
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2.1 – Uma verdade construída na Argentina: a guerra antisubversiva em nome da “paz”  
 
 Para se compreender como que é possível construir uma verdade, esta seção será 
iniciada por uma passagem de Erich Fromm em “Zen Budismo e Psicanálise”: 
 
A quase totalidade da história humana (com exceção de algumas sociedades 
primitivas) caracteriza-se pelo fato de que uma pequena minoria tem dominado e 
explorado a maioria de seus semelhantes. Para consegui-lo, a minoria, geralmente, 
tem empregado a força; mas a força não basta. Com o correr do tempo, a maioria 
viu-se obrigada a aceitar sua exploração voluntariamente – e isto só é possível 
depois de sua mente se haver enchido de toda a sorte de mentiras e ficções, que lhe 
justifiquem e expliquem a aceitação do domínio da minoria [...] Pela sua própria 
prática de viver e pelo seu modo de relacionamento, de sentimento e percebimento, 
toda sociedade cria um sistema de categorias que determina as formas de percepção. 
Esse sistema opera, por assim dizer, como filtro socialmente condicionado; a 
experiência só alcançará a percepção se penetrar esse filtro [...] A questão, portanto, 
consiste em compreender mais concretamente como opera o “filtro social”, e como 
lhe sucede permitir que certas experiências passem por ele, ao passo que outras são 
impedidas de atingir a percepção (grifo do autor). (FROMM, 1960, p. 115-116) 
 
 Preocupado com as atrocidades causadas pelo nazismo, Fromm buscou neste trecho 
uma compreensão dos mecanismos psicológicos que legitimaram a ideologia nazista, que para 
ele só pôde se concretizar através da “aceitação” do povo alemão de que as premissas nazistas 
eram “verdadeiras”. Eis o problema fundamental desta seção: a verdade.  
 Segundo o dicionário, o termo “verdade” estaria relacionado à: uma “conformidade da 
ideia com o objeto, do dito com o feito, do discurso com a realidade, algo imutável, qualidade 
do que é verdadeiro”. Entretanto, quando inserido na dinâmica social, o critério verdade 
precisa ser encarado com mais cautela. Erich Fromm já nos adverte, nesta passagem citada, 
que a percepção de mundo pode ser construída através de “mentiras e ficções”, as quais são 
legitimadas para operarem como verdadeiras.  
Para Ludmila da Silva Catela, preocupada com a realidade argentina, a verdade segue 
na mesma lógica de pensamento de Fromm:  
 
 
Com base em Foucault, penso a verdade como um sistema que depende da 
instituição de formações discursivas que criam, na competição, estratos de 
classificação e exclusões, que fazem da oposição entre o verdadeiro e o falso um 
sistema histórico, modificável, institucional, co-ativo. Ainda, fundada em Weber e 
Bourdieu, acredito ser necessário complementar este ponto de vista com base na 
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teoria da ação e dos agentes que portam, inculcam e lutam mediante critérios 
opostos e complementares de verdade. (CATELA, 2001, p. 292) 
 
 
Nesse caso Catela (2001) e Fromm (1960) nos estimulam a refletir em construções de 
verdade ao relacioná-la com instituições de poder. Ou seja, os critérios sobre verdade nesta 
pesquisa serão dinamizados a partir de uma perspectiva que a relacione com poder político. 
Isto porque, o debate sobre critérios de verdade é rico em termos filosóficos, porém a verdade 
aqui não será discutida nestes termos. 
Sendo assim, é importante ter cuidado ao debater sobre critérios de verdade, pois 
interpretações tidas como verdadeiras podem levar a diferentes resultados históricos, 
institucionais e até mesmo jurídicos, como será discutido adiante no caso do poder do Estado 
em contraste com as reivindicações das Madres de Plaza de Mayo.  
As advertências de Fromm (1960) sobre a Alemanha nazista podem ser pensadas sobre 
o que ocorreu na Argentina, mesmo em contextos históricos, sociais, políticos e culturais 
diferentes.  A última ditadura argentina é considerada como uma das mais perversas no que 
diz respeito às violações dos direitos humanos no Cone Sul (MOLINA, 1990; MARIANO, 
2003), entretanto, é importante reconhecer que, de alguma maneira, havia uma espécie de 
consenso da grande maioria da sociedade argentina favorável ao golpe como forma de 
ordenamento político e social: 
 
 
A ruptura da ordem constitucional, reiteradamente anunciada pela imprensa e pelos 
próprios políticos do governo e da oposição, e serenamente planejada e executada 
pela cúpula militar, contava nesta oportunidade, sem sombra de dúvida, com um 
amplo consenso social (NOVARO M.; PALERMO, V.; 2007, p.30)    
 
 
A questão é que este “amplo consenso social”, foi ideológica, histórica e 
psicologicamente construído com base em uma “verdade” de que a sociedade argentina estava 
submetida a grandes riscos de violência interna, já que o país sofria por uma grande 
efervescência social orquestrada entre duas representações políticas opostas: uma de esquerda, 
movida principalmente pelos Montoneros e pelo Ejército Revolucionário del Pueblo (ERP) e 
outra de direita, pela Triple A (Aliança Anticomunista Argentina). Como reação, aos atos de 
violência realizados por estas duas representações, as forças policiais também reagiam de uma 
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forma violenta
69
. Por isso, buscar uma solução ao problema da violência foi “socialmente 
condicionada” de uma forma intensa na Argentina (FROMM, 1960, p. 116, grifo nosso). 
Como afirma Ludmila Catela (2001, p. 45):  
 
 
No início de 1976, as notícias polarizavam dois grupos de atores envolvidos em atos 
de violência: as forças de segurança e os denominados grupos “extremistas, 
terroristas, delinquentes subversivos”.  
 
 
O golpe de 76 seria justificado em nome da paz e Segurança Nacional, para evitar que 
o país mergulhasse em uma crise de violência incontrolável. A ideia era a de que a tomada de 
poder pelos militares seria a única solução para enfrentar os problemas sociais, políticos e 
econômicos aos quais a Argentina estava submetida (CATELA, 2001 p. 43 – p. 50). É a partir 
daí que a subjetividade sobre a guerra antisubversiva pode ser entendida: 
 
 
Numa coluna do jornal “La Opinión”, de 27 de março de 1976, o jornalista 
Heriberto Kahn escrevia um breve resumo de como eram lidas essas intervenções, 
distinguindo esta última das anteriores: “Manifesta-se com clareza que este 
movimento militar não foi posto em marcha contra setor algum; não vai contra o 
peronismo como em 1955, nem contra a classe política como em 1966. Os inimigos 
são somente aqueles que têm delinquido, seja a partir da subversão ou a partir do 
poder” (Ibidem, p. 49) 
 
 
Desta forma, para resolver o problema da violência, a Junta Militar trabalhou como 
ferramenta política na ideia da necessidade de uma guerra antisubversiva 
70
. O fundamento 
sobre esta guerra era a de que o país possuía um inimigo interno poderoso e violento que 
precisava ser eliminado (FRANCO, 2012). 
Em seu livro “Un enemigo para la nación”, a pesquisadora argentina Marina Franco 
(2012) elucida através da análise discursiva dos jornais mais lidos da Argentina, tais como: La 
Nación, Clarín, La Razón, La Opinión e Crónica, como foi historicamente arquitetada nas 
esferas jurídica, discursiva, psíquica e ideológica a perspectiva sobre este inimigo interno 
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 Na chegada da democracia essa interpretação foi acentuada e arquitetada pelo o que hoje se conhece como a 
“teoria dos dois demônios”. Esta foi uma ferramenta ideológica utilizada fortemente pelos governos de Ricardo 
Raul Alfonsín e Carlos Saúl Menen como veremos adiante. 
70
 De uma maneira geral, na realidade, o apelo de guerra antisubversiva era para proteger os interesses de uma 
elite conservadora e preocupada com as consequências da efervescência social promovida para buscar melhoras 
nas condições sociais, trabalhistas e econômicas dos mais desfavorecidos (GORINI, 2006; FRANCO, 2012). 
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“poderoso e violento” antes do golpe. Seu estudo fundamentou-se no período do governo de 
Juan Domingo de Perón e posteriormente à sua morte no governo de Isabel de Péron, entre 
1973 e 1976
71
. Franco verifica que estes jornais exageravam sobre o tema da violência em 
relação aos outros temas:  
 
   
Allí, la deriva autoritaria de los actores políticos parece producirse con 
“naturalidad” en virtud de la “realidad” de la amenaza de la violencia cresciente y 
descontrolada que presentaban los diarios de manera cotidiana[...] el “problema de 
la violencia”, el discurso de los actores dominantes y la propria voz de los medios 
no deja demasiados resquicios para lecturas alternativas (grifo nosso). (FRANCO, 
2012, p. 188)  
 
 
Deste modo, notícias sobre atos de violência eram a pauta do jornalismo no período. 
Entretanto, o ponto mais importante para o qual a autora chama a atenção é de que a mídia 
focava a problemática da violência relacionando-a unilateralmente com os grupos de 
esquerda. Segundo Franco (2012, p. 225), foi construída uma interpretação de que os 
movimentos de esquerda eram os responsáveis pela reação da direita e como consequência 
dos atos das forças oficiais de segurança. O lado da esquerda
72
 foi exageradamente mais 
demonizado em relação ao da direita
73
 e das forças oficiais de segurança.  
O ano de 1975 foi marcado por este tipo de discurso jornalístico, quando já havia sido 
iniciada a prática de desaparecimento de pessoas. O termo “comunismo” aos poucos foi sendo 
(res) significado como algo tenebroso e resultante de violência. As palavras “subversão”, 
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 Contudo, a autora assume que a construção deste inimigo interno germinava-se muito antes. Um exemplo seria 
a implementação da Lei de Segurança Nacional em 1966, ou seja, dez anos antes do golpe (FRANCO, 2012, p. 
319). Esta lei, bastante significativa, e que evidencia a luta contra a subversão antes mesmo do golpe, foi a lei 
20840 promulgada em 30 de setembro de 1974 conhecida como  “Ley de Seguridad Nacional: Penalidades para 
las atividades subversivas en todas sus manifestaciones” (grifo nosso). 
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 É importante o esclarecimento de que houve atos de violência pela esquerda, mas que em termos de perdas 
humanas foram drasticamente menores do que a violência da direita e do Estado ditatorial. Alguns exemplos dos 
principais atos de violência de esquerda seriam: os atos do ERP, que praticaram alguns assaltos a bancos e 
sequestros no início de sua organização para arrecadar fundos (a partir de 1970), tais como o sequestro do 
presidente da empresa Firestone, John Thompson, que foi liberado ao pagar uma quantia em dinheiro. Outro caso 
de sequestro relevante foi o do empresário italiano Oberdan Sallustro, mas que terminou com seu assassinato. 
Outra prática do grupo era a de assaltar quartéis, e um dos exemplos mais conhecidos é o do assalto ao Comando 
da Guarnición Militar de Azul. Da parte dos Montoneros, um evento de destaque é o do assassinato do secretário 
geral da CGT (Confederação General do Trabalho), José Ignacio Rucci, cuja autoria foi motivo de controvérsia, 
pois alguns membros dos Montoneros assumiram sua autoria do crime enquanto que outros a negaram.   
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 Segundo dados da CONADEP, a Triple A foi responsável por mais de 1.500 assassinatos na Argentina. De 
acordo com o Arquivo Nacional da Memória, a Triple A também foi responsável por aproximadamente 900 
desaparecimentos, desde o Massacre de Ezeiza (junho de 1973) até o início da ditadura (1976). Entretanto, essa 
verdade não foi valorizada pela grande mídia. 
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“terrorismo”, “extremismo”, “delinquência”, tornavam-se sinônimos de comunismo 
(FRANCO, 2012, p. 240 – 271) 74. 
O apelo político, social e midiático seria o da urgência de se pôr fim a esta violência. 
Para isso, primeiro seria necessário acabar com os focos de esquerda a qualquer custo de 
maneira que como resultado as reações violentas, como as forças policiais e da direita
75
, 
extinguiriam-se de maneira “natural”. Franco cita de uma forma oportuna o argumento de 
César A. Guzzetti, então ministro das relações exteriores em seu discurso nas Nações Unidas 
em 1975: 
 
Mi concepto a la subversión se refiere a las organizaciones terroristas de signo 
izquierdista. La subversión y el terrorismo de derecha no es tal. El cuerpo social del 
país está contaminado con una enfermedad que coroe sus entrañas y forma 
anticuerpos. Estos anticuerpos no pueden ser considerados de la misma manera 
que se considera al microbio. A la medida que el gobierno controle y destruya la 
guerrilla, la acción de anticuerpo va a desaparecer (grifo nosso). (apud FRANCO, 
2012, p. 257) 
 
 
Ou seja, a verdade de que aproximadamente mil e quinhentas pessoas haviam sido 
assassinadas pela direita é ofuscada pela verdade construída de que os responsáveis pela 
violência no país seriam os “terrorista-subversivos”, sempre vinculados à esquerda. Elaborou-
se uma estratégia discursiva e psicológica para despersonalizar e desumanizar os 
representantes dos mais variados e influentes agrupamentos de esquerda
76
. A maneira 
utilizada seria a de se esvaziar as demandas, ideias e dinâmicas políticas dos grupos de 
esquerda, desqualificando-os como “subversivos” de uma forma generalizada. O próprio 
termo “subversivo”, portanto, assume uma percepção desqualificadora. 
O consenso discursivo (FRANCO, 2012, HABERMAS, 2014) era de que estes 
“subversivos”, “terroristas” e até mesmo “micróbios”, teriam que ser eliminados para que a 
paz e a ordem social retomassem. A urgência de que algo precisava ser feito, em nome do 
Estado-nação, da pátria, era a pauta jornalística diária.  
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 O interessante é que quando raramente mencionada, a violência da direita podia ser associada a termos tais 
como “terrorismo” e “extremismo”, mas o termo “subversão” só era utilizado quando se tratava da esquerda.  
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 Poucas vezes a violência de direita era citada pela grande mídia, e quando o era a responsabilidade era dada à 
Triple A. 
76
 Vale a pena transcrever a nota de rodapé de Ludmila Catela (2001, p. 46) sobre um pequeno histórico das 
principais organizações de esquerda da Argentina: “Segundo um levantamento realizado por H.I.J.O.S., entre o 
momento em que Perón foi derrubado (1955) e o momento do último golpe (1976), existiram pelo menos 
cinquenta organizações políticas alternativas, das mais diversas origens e formas de ação.”.    
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Uma das revistas mais conhecidas na Argentina, Gente, foi bom exemplo de como os 
meios de comunicação manipulavam a opinião pública a respeito dos “inimigos internos”. De 
acordo com uma pesquisa realizada através do Ministério da Educação da Argentina 
organizada por Edgardo Vannucchi (2007, p. 15), essa revista construía três noções sobre os 
inimigos internos do país:  
 
 
En cuanto al contenido específico, puede reconocerse que Gente, a través de su 
“Carta abierta” asume y reproduce, con toda claridad, tres ejes fundamentales del 
discurso que la dictadura buscó instalar: a) el relato y la descripción de un “país en 
guerra contra la subversión”, entendiendo por guerra no sólo el enfrentamiento en 
el plano militar, sino también y fundamentalmente, en el terreno cultural, en el 
plano de las ideas; b) la metáfora del “cuerpo social enfermo”, es decir, la 
instalación de la idea de una sociedad infectada por el “virus subversivo”, por el 
“veneno marxista”; y c) la apelación directa al papel y la responsabilidad vital de 
los padres en la vigilancia y control de sus hijos, presentada como uno de los 
antídotos necesarios para combatir la “infección” del cuerpo social (grifo nosso) 
 
 
A “verdade” em construção de que no país germinava um inimigo interno buscava 
também relacionar os membros da esquerda como alguém de “fora da pátria”, “estrangeiros 
de guerra”, que seriam “elementos antinacionais” contra a “paz e Liberação Nacional” 
(FRANCO, 2012, p. 64 - 65). Esta noção de inimigo interno como “apátrida” foi um dos 
pilares que sustentou a doutrina de Segurança Nacional em muitos países do terceiro mundo
77
:   
 
 
La Doctrina de la Segurança Nacional fue el marco y el soporte ideológico del plan 
represivo. Introducida a las academias militares argentinas en la década del 
sessenta, ya se había usado antes en Argélia, Panamá y Brasil[...]” (AGEITOS, 
2002, p. 52) 
 
 
A lógica da Lei de Segurança Nacional fundou-se na ideia de “neutralidade”, ou seja, 
algo que transcendia a dicotomia local-internacional, direita-esquerda, comunismo-
capitalismo, o importante era preservar a nação
78
 acima de tudo. O discurso jornalístico 
refletia essa lógica, as notícias eram “vazias” de conteúdo profundo, mas contra aqueles que 
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 O próprio termo “Terceiro Mundo” aponta para um debate sobre a seguinte reflexão: seria possível uma 
“terceira” via para além do capitalismo ou comunismo? 
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 Vale retomar a constatação de Hannah Arendt (2013) em “As origens do Totalitarismo”, de que a 
preservação, a qualquer custo do Estado-nação se baseia no discurso e na prática de se “eliminar” os inimigos 
internos do mesmo. 
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colocavam em risco a segurança da pátria. Desta forma, uma “verdade” se construía com o 
suporte legitimador da Segurança Nacional.  
Entretanto, apesar da aparente percepção sobre a neutralidade da defesa pela 
“Segurança Nacional”, na realidade esta ideia não foi nem um pouco neutra, pois colocava a 
sociedade distante dos “terroristas”. A vida cotidiana “em sociedade” não deveria sofrer as 
consequências da insegurança devido a uma “violência generalizada” entre facções, por isso, 
outro ator também aparentemente neutro e distante, tanto da sociedade quanto destas facções, 
seria, dentro desta ideologia, o mais legítimo para intervir: as Forças Armadas (FRANCO, 
2012, p. 236). Portanto, é através deste entendimento de que não há neutralidade quando se 
apela à Segurança Nacional. Este apelo foi o cimento para que se construísse uma verdade de 
acordo com a qual “La lucha anti-subversiva era el fundamento de la legitimidade militar [...] 
” (LEIS, 1989, p. 22).  
Para Marina Franco (2012) o golpe não foi realizado através de uma ruptura brusca, ao 
contrário, foi um processo histórico desde as políticas de Juan de Perón até o último governo 
antecedente ao golpe, de Isabel Perón.  Os anos entre 1973 e 1975 acentuaram as 
efervescências históricas marcadas pelas mais diversas forças sociais argentinas (Ibidem, p. 
321 – 322). Para ela, a intervenção militar foi socialmente condicionada para ser interpretada 
como legítima, a prova é que não houve grandes sustos no momento da tomada do poder 
pelas Forças Armadas. Esta interpretação também é defendida por Ludmila da Silva Catela 
(2001, p. 46 – 47): 
 
O 24 de março chegou sem surpresas. Faltando somente sete meses para as novas 
eleições, no meio da madrugada as Forças Armadas tomaram a sede do governo e 
dela retiraram de helicóptero a presidente Isabel Perón levando-a para o sul do país. 
Começava-se assim o Processo de Reorganização Nacional.  
 
 
 Para Ludmila Catela (ibidem, p. 51 – 54), um dos motivos para que o golpe já fosse 
“esperado” está de acordo com os argumentos de Marina Franco (2012, p.321 – 325). Ambas 
evidenciam a forma autoritária de operar do Estado argentino mesmo em períodos 
considerados, pelo menos formalmente, como democráticos. Em outros termos, o processo 
histórico, político e social no país promoveu um modus operandi do Estado que desde Juan de 
Perón vinha atuando de forma repressiva. Ao entrevistar um dos familiares que sofreu pelo 
desaparecimento de um ente querido, Ludmila Catela (2001, p. 52) se deparou com a seguinte 
resposta ao indagar sobre como foi percebido o momento do golpe de 1976: 
71 
  
 
Eu lhe pergunto: “O que a senhora sentiu no momento do golpe?” Ela me responde: 
“Sabés que pasa? Yo ya tengo 68 años y en ese momento ya había habido muchos 
golpes militares, entonces uno [...], yo por lo menos, estaba a la expectativa. Uno 
siempre estaba a la expectativa, a ver que pasaría [...] pero nunca nos imaginamos 
que iba a llegar a semejante limite, no?” (grifo da autora) 
 
 
Esse “limite” foi o ponto crucial para o processo de fermentação dos movimentos de 
direitos humanos na Argentina, entre eles o das Madres de Plaza de Mayo.  Muitos autores 
também advogam que o Estado argentino sempre atuou através de autoritarismo e repressão, 
mesmo em momentos de democracia formal. Entretanto, desta vez, a ditadura de 76 
inaugurou um aspecto diferente e muito mais feroz em relação às outras tantas ditaduras e 
democracias repressivas anteriores: aparelhou-se de uma burocracia administrativa 
confeccionada para eliminar sistematicamente os “inimigos internos”, ou seja, tratava-se de 
um golpe de “novo tipo” (ROUQUIÉ, 1984).  
A importância dessa pequena compreensão de como germinou a dinâmica discursiva, 
institucional e psicológica a respeito de guerra antisubversiva  no consenso social argentino, 
se deve ao fato de que foi ela que sustentou a estratégia da Junta Militar em suas justificativas 
sobre os desaparecimentos forçados e em sua retirada do poder de uma forma impune. Esta 
noção é muito mais complexa e há um rico debate sobre o tema entre os pesquisadores na 
Argentina. 
Por enquanto, o objetivo aqui é discutir de que maneira uma verdade pode ser 
construída, para que se compreenda como as Madres de Plaza de Mayo colaboraram para 
“desconstruir verdades” mediante o processo de (res) significação de princípios de direitos 
humanos cristalizados em grandes tratados como será visto adiante. Mas para isso, fez-se 
necessário ter um mínimo de entendimento sobre a maneira pela qual a ideia de guerra 
antisubversiva aos poucos se legitimou no contexto social argentino. 
 
2.2 – A importância e a disputa de “la figura de la madre” no contexto argentino 
 
Visto que a interpretação sobre a guerra antisubversiva deve ser encarada como uma 
controversa “verdade”, uma verdade factual ocorreu na Argentina: o desaparecimento de 
aproximadamente 30 mil pessoas, destas, a quase totalidade tinha algum tipo de engajamento, 
interesse ou até mesmo opiniões direcionadas a um pensamento de esquerda, ou seja, forças 
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de esquerda “armadas ou desarmadas” (GORINI, 2006, p. 619). O que se quer dizer é que, de 
forma geral, a violência se estendeu àqueles que se inquietavam por questões sociais 
(BOUVARD, 1994, p. 3). É sobre esta verdade que o debate seguirá nesta seção, em consenso 
com o ponto de vista do jurista argentino Rodolfo Mattarollo (2010, p.181 – 182):  
 
 
En los estudios epistemológicos de las más difundidas teorías de la verdad son de la 
verdad entendida como correspondencia y la de la verdad concebida como 
coherencia. Para el primer criterio de verdad, una proposición es verdadera sólo si 
se “corresponde con los hechos”. Para el segundo criterio, la verdad consiste en 
una relación que sus sostenedores mantienen entre sí, como la relación de apoyo 
mutuo entre las creencias de un individuo o de una comunidad, vale decir una 
relación de consistencia interna [...] La dramática lucha por el derecho a la verdad, 
en su dimensión a la vez individual y colectiva, se corresponde con la primera 
concepción del término. Esto esta claro para quienes desde hace décadas buscan a 
los detenidos-desaparecidos.  
 
 
 
Esta compreensão epistemológica de uma verdade fatual é de suma importância no 
caso argentino, já que como visto no capítulo anterior, a estratégia do desaparecimento foi o 
método clandestino para camuflar as violações e responsabilidades, de forma que resultou 
numa trama complexa, pois fora assim que os militares procuravam manter sua legitimidade 
com base na concepção de que estariam promovendo a paz e a Segurança Nacional. Deste 
modo, o terror era exercido de forma dissimulada, como assumiu o próprio general Jorge 
Rafael Videla, que liderou a Junta Militar entre 1976 e 1981: 
 
 
Enquanto são desaparecidos, não pode haver nenhum tratamento especial, é uma 
incógnita, é um desaparecido, não uma entidade, não está vivo nem morto, está 
desaparecido (NOVARO, M.; PALERMO, V.; 2007, p. 138) 
 
 
Em suma, o status social de desaparecido enquadrava muitas interpretações, tais 
como: fuga para outro país, acertos de contas e assassinato pelas próprias forças da esquerda. 
Até mesmo a Anistia Internacional reconhecia a dificuldade de lidar com a questão dos 
desaparecidos políticos: 
 
Como assinala a Anistia Internacional em seu informe sobre a desaparição de 
pessoas por motivos políticos: “Devido à sua natureza, um desaparecimento encobre 
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a identidade de seu autor. Se não há preso, nem cadáver, nem vítima, então ninguém 
presumivelmente é acusado de nada”. (FUNARI; ZARANKIN; REIS, 2008, p. 192) 
 
 
A forma como foi, aos poucos, socialmente condicionada a interpretação sobre a 
guerra antisubversiva é decisiva para compreender de que maneira a Junta Militar se isentava 
de responsabilidade moral (e posteriormente judicial), já que aqueles que desapareceriam 
eram, de acordo com esta interpretação, justamente os “causadores de violência e caos” na 
Argentina. A ideia seria: por que se importar com “una banda de delincuentes subversivos” 
(GORINI, 2006, p. 85)?  
Deste modo, princípios de direitos humanos como ferramenta legitimadora do direito 
mais fundamental de qualquer ser humano - o direito à vida - foram essenciais para que as 
Madres pudessem colaborar com a desconstrução de uma “verdade” promovida sobre os 
desaparecidos pela Junta Militar. Uma das iniciativas que estimulou essa desconstrução foi 
quando as Madres socializaram a maternidade no momento em que defendiam, através de 
suas demonstrações públicas, que eram “¡Madres de todos los desaparecidos!” (BOUVARD, 
1994, p. 62; GORINI, 2006, p. 619).  Entretanto, elas enfrentariam o problema dos “terrorista-
subversivos”, como assinala Ulisses Gorini (ibidem): 
 
 
Era una evidencia que las hacía caer en contradicción: si ellas erán las Madres de 
todos los desaparecidos, si habían incluso asumido más allá del reclamo por su hijo 
el reclamo por todos los hijos, si, como sustenían, habían socializado la 
maternidad, ¿eran o no, también, las Madres del escritor y oficial de inteligência 
montonero Rodolfo Walsh, del novelista y marxista Haroldo Conti y del líder del 
Ejército Revolucionario del Pueblo Roberto Santucho, todos ellos desaparecidos? 
(grifo nosso)  
 
 
O enfrentamento do fato de que alguns de seus filhos faziam parte da luta armada, e 
por isso poderiam ter praticado algum ato de violência, era um dilema que as Madres já 
haviam enfrentado diante da opinião pública como visto no primeiro capítulo, um dos motivos 
de serem chamadas de “Las locas”.  
Quando a notoriedade internacional alcançada pelas Madres começou a se transformar 
em legitimidade dentro da Argentina, principalmente após 1979, os militares acabaram 
usando a própria palavra de ordem “¡Madres de todos los desaparecidos!” para desqualificar 
a imagem delas. A estratégia foi novamente a utilização de práticas midiáticas 
desqualificadoras. Isto se deve ao fato de que, aos poucos, os militares percebiam que a 
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“figura de la madre” se tornava uma importante categoria de legitimidade na sociedade 
argentina contra o golpe (BOUVARD, 1994, p.62; GORINI, 2006, p. 462 – 465).  
A propaganda era a de responsabilizar estas mães pela violência causada ao país pelos 
atos de seus filhos, estes que não teriam sido bem orientados por elas. Vale a pena, a título de 
exemplo, a transcrição de um trecho de uma carta dirigida às Madres de Plaza de Mayo pela 
senhora, também mãe, Zulema D. De Coll Areco publicada na revista Gente em 1981: 
 
 
Siento por Uds. – en referencia a las Madres – una enorme compasión. Por dos 
razones: porque pierdieron a sus hijos, y porque, de alguna manera, aunque no lo 
reconozcan públicamente, Uds. son responsables de la suerte que corrieron [...] 
Pero yo hablo como madre de cinco hijos. Y si el día de mañana mis hijos no son 
hombres de bien, para defender a su família, para servir a Dios y a la grandeza de 
la Patria, yo, como madre, habré fracasado y seré responsable, fuera de toda 
excusa de que ellos tomaran el camino equivocado.  (grifo nosso) (apud GORINI, 
2006, p. 463) 
 
 
Deste modo, a “figura de la madre” era usada pela ditadura na ideia de envolver a 
família na guerra antisubversiva na qual o país se metera. O apelo dos militares nesta jogada 
midiática se deve por duas razões primordiais: primeiro, preparavam o território para sua 
retirada de uma forma impune. Segundo, nessa altura, o desaparecimento forçado tomou 
amplitudes tais que rompeu as limitações entre o espaço político público e a vida privada que 
envolve a família. Por isso, a “figura de la madre” se tornou uma representação que fugia aos 
moldes tradicionais do fazer político. Em outros termos, o desaparecimento forçado que 
atingia a família em sua vida privada, se transformou em caso de problema público. Problema 
este intensificado quando as mães decidiram sair de sua vida privada para confrontar o Estado 
(BOUVARD, 1994, p. 66). 
Os militares compreenderam essa subjetividade e partiram para o ataque midiático 
utilizando-se do apelo para responsabilizar justamente as “Madres de todos los 
desaparecidos” pela violência causada no país por seus filhos “delincuentes”. Isto porque, 
como os militares não poderiam utilizar da violência para “calar” as Madres, a estratégia foi a 
de dinamizar questões subjetivas como a da apropriação “de la figura de la madre” (GORINI, 
2006, p. 462). 
Ao ultrapassar os limites entre o público e privado iniciou-se um processo de disputa 
sobre o valor maternal e da família entre Madres e Junta Militar. A tentativa de desqualificar 
as Madres nestes termos sutis se tornou frequente a partir de 1981. A carta exemplificada 
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acima foi redigida neste ano. Assim, porque as Madres de Plaza de Mayo conseguiram ganhar 
a disputa acionada através de “la figura de la madre” pelos militares?  
A primeira ideia se refere ao contexto histórico favorável para as Madres de Plaza de 
Mayo, ao multiplicar seus contatos e apoio no exterior, o que fortaleceu sua legitimidade 
interna (BOUVARD, 1994, p.117; RISSE e SIKKINK, 1999).  
O segundo motivo a favor das Madres estaria relacionado com a verdade fatual dos 
acontecimentos, segundo o professor e antropólogo Andrés Zarankin: “É possível dizer que na 
Argentina praticamente toda família tem um familiar desaparecido ou conhece alguma vítima 
do regime militar [...]” (apud MARIUZZO, 2013).  
Sendo assim, o desaparecimento forçado chegou a tal limite que as reivindicações, em 
nome do direito à vida, exigidas pelas “Madres de todos los desaparecidos” começaram a 
fazer sentido para a realidade vivida dos argentinos. Ou seja, além da verdade fatual sobre o 
súbito desaparecimento de pessoas, as Madres foram capazes de legitimar “la figura de la 
madre” a seu favor contra os ataques midiáticos dos militares. A nossa hipótese tem como 
argumento que as reivindicações daquelas mães foram sustentadas pelo processo de (res) 
significação de princípios de direitos humanos, de uma forma ativa que impactou a sociedade 
argentina naquela ocasião, como será debatido a seguir. 
 
2.3. - “¡Madres de todos los desaparecidos!”: A importância de (res) significar princípios 
de direitos humanos abstratos como ferramenta política local 
 
A primeira etapa para que o processo de (res) significação de princípios abstratos de 
direitos humanos se realize na realidade concreta, se faz quando estes princípios fazem 
sentido real para as próprias vítimas. Ou seja, no momento em que as Madres tomavam 
conhecimento das premissas de direitos humanos contidas na Declaração de 1948 
(BOUVARD, 1994), tais como: o direito à vida acima de tudo e o direito a um julgamento 
justo e imparcial, não havia dúvida de que estes ideais faziam todo o sentido diante da 
experiência vivida por aquelas mães. Desta maneira, elas endossavam estes princípios como 
forma de apoio moral e até mesmo psicológico para o que estavam vivenciando. 
Cada vez mais as Madres erguiam a bandeira dos direitos humanos em suas 
demonstrações públicas e argumentos para questionar as autoridades sobre o paradeiro dos 
desaparecidos. Seus repertórios de confronto político, tais como: palavras de ordem; 
publicações de textos; demonstrações públicas performáticas, como suas rondas às quintas-
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feiras e as inovadoras “Marchas por la Resistencia”79, tinham como pauta principal a 
reivindicação de valores de direitos humanos contidos na Declaração de 1948. Por exemplo: 
elas iniciaram a partir de 1980 um trabalho de publicar boletins e panfletos que explicavam 
sua organização e seus objetivos. Nessas publicações escreviam poemas para seus filhos, 
exprimiam suas angústias e dores sobre o desaparecimento dos mesmos, transcreviam trechos 
da bíblia ao mesmo tempo em que debatiam artigos contidos na Declaração de 1948. Os 
boletins e panfletos eram intitulados de “Verdade, Justiça, Paz e Amor”, título este com forte 
apelo em relação a princípios de direitos humanos (BOUVARD, 1994, p. 99 – 100).   
 A importância do processo de (res) significação de princípios de direitos humanos 
pelas Madres de Plaza de Mayo foi intensa no caso da Argentina. Isto porque elas foram 
capazes de romper com algumas interpretações ambíguas sobre os desaperecidos políticos. As 
ideias geralmente admitidas de que os desaparecidos eram subversivos terroristas, e por esta 
razão haviam desaparecido, se transformou aos poucos em violações aos direitos humanos. 
Esta mudança de interpretação sobre os desaparecimentos forçados ganhou profundidade 
conforme o desenrolar histórico e político no país (BOUVARD, 1994; GORINI, 2006; LEIS, 
1989). Desta forma, aquelas mães sabiamente conseguiam endossar princípios de direitos 
humanos em suas ações de acordo com a exigência da situação.  
Por exemplo: as Madres através de seus argumentos com base em princípios de 
direitos humanos não argumentariam sobre as ações e “identidade política” (GORINI, 2006, 
p. 619) de seus filhos num primeiro momento, o importante era a reivindicação do direito à 
vida acima de tudo (Ibidem, p. 567):  
 
 
Entre ellas mismas la discusión llevaba muchos años. En los inicios, casi como una 
forma de legitimar sus reclamos y también de autodefensa, se habían impuesto una 
actitud de “no discriminación” acerca de esa identidad […]bastaba la condición de 
desaparecido para considerar legítima la lucha […] Argumentaban, con total 
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 Outra prática de suma importância promovida pelas Madres a partir de 1981 e que trouxe significados 
concretos sobre direitos humanos para a realidade por elas vivida seriam as “Marchas de la Resistencia”. A 
partir de 1981 estas marchas ocorreram todos os anos de maneira que se tornaram mais um repertório de 
confronto político inovador protagonizado pelas Madres (GALLEGO et al., 2002, p. 8 – 10). A inovação desta 
prática política é que elas marchariam na Plaza de Mayo durante 24 horas.  Durante a ditadura foram promovidas 
três Marchas de la Resistencia. A primeira ocorreu no dia 10 de dezembro de 1981. O objetivo seria reclamar 
pelos desaparecidos através da confraternização do Dia Internacional dos Direitos Humanos, com ênfase em sua 
líder, Azucena Villaflor, desaparecida na mesma data dois anos antes, ou seja, a 10 de dezembro de 1979. 
Escolheram o termo “resistência” para esta marcha, pelo seu caráter de suportar e superar os limites físicos que 
as desafiavam. Ao mesmo tempo em que “[...] se atreven a estar allí, desafiando a los uniformados” durante 24 
horas (GALLEGO et al., 2002, p. 16). O marco desta primeira Marcha foi a de afirmar a conquista do espaço da 
Plaza de Mayo pelas Madres para sempre. Muitos aliados participaram do desafio que este tipo de prática 
política exigia.  
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justicia en ese sentido, que su reclamo se fundaba en el valor de la vida humana, 
al margen de cualquier otra razón (grifo nosso). 
 
 
Pouco a pouco os desaparecidos começaram a ganhar status de vítimas. A princípio, 
essa vitimização (FRANCO, 2012, p. 310) teve como suporte o valor do direito à vida acima 
de tudo. Assim, o direito à vida acima de tudo foi uma importante ferramenta política, 
reivindicada pelas Madres, para iniciar um processo generalizador de humanizar aqueles que 
até então eram encarados, também de uma forma generalizada como “subversivo-terroristas”. 
Se por um lado a generalização serviu para criar os inimigos internos, por outro ela colaborou 
para dar início a um processo de desconstrução de preconceitos embasados nas ideias sobre 
guerra antisubversiva: 
 
 
Así, a la antigua condena a la violencia de izquierda se sumba ahora con 
vehemencia al terrorismo de Estado, al que se le atribuía una mayor 
responsabilidad por haber contado con un poder infinitamente superior al 
oponiente.  (GORINI, 2006, p. 621).  
 
 
 Outro exemplo interessante é que as Madres através de suas argumentações 
enquadravam os desaparecidos como seres humanos portadores de direitos, com base no nono 
artigo da Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948: “Ninguém pode ser 
arbitrariamente preso, detido ou exilado”. Vale a pena mencionar a observação de Gorini 
(2006, P. 621): “[...] Desde un punto de vista jurídico liberal, hasta los revolucionarios eran 
inocentes no se los había siquiera acusado de ningún delito [...]”. Desta forma, elas 
colaboraram para dar identidade jurídica aos desaparecidos. Através de uma carta direcionada 
ao general Roberto Eduardo Viola em 1979 pode-se visualizar as reivindicações das Madres 
com base neste princípio:  
 
Queremos saber – tenemos el derecho a saberlo como madres y como argentinas - 
de qué se los acusa. Sólo pretendemos que sean juzgados si se los considera 
sospechosos y que nos permita verlos, asistirlos, ayudarlos a reconstruir sus vidas 
(apud GORINI, 2006, p. 304) 
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Este argumento empregado por elas nesta ocasião, além de estar vinculado ao nono 
artigo já mencionado, também se relaciona com facilidade ao décimo artigo da Declaração de 
1948
80
:  
 
Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e 
publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus 
direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que 
contra ela seja deduzida 
 
 
Esta generalização embasada no discurso universal sobre o direito à vida e direitos 
fundamentais, se por um lado foi importante para legitimar as demandas das Madres ao 
humanizar os desaparecidos, por outro acabou por ofuscar “[...] la direccionalidad de la 
opressión [...]” (MATTAROLLO, 2010, p. 160). Ou seja, a forma de esvaziar a identidade 
política dos desaparecidos, encobria os motivos pelos quais se dinamizou a opressão, esta que 
superou todos os limites. Por isso, em um segundo momento a pergunta - ¿quiénes son? – 
passou a incomodar e trazer um rumo inédito para Madres, segundo Hebe de Bonafini
81
 numa 
entrevista no jornal El Porteño em 1983: 
 
 
[...] nunca hemos dicho al pueblo quiénes son los desaparecidos y qué queria cada 
uno de ellos.  Y creo que es la hora de que empecemos realmente a levantar esa 
consigna, explicar a la gente qué queria la mayoría de los desaparecidos, qué 
hacían, como trabajaban, dentro de qué lugar estaban haciendo su pelea [...] 
Entonces creo que somos las encargadas de decirle al país todo lo contrario de lo 
que dijo el gobierno hasta ahora. (apud GORINI, 2006, p. 627) 
 
 
O debate sobre quem seriam os desaparecidos, acarretou o esclarecimento de que a 
maioria dos desaparecidos estava longe de ter pegado em armas, desmistificando ainda mais 
                                                          
80
 Documento Consultado no dia 23 de setembro às 14 horas, através do site: 
http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/onu3.htm  
81
 Hebe María Pastor de Bonafini é a atual presidenta da Asociación Madres de Plaza de Mayo desde 1979. Mãe 
de três filhos – María Alejandra, Jorge Omar e Raúl Alfredo – amargou o desaparecimento de seus dois filhos 
homens: Jorge Omar desapareceu em 8 de fevereiro de 1977 e depois em 6 de dezembro do mesmo ano, Raúl 
Alfredo. Sua Nora, María Helana Bugnone Cepada, esposa de Jorge Omar também acabou sendo vítima do 
“poder desaparecedor” (CALVEIRO, 2013) do Estado em 25 de maio de 1978. De personalidade forte, Hebe de 
Bonafini se tornou uma ativista defensora dos direitos humanos que advoga pela luta revolucionária de seus 
filhos: os 30 mil desaparecidos. Para alguns é considerada carismática, para outros nem tanto. Utiliza uma 
linguagem popular e fala o que pensa (STEFANO, 2010), por exemplo: em 1991 chamou publicamente Carlos 
Menem de “lixo”, o que lhe rendeu um processo por desacato, entretanto o processo não logrou. Para mais 
detalhes ver: www.madres.org  
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as presunções do “grande perigo” que estes indivíduos poderiam causar à pátria (FUNARI; 
ZARANKIN; REIS, 2008, p.193).  
Ao se referir àqueles que pegaram em armas, elas optaram por discutir as razões da 
luta armada. O objetivo era mesmo de trazer de volta a “identidade política” das vítimas de 
maneira a evitar generalizações (GORINI, 2006). Desta forma, quando havia provocações 
sobre a identidade política de seus filhos elas usavam de argumentos com base em princípios 
de direitos humanos, por exemplo: sobre a liberdade de pensamento: 
 
 
Quando um policial chegou com sua máquina de escrever para tomar o seu 
depoimento, provocando-a com a seguinte questão: “Porque você é comunista?” 
María del Rosario de Cerruti respondia, “Eu vim à Plaza de Mayo em busca de meu 
filho”. “Seu filho é um comunista,” o policial acusava. “Meu filho não é comunista. 
Ele é um jovem que pensa e age politicamente. “Eu não ligo se ele faz parte de 
algum partido político, porque eu não estou defendendo partido algum.” “Estou à 
procura de meu filho que tem o direito de pensar.” 82 (BOUVARD, 1994, p. 72, 
grifo nosso) 
 
 
A questão era a de que aos poucos as Madres colaboravam para desconstruir os 
preconceitos socialmente condicionados sobre a identidade política dos desaparecidos. A 
“Marcha de la Resistencia” de 1982, também marcada para celebrar o Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, ocorrida nos dias 9 e 10 de dezembro, é prova disso, pois o objetivo da 
realização desta Marcha seria para o “[...] reencuentro con la militância [...]” (GORINI, 2006, 
p. 561). Ou seja, elas marchariam durante 24 horas em nome da luta dos desaparecidos 
(ibidem). E o saldo foi positivo em termos de apoio: além da frequente intensa solidariedade 
internacional, elas contaram com o apoio das Abuelas de Plaza de Mayo, Familiares de 
Desaparecidos por Razones Politicas e dos grupos de militância política dos anos 60 e 70 de 
esquerda, com destaque para os membros das Juventudes Políticas, os quais eram formados 
pelos jovens militantes de orientações justicialistas, socialistas, comunistas, intransigentes, 
que começavam a se reorganizar (Ibidem, p. 561 – 562; GALLEGO et al., 2002, p. 23).   
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 No original: When one policeman arrived with his typewriter to take her statement, tauting her with the 
question “Why are you a Communist?” María del Rosario de Cerruti recalls answering, “I am coming to the 
Plaza to look for my son.” “Your son is a Communist,” the policeman charged. “My son is not a Communist. He 
is a young person who thinks and acts politically. I don’t care what party he belongs to because I am not 
defending a political party. I am looking for my son who has the right to think.” (BOUVARD, 1994, p. 72). 
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Para as Madres, o objetivo era mesmo o de trazer de volta a identidade política de seus 
filhos, entretanto também significou um balanço da legitimidade construída até aquele 
momento por elas dentro da Argentina. Nesta marcha, a adesão popular pelas Madres era 
clara, e surgiu uma palavra de ordem entre os manifestantes: “¡La Plaza es de las Madres y 
no de los cobardes!” (GORINI, 2006, p. 563). Hebe de Bonafini fez a seguinte avaliação 
sobre os resultados desta marcha (Ibidem, p. 562): 
 
 
El pueblo dijo sí a las Madres. Durante mucho tiempo la gente no se animó a 
manifestarse en ese problema, pero a partir del fracaso y la mentira de las 
Malvinas, se generalizó la toma de consciencia. La marcha fue algo muy importante 
para las Madres, porque pudieron comprobar el grado de solidariedad y cariño del 
pueblo, especialmente de los jóvenes. Inclusive los comerciantes de la Avenida de 
Mayo nos hicieron llegar su solidariedade y su ayuda. La Casa Modart por ejemplo, 
nos abrió sus puertas y el proprio gerente nos ofreció todo lo que necesitáramos 
(baño, heladera, etc.) sin importar ‘la imagen’ y ‘los millones en juego’ por dicha 
ayuda       
 
 
Aqui evidencia-se que a discussão sobre a identidade política de seus filhos foi aceita 
pelo consenso social. Esta mudança de perspectiva pode ser entendida porque, além da 
importância do processo de requalificação de instituições internacionais de direitos humanos, 
que colaborou para dar legitimidade interna para as Madres, também deve ser levada em conta 
a forma como aquelas mães foram capazes de (res) significar princípios abstratos de direitos 
humanos em suas ações.   
Neste caso o processo de (res) significação de direitos fundamentais, com ênfase no 
direito à vida acima de tudo, foi arquitetado pelas Madres de Plaza de Mayo pela maneira 
como elas socializaram a maternidade, ou seja, elas como “Madres de todos los 
desaparecidos” clamavam pela vida de todos os 30.000 desaparecidos políticos, já que eram 
“todos seus filhos” (BOUVARD, 1994; GORINI, 2006).  
Assim, o direito à vida estava vinculado à maternidade e, consequentemente, a 
maternidade à família. Elas deram sentido concreto a estes princípios porque a família é uma 
importante instituição na Argentina. De acordo com esta reflexão, podemos pensar no 
conceito de quadros interpretativos de um movimento social (em inglês, “frame”), debatido 
por Sidney Tarrow (2009, 143 – 144). A família como valor social não dizia respeito somente 
para aquelas mães em particular, mas para a sociedade argentina em geral. As Madres de 
Plaza de Mayo colaboraram para enquadrar suas demandas relacionando direitos humanos e a 
família, segundo Michelle Bonner (2003, p. 3, tradução nossa): 
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Sydney Tarrow argumenta que um dos grandes desafios de um movimento social 
seria o de enquadrar a reivindicação de uma maneira que os símbolos sejam 
familiares e dinâmicos (1998: 107). Isto é, os símbolos usados pelos movimentos 
sociais devem estar relacionados com a história do país e ao mesmo tempo incluir 
um poder transformador. Na Argentina, a família, como motivo pela proteção aos 
direitos humanos, dinamizou-se exatamente desta forma.
83  
 
 
Desta forma, algo muito importante estava em jogo naquele momento e que se dizia 
respeito não somente para aquelas mães em particular, mas para a sociedade argentina em 
geral: a família. Em outros termos, o valor da família se sobressaiu sobre qualquer 
preconceito construído acerca da identidade política dos desaparecidos. Elas haviam 
conseguido dar sentido concreto a princípios de direitos humanos cristalizados em grandes 
tratados para a realidade vivida.  
 
2.4. - “¡Aparición con vida!”: o direito à vida no contexto da retirada dos militares 
 
A palavra de ordem mais emblemática utilizada pelas Madres - “¡Aparición con 
vida!” - permite elucidar como a verdade é construída através de interpretações ambíguas e 
como princípios de direitos humanos podem ser uma importante ferramenta política quando 
contextualizados para a realidade local. 
Esta palavra de ordem reacendeu o debate a partir 1980 de uma forma polêmica entre 
as próprias integrantes do grupo e movimentos de direitos humanos, estes que naquela altura 
dos acontecimentos estavam numa posição de serem os principais protagonistas da resistência 
contra a ditadura no país (LEIS, 1989). Na realidade, a maioria do movimento de direitos 
humanos já não esperava que seus entes queridos desaparecidos estivessem vivos. Por isso -
“¡Aparición con vida!” – se tornou uma demanda realmente controversa, mas com significado 
inédito ao direito à vida ao ser reinvindicado naquelas circunstâncias. Assim, exigir -
“¡Aparición con vida!” se chocava com a presunção mais óbvia sobre os desaparecidos: a 
maioria já estaria sem vida. 
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No original: Sydney Tarrow argues that one of the greatest challenges for social movement is framing 
contention is such a way that the symbols are familiar but dynamic (1998: 107). That is, the symbols used by 
SMOs must be rooted in the history of the country but at the same time contain a transformational power. In 
Argentina, the family, as a reason for the protection of human rights, does exactly this (BONNER, 2003, p. 3).  
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O próprio informe da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 
1980, depois de sua visita ao país em 1979, presumia a morte dos desaparecidos: 
 
 
al derecho a la vida, en razón de que personas pertenecientes o vinculadas a 
organismos de seguridad del Gobierno han dado muerte a numerosos hombres y 
mujeres después de su detención; preocupa especialmente a la Comisión la 
situación de los miles de detenidos desaparecidos, que por las razones expuestas en 
el Informe se puede presumir fundadamente que han muerto (grifo nosso)
84
 
 
 
Além do relatório da CIDH presumir a morte dos desaparecidos, outras provas 
começavam a ser divulgadas pela mídia internacional através de testemunhos de 
sobreviventes. Estes testemunhos eram endossados por importantes organizações não 
governamentais de direitos humanos, por exemplo: a Amnesty Internacional
85
. A maioria dos 
relatos dizia respeito às etapas do processo de desaparecimento forçado: desde o sequestro, a 
passagem pelos Centros Clandestinos de Detenção até o destino final, conhecida como 
“traslado”. O “traslado” era o eufemismo pelo qual os militares se referiam à prática de sumir 
de vez com os corpos dos desaparecidos
86
, em português claro, o traslado era o sinônimo de 
morte (GORINI, 2006, p. 360).  
Neste cenário, a palavra de ordem - “¡Aparición con vida!”- é reascendida pelas 
Madres de Plaza de Mayo quando elas estavam numa viagem em Nova York com o objetivo 
de se encontrarem com alguns exilados argentinos. Nesta ocasião, uma das integrantes do 
grupo, Chela Mignone, foi questionada por jornalistas sobre o que ela pensava em relação ao 
que destino de seus filhos desaparecidos e a sua resposta foi: eles estariam mortos. Esta 
resposta incomodou todas as Madres que estavam nesta viagem, entre elas, Hebe de Bonafini 
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 Informação retirada através do site da CIDH sobre o informe de 1980: 
http://www.cidh.org/countryrep/Argentina80sp/Conclusiones.htm#A.Conclusiones. 
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 Dois casos em destaque que trouxeram grandes impactos na opinião pública dentro e fora da Argentina 
merecem ser mencionados: primeiro, a conferência em Paris do Comitê Argentino pelos Direitos Humanos 
(CADHU), sobre os relatos de três sobreviventes: Ana María Martí, Alicia Milia de Pirles e Sara Solarz de 
Osatinsky e, segundo, o informe da Amnesty Internacional em Londres sobre os casos de dois sobreviventes: 
Oscar Alfredo González e Horacio Guillermo Cid de la Paz (GORINI, 2006, p. 357 – 363). 
86
  Geralmente através de dois métodos: lançando de um avião as vítimas ainda vivas e sob sedativos, e/ou 
enterrando os corpos em valas de cemitérios reservadas para pessoas privadas de identificação. Para maiores 
detalhes vale a pena a leitura dos livros: O vôo (El vuelo), do jornalista argentino Horacio Verbitsky, no qual ele 
entrevista Adolfo Scilingo, um militar que revelou os métodos de desaparecimento forçado através dos 
chamados “voos da morte”; e o livro da pesquisadora Pilar Calveiro: Poder e Desaparecimento – os Campos de 
Concentração na Argentina, sendo a própria autora uma sobrevivente do terror dos centros clandestinos de 
detenção. Em seu livro, ela descreve de uma forma sociológica e científica sua própria experiência como 
sobrevivente de dois Centros Clandestinos: primeiro no chamado Mansión Seré e depois na Escola de Mecânica 
da Armada (ESMA).   
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e Nora Cortiñas e por isso confrontaram Chela Mignone:“[...] Nosotras [...] a la noche le 
reprochamos y le dijimos que no podia decir eso [...]” (BONAFINI apud GORINI, 2006, p. 
414).  
Porém, para Chela Mignone, sua resposta estava de acordo com o que a maioria do 
movimento de direitos humanos na Argentina percebia naquele momento (LEIS, 1989, p.17). 
Portanto, o confronto entre as próprias Madres começava a tomar proporções significativas
87
. 
A maioria do grupo era a favor de manter a palavra de ordem “¡Aparición con vida!”, esta 
que havia sido utilizada por outros movimentos de direitos humanos e pelas próprias Madres 
em outro momento: no início de suas buscas e denúncias em 1977.  
Entretanto, esta reivindicação, aos poucos foi perdendo seu sentido para a maioria dos 
movimentos de direitos humanos, menos para as Madres, que intensificaram a (re) 
significação do direito à vida através desta palavra de ordem a partir de 1982. Entretanto, (res) 
significar o direito à vida através da palavra de ordem “¡Aparición con vida!” era diferente do 
significado em “¡Madres de todos los desaparecidos!”.  
Isto se deve ao fato de que “¡Aparición con vida!” se relacionava à conjuntura política 
que se formava no processo de retirada dos militares, pois a pauta de todo o movimento de 
direitos humanos estava atrelada à especulação de como o próximo governo resolveria a 
problemática dos desaparecidos. Por isso, as Madres interpretavam que “[...]la coyuntura que 
estaban atravessando, la exigencia cobraba un sentido mayor y más profundo frente a la 
ofensiva dictatorial, que pretendía estabelecer la muerte por decreto[...]” (GORINI, 2006, 
p. 416, grifo nosso).  Em outros termos, uma coisa seria reivindicar “¡Aparición con vida!” 
em 1977 e outra coisa seria fazê-lo a partir de 1982. 
As Madres pretendiam justamente romper com a premissa “óbvia” acerca do destino 
final sobre seus entes queridos desaparecidos, por isso elas radicalizaram a sua posição ao 
exigirem que todos os desaparecidos retornassem com vida. A partir de 1982 “¡Aparición con 
vida!” se tornou a palavra de ordem mais importante do confronto na retirada dos militares.  
Isto porque a Junta Militar preparava sua retirada do poder de maneira que não lhe 
trouxesse consequências penais vinculadas às suas violações aos direitos humanos. Portanto, 
esvaziar e banalizar a morte dos desaparecidos foi a maneira pela qual os militares 
trabalhavam antes de deixar o poder. A ideia sobre “muertos por enfrentamientos” com base 
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 Evidentemente que nem sempre as percepções são as mesmas entre todos os membros de um movimento 
social, no caso das Madres não seria diferente. Entretanto, a partir desta etapa as divergências se tornaram mais 
intensas dentro do grupo. 
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na interpretação sobre a guerra antisubversiva, era a causa da morte propagada pelos mesmos 
(GORINI, 2008, p.145).   
A presunção da morte dos desaparecidos era fortemente divulgada pela grande mídia: 
notícias sobre descobertas de valas clandestinas em cemitérios supunham que os restos 
mortais seriam dos desaparecidos em consequência da “guerra suja”. Outra premissa sobre a 
morte dos mesmos seria através de telegramas enviados pelas Forças Armadas aos familiares 
de desaparecidos para comparecerem em juizados a fim de receber a notícia “judicial” de que 
seus entes queridos estariam mortos. Muitos familiares que haviam feito pedidos de habeas 
corpus no início da ditadura, recebiam agora em suas residências, de maneira súbita, 
telegramas deste tipo (BOUVARD, 1994, p. 139 – 140)88. O familiar era instado a assinar um 
documento oficial declarando e assumindo a morte do mesmo e ponto final: “[...] Ningún 
dato más. Ninguna explicación. Era una muerte judicial y sin historia [...]” (GORINI, 2006, 
p. 419). 
Desta maneira, os membros das Forças Armadas preparavam o terreno para sua 
retirada de uma forma impune. A execução da Lei de Pacificação Nacional em abril de 1983, 
lei esta que promovia a auto anistia dos mesmos, foi a medida instaurada com base no 
argumento de que as mortes dos desaparecidos seriam em decorrência do confronto direto da 
chamada “guerra suja”.  
Para justificar este tipo de argumento, os militares emitiram no mesmo mês de 1983 o 
“Documento Final de la Junta Militar sobre la guerra contra la subversión y el terrorismo” 
o qual buscou legitimar a Lei de Pacificação Nacional, nas seguintes palavras (1983, p. 2 -16): 
 
 
Esta sínteses histórica de un doloroso passado todavía cercano quiere ser un 
mensaje de fe y reconocimiento a la lucha por la libertad, por la justicia y por el 
derecho a la vida [...] La experiência vivida permite afirmar que muchas de las 
desapariciones son una consecuencia de la manera de operar de los terroristas. 
Ellos cambian sus auténticos nombres y apellidos, se conocen entre sí por los que 
dominan “nombre de guerra”[...] En consecuencia, debe quedar definitivamente 
claro que quienes figuran en nóminas  de desaparecidos y que no se encuentran 
exilados o en la clandestinidade, a los efectos jurídicos y administrativos se 
consideran muertos [...] La reconciliación es el comienzo difícil de una era de 
madurez y de responsabilidad asumidas con realismo por todos. Las cicatrices son 
memoria dolorosa, pero también cimento de una democracia fuerte, de un pueblo 
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 Durante o governo de Alfonsín esta prática também se manteve. A situação chegou a tal ponto que em muitas 
ocasiões os familiares recebiam em suas próprias residências caixas contendo ossadas as quais presumiam que 
eram os restos mortais do ente querido em questão (BOUVARD, 1994, p. 140). 
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unido y libre. Un pueblo que aprendió que la subversión y el terrorismo son la 
muerte de la libertad (grifo nosso)
89 
 
  
Em outros termos, a reconciliação nacional se moldava para transformar o status de 
desaparecidos em mortos por enfrentamentos. Para as Madres, decretar a morte desta maneira, 
ou seja, de uma forma vazia e banal não passava de uma manobra das Forças Armadas para o 
esquecimento e, em consequência, para o caminho da impunidade. É por isso que -
“¡Aparición con vida!” - não era uma simples reivindicação ingênua. Para elas, o direito à 
vida jamais poderia ser banalizado como a Junta Militar o fazia. Seria este o significado desta 
palavra de ordem transmitida pelas Madres. Desta forma elas (re) significavam o princípio do 
direito à vida neste contexto de uma forma inédita e intensa. Como explica a Madre de Plaza 
de Mayo, Nora Cortiñas: 
 
 
Yo quiero agregar que la consigna APARICIÓN CON VIDA no es sólo una 
consigna, sino un deseo y al mismo tiempo una acusación. No es una locura. Las 
Madres sabemos perfectamente, aunque sea doloroso decirlo, que la mayoría de los 
desaparecidos fueron asesinados. Pero, creemos que para todo el pueblo argentino, 
no solamente para el MDH
90
, sino para todo el pueblo en su conjunto, pedir 
APARICIÓN CON VIDA es lo más justo que podemos hacer todos, porque si no 
están con vida hay muchos responsables y entonces es donde la justicia tiene que 
actuar  (grifo nosso) (apud LEIS, 1989, p. 19) 
 
  
 Na realidade as Madres não acusavam os militares pelas mortes de seus filhos, mas 
sim pelo ato de desaparecer em si mesmo, ou seja, elas começam a entender que o próprio ato 
de desaparecer já se enquadraria como crime, e mais além, como crime de lesa-humanidade
91
. 
Em suas palavras: “[...] exigimos la condena del método, como crimen de lesa humanidad. 
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 Em junho de 1983 o MDH convocou a “Marcha de Repudio” contra este documento emitido pela Junta. Vale 
a pena a leitura deste documento por completo, pois a todo o momento os militares defendem os direitos 
humanos, a paz e a liberdade, o que reflete como o discurso sobre a temática acerca dos direitos humanos é 
disputada pelos diversos atores em confronto. O documento foi acessado no dia 10/08/2015 às 14hrs, através do 
site: http://www.memoriaabierta.org.ar/materiales/index.html. 
90
 Sigla referente à: “movimiento de derechos humanos”. Esta sigla é muito utilizada pelo próprio movimento de 
direitos humanos na Argentina, além de muitos pesquisadores. 
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 O crime de lesa-humanidade é considerado um crime que atinge toda a humanidade, ou seja, não importa se 
foi cometido dentro de um território específico, o importante que é um crime de tal magnitude que afeta a 
dignidade humana “tanto em tempo de guerra quanto em tempo de paz”. São considerados imprescritíveis, hoje, 
os seguintes crimes de lesa-humanidade: assassinato, tortura, escravidão e o desaparecimento forçado. São 
considerados crimes quando são dinamizados sistematicamente contra um grupo ou população sob o comando de 
um governo ou outro tipo de organização, não importando a natureza do conflito. Os dirigentes e/ou 
provocadores e/ou cúmplices destes crimes devem ser responsabilizados judicialmente dentro dos parâmetros do 
direito internacional. 
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Luego la Justicia, de acuerdo al Código Penal, evaluará las responsabilidades individuales 
[...]” (MADRES DE PLAZA DE MAYO apud GORINI, 2008, p. 14, grifo nosso).  
  Os repertórios de confronto político utilizados pelas Madres neste contexto eram 
realizados para dar sentido concreto à demanda “¡Aparición con vida!”. Um bom exemplo foi 
a realização da terceira Marcha de la Resistência, esta que contou ainda mais com o apoio 
interno. Foi marcada no ano de 1983 para se realizar entre os dias 22 e 23 de setembro. Esta 
data foi escolhida justamente porque antecedia as eleições diretas programadas para outubro, 
ou seja, quando a democracia se instituiria formalmente. A data outorgada pelas Madres teve 
grande significado, já que no dia 22 de setembro foi quando os militares se autoanistiavam 
através da lei 22.924 conhecida como Lei de Pacificação Nacional.  
Por isso, a terceira Marcha de la Resistência contou com amplo apoio nacional, nela 
participaram: todos os organismos de direitos humanos da Argentina daquele momento, o 
movimento estudantil, jovens membros de partidos políticos, alguns grêmios da imprensa e 
dos bancários, além da fortificada solidariedade internacional (GALLEGO et al., 2002, p. 28).  
A palavra de ordem usada nesta ocasião: “Contra la ley de amnistía y por la aparición 
con vida de los detenidos-desaparecidos”, refletia que elas reivindicavam o direito à vida 
acima de tudo ao mesmo tempo em que denunciavam o temor de que os pactos realizados 
entre a Junta Militar e a Multipartidaria seriam em direção à impunidade e ao esquecimento 
quanto ao problema dos desaparecidos (Ibidem, p.30 – 32).  
Para dar um significado simbólico a esta demonstração pública, elas contaram com a 
ajuda de artistas plásticos para confeccionar mil silhuetas de tamanho natural, como explica 
um jovem que carregava uma das silhuetas (Ibidem, 2002, p. 29):  
 
[...] representan el contorno de un cuerpo humano, sin rostro, connotativo del 
carácter de “anónimos” o “NN” que se les dio a los desaparecidos durante la 
llamada “guerra sucia” [...] Cada una de ellas será el testimonio más directo del 
derecho a la vida que tiene cada una de las víctimas de este terror  
 
 
Esta Marcha pode ser considerada como um marco das futuras mobilizações que 
germinavam no movimento de direitos humanos na Argentina. Contando com 
aproximadamente 15 mil pessoas (Ibidem, p. 28), as Madres ficaram consagradas como as 
donas da Plaza de Mayo. Quando os policiais tentaram intimidá-las surgiu uma palavra de 
ordem entre os manifestantes: “¡Madres de la Plaza, el pueblo las abraza!” (BOUVARD, 
1994, p. 123).  
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Desta forma, princípios de direitos humanos foram convertidos em reivindicações tão 
necessárias para dissolver interpretações controversas sobre o desaparecimento forçado. Neste 
caso, direitos fundamentais cristalizados em grandes tratados serviram como fortes aliados 
nas demandas das Madres de Plaza de Mayo. Ao mesmo tempo em que elas foram capazes de 
dar significado concreto para o que viviam através de seus repertórios de confronto político. O 
direito à vida, por exemplo, foi (res) significado em duas situações: uma para descontruir 
preconceitos e outra para exigir justiça, de maneira que seu o sentido se moldava de uma 
forma versátil de acordo com a situação local e histórica
92
. Este processo trouxe impactos 
políticos diretos para as Madres: elas foram triunfantes. Segundo a interpretação de Bouvard 
(1994, p. 23, tradução nossa): 
 
 
Eram triunfantes porque foram capazes de alegar que foram elas que tinham erguido 
as bandeiras da liberdade e dos direitos humanos durante a guerra suja, enquanto o 
resto do país estava intimidado em sua submissão. Quando o longo silêncio da 
população finalmente foi capaz de encontrar sua voz política, esta foi paga para 
prestar homenagem às Madres
93
 
 
 
Neste aspecto, princípios abstratos de direitos humanos podem se converter em 
ferramenta política concreta e emancipatória. Entretanto, as Madres não descansariam. 
Tiveram que continuar sua luta no governo democrático de Raúl Ricardo Alfonsín. O jogo da 
verdade a partir de agora se tornava ainda mais complexo, por isso as Madres de Plaza de 
Mayo ainda mantinham firme sua palavra de ordem mais emblemática: “¡Aparición con 
vida!”. 
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 Interessante de se pensar na “versatilidade” do processo de (res) significação sobre princípios de direitos 
humanos, por exemplo: o direito à vida também já foi usado como ferramenta política de viés conservador pela 
Igreja Católica contra o aborto. Por isso, a importância do entendimento do contexto histórico, político e social 
quando premissas de direitos humanos são reivindicadas. 
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 No original: “[...] they were triumphant because they were able to claim that they had raised the banner of 
freedom and human rights during the Dirty War, when the rest of the country was cowed into submission. As the 
long-silenced population was finally able to find its political voice, it paid homage to the Mothers.” 
(BOUVARD, 1994, p. 23). 
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CAPÍTULO 3 
 
“¡Aparición con vida!”: Os direitos humanos para as Madres de Plaza de Mayo em 
tempos democráticos 
 
“Algún dia tendremos ese gobierno popular que con 
 justicia condenará a los asesinos que tanto horror  
nos hicieron vivir durante estos años” 
 
(Hebe de Bonafini – presidenta da Asociación Madres de Plaza de Mayo) 
 
 
O ponto de partida deste capítulo está na palavra de ordem mais emblemática do 
movimento Madres de Plaza de Mayo: “¡Aparición con vida!”. Este slogan é usado até os 
dias de hoje pelo grupo. O leitor pode estranhar nessa altura dos acontecimentos que essas 
mães exijam, até hoje, o retorno de seus filhos com vida
94
. Como foi visto no capítulo 
anterior, esta palavra de ordem foi (re) apropriada por elas em 1980, mas foi intensamente 
propagada por estas mães a partir de 1982, ou seja, quando os grupos, entre eles, a 
Multipartidária e o Movimento de Direitos Humanos tomavam suas posições políticas para o 
devir democrático.  
Desta forma, o contexto a ser estudado neste capítulo envolve os anos do governo civil 
de Raúl Ricardo Alfonsín e Carlos Saúl Menem. Este contexto é oportuno para a reflexão, 
pois foi palco de intensas controvérsias entre as Madres de Plaza de Mayo e o Estado no que 
diz respeito a um dos temas mais importantes e que se relaciona com os direitos humanos na 
região da América Latina: a justiça de transição. Desta maneira, o capítulo será o mais denso 
da pesquisa, dada a complexidade do período: o confronto das Madres de Plaza de Mayo em 
pleno governo civil. 
O conceito de justiça de transição foi postulado em 1990 pela professora de direito 
Ruti Teitel (QUINALHA, 2013, p. 137; SANTOS, 2009, p. 476)
95
. Este conceito tem como 
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 A base está no documento emitido pela Asociación Madres de Plaza de Mayo, movimento este dirigido por 
Hebe de Bonafini, o qual é o resultado da dissolução do grupo das Madres devido a vários conflitos internos 
como serão apontados. O importante neste momento é ressaltar a exigência deste grupo pela vida, segundo suas 
declarações, mesmo que simbólicas: “Las Madres de Plaza de Mayo sabemos que nuestros hijos no están 
muertos; ellos viven en la lucha, los sueños y el compromiso revolucionarios de otros jóvenes. Las Madres de 
Plaza de Mayo encontramos a nuestros hijos en cada hombre o mujer que se levanta para liberar a sus pueblos. 
Los 30.000 desaparecidos viven en cada uno que entrega su vida para que otros vivan”. Para ver todas as 
palavras de ordem remanescentes do grupo, ver: http://www.madres.org/  
95
 Segundo Glenda Mezarobba as origens sobre os ideais que envolvem o conceito de justiça de transição podem 
ser associadas desde “ [...] a experiência ateniense , entre 411 e 403 a. C [...]” (2009, p. 113), perpassando as 
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base a relação interdependente entre direito e transição política, relação esta que tem como 
objetivo elaborar critérios para reparar as vítimas submetidas às violações aos direitos 
humanos ocorridas em períodos ditatoriais. Segundo a pesquisadora Cecília Macdowell 
Santos (2009, p. 476): 
 
 
direito é tanto constitutivo da política de transição, como constituído por esta 
política. Em momentos de transição, diferentes ramos do direito contribuem para 
transformações radicais da comunidade política, e o direito orienta-se para um novo 
paradigma: a “jurisprudência da transição”  
 
 
O conceito “justiça de transição”, neste período, se enriquece oportunamente devido 
ao contexto internacional sobre a valorização de normas que dialogam com a temática dos 
direitos humanos. Como já mencionado, as décadas de 1970 e 1980 são consideradas como 
“boom” em matéria de difusão, reivindicação e fortalecimento de aparatos legais de proteção 
aos direitos humanos internacionais (ALVES, 1994; GÓMEZ, 2006; RISSE e SIKKINK, 
1999). Desta forma, a temática de direitos humanos relacionada à justiça de transição se torna 
um elemento importante para a construção de um Estado de Direito. Este tema é de suma 
importância na América Latina, pois ajuda a promover balanços em como se estariam 
construindo as bases democráticas na região após suas ditaduras.  
Ruti Teitel (2000), preocupada com a construção de um Estado de Direito no momento 
da transição política de um regime ditatorial para um regime democrático, defende que para se 
atingir um Estado de Direito seria importante que o governo, após sua ditadura, promovesse 
políticas públicas de reparação aos danos causados nas vítimas das violações aos direitos 
humanos. Ela conceitua esta ideia como “jurisprudência de transição”. Teitel indica algumas 
políticas públicas importantes neste processo: 
 
 
As medidas de justiça de transição incluem tribunais criminais ad hoc de grande 
repercussão internacional, sanções penais e civis, investigações administrativas, 
relatórios oficiais, comissões extrajudiciais de verdade, reparação e/ou reconciliação, 
                                                                                                                                                                                     
monarquias, Primeira e Segunda Guerra Mundial”. A ideia “[...] diz respeito à área de atividade e pesquisa 
voltada para a maneira como as sociedades lidam com o legado de violações de direitos humanos, atrocidades 
em massa ou outras formas de trauma social severo, o que ínclui genocídio, com vistas à construção de um 
futuro mais democrático e pacífico.” (MEZAROBBA, 2009, p.111). Entretanto, Mezarobba sustenta que, apesar 
de perpassar os séculos, quando os direitos humanos começaram a se enriquecer institucionalmente e devido aos 
processos históricos de transição política das décadas de 80 e 90 mundo afora (por exemplo: Áfica do Sul, Chile, 
países do leste europeu) a ideia se aprofunda e é arquitetado o conceito de “justiça de transição”. Entre muitos 
autores estudados por Mezarobba, Ruti Teitel também se destaca (MEZAROBBA, 2009).  
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bem como os esforços oficiais e não-oficiais de resgate da memória (2000 apud 
SANTOS, 2009, p. 476)  
 
 
Essas medidas podem ser traduzidas no que se conhece como direito à verdade, justiça 
e memória. Tanto do ponto de vista de Teitel quanto do ponto de vista institucional de 
organismos internacionais de direitos humanos, a promoção destas políticas públicas seria 
através de medidas estatais.  Como por exemplo, é recomendado pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (1988 apud LIMA, 2012, p. 198):  
 
 
Esta obrigação implica o dever de os Estados Partes organizarem todo o aparato 
governamental e, em geral, todas as estruturas pelas quais se manifesta o exercício 
do poder público, de tal maneira que sejam capazes de assegurar juridicamente o 
livre e pleno exercício dos direitos humanos. Como consequência desta obrigação, 
os Estados devem prevenir, investigar e sancionar toda violação dos direitos 
reconhecidos na Convenção e procurar ademais, restaurar o direito violado e, se 
necessário, reparar os danos causados pela violação dos direitos humanos  
 
  
Essa contextualização sobre medidas de políticas públicas na construção de um Estado 
de Direito, dialoga diretamente com o nosso problema de pesquisa: a dificuldade de traduzir 
recomendações de aspecto jurídico internacional sobre direitos humanos para a realidade 
vivida, ou seja, a discrepância normativa e abstrata com a realidade vivida.  
A problemática neste capítulo se torna ainda mais complexa, porém, mais interessante, 
porque o então presidente civil Raúl Ricardo Alfonsín, adotou políticas públicas consideradas 
progressistas em relação às recomendações internacionais de promoção aos direitos humanos 
vinculados com a justiça de transição. Em sua gestão, por exemplo, criou a Comissão 
Nacional Sobre o Desaparecimento de Pessoas (CONADEP); anulou a Lei de Pacificação 
Nacional, esta que auto-anistiava os militares; submeteu a julgamento alguns militares do alto 
escalão, entre eles Jorge Videla; compensaram-se em termos financeiros algumas famílias e 
vítimas como forma de reparação; assumiu-se oficialmente a responsabilidade do Estado pelas 
violações cometidas no período ditatorial; além do que foi durante o governo de Alfonsín que 
a Argentina se tornou Estado Membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CtIDH) 
96
. 
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 Em 14 de agosto de 1984 Raúl Ricardo Alfosín ratificou o documento de adesão à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos. Em 05 de setembro de 1984 Alfonsín aceitou a competência da Corte Interamericana de 
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Entretanto, como será detalhado no capítulo, apesar destas medidas parecerem 
progressistas elas não atenderam às demandas das Madres de Plaza de Mayo, pelo contrário, 
foram alvo de críticas e desconfiança por parte do grupo. Desta forma, o período de retorno à 
democracia que gerou entusiasmo entre outros grupos de direitos humanos não foi aclamado 
da mesma maneira pelas Madres (BOUVARD, 1994, p.130 – 131; GALLEGO et al., 2002, p. 
35).  
Ao longo deste capítulo discutiremos a trama do direito à verdade e justiça. O direito à 
verdade foi o pano de fundo para os confrontos entre as Madres e o Estado no governo de 
Alfonsín. Este direito foi defendido e implementado na prática como pauta de políticas 
públicas pelo governo ao mesmo tempo em que as Madres também defendiam esse direito, 
entretanto de forma diferente da institucional. Por isso a pergunta: o que seria um direito à 
verdade para o governo? E para as Madres? Aqui é sinalizado nosso problema de pesquisa, 
pois há uma tensão entre o direito à verdade em sua forma institucional outorgada pelo Estado 
e o direito à verdade interpretado pelas Madres. Desta forma, veremos como o princípio de 
direito à verdade foi (res) significado nesta circunstância.  
Novamente a trama envolve o problema das interpretações ambíguas sobre os 
desaparecidos: como foi respondida esta questão pelo Estado agora democrático? Isto se deve 
ao fato de que no retorno à democracia o movimento de direitos humanos exigia uma resposta 
satisfatória do Estado sobre os desaparecidos.  
A pergunta à priori parece simples de responder: afinal de contas, o que ocorreu aos 
desaparecidos? O problema não está na pergunta, mas sim nas respostas. A controvérsia está 
em como o governo de Alfonsín buscou responder a essa pergunta de uma maneira que entrou 
em conflito com as respostas das Madres de Plaza de Mayo. É nesse sentido que a 
emblemática palavra de ordem, “¡Aparición con vida!” se manteve como pauta por estas 
mães. 
É certo que do ponto de vista institucional, no que tange ao direito à verdade sobre as 
medidas de políticas públicas, é reconhecido que o governo de Raul Ricardo Alfonsín 
implementou medidas de reparação com maior intensidade do que em outros países da 
América Latina. Pode-se dizer que o enfrentamento do direito à verdade foi a mais 
significativa medida de políticas públicas elaboradas durante o seu governo. Ele criou a 
                                                                                                                                                                                     
Direitos Humanos. Esta medida sinalizava as intenções do presidente em promover medidas de políticas públicas 
favoráveis à promoção aos direitos humanos. Em termos de comparação em como o governo de Alfonsín, de 
alguma maneira, era progressista nestes termos, o Brasil ratificou a CIDH somente em 1992, ou seja, 13 anos 
após o fim de sua ditadura e aceitou os trâmites da Corte Interamericana somente em 1998, ou seja, 19 anos após 
a ditadura. Dados adquiridos em 20/06/2015 às 19hrs40min, através do site: http://www.cidh.oas.org/.  
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Comissão Nacional sobre o Desaparecimento de Pessoas (CONADEP) para esclarecer o 
ocorrido com os desaparecidos, comissão esta que, “[...] pela importância de seu pioneirismo, 
é lembrada como um paradigma mundial [...]” (MEZAROBBA, 2007, p. 191 -192).  
Entretanto, as ambiguidades se instensificaram na medida em que as políticas públicas 
implementadas por Alfonsín começavam a revelar que os militares ainda detinham poder nas 
franjas do Estado. As Madres de Plaza de Mayo sempre foram as mais desconfiadas deste 
problema de forma que elas ressentiam que as suas demandas não seriam atendidas por 
Alfonsín. Por isso, exigiam: “¡Aparicón con vida!” e “¡castigo a todos los culpables!”. Em 
português claro elas exigiam a aplicação da justiça penal para os violadores dos direitos 
humanos.  
As correlações de força naquele momento seriam favoráveis para que Alfonsín 
atendesse às exigências das Madres? Através destes desencontros é que veremos como os 
direitos humanos se transformaram num intenso campo em disputa entre as Madres e 
Alfonsín, ou seja, entre os dois lados que erguiam a bandeira desta temática em suas 
argumentações. Por isso, a situação se tornou complexa, uma vez que o governo de Alfonsín 
era legítimo em termos institucionais e democráticos.  
Desta forma, no que tange à temática de direitos humanos, o período é bastante 
interessante, já que o direito à verdade e justiça seria a base de apoio do movimento das 
Madres, ao mesmo tempo, também do governo de Alfonsín, mas suas diferentes 
interpretações acerca destes direitos resultaram em confronto. A base deste capítulo está no 
desenrolar destes confrontos e seus impactos políticos, os quais refletem como os direitos 
humanos podem ser (res) significados de acordo com a situação exigida, deslocando-se de seu 
aspecto abstrato para a realidade concreta. 
  O capítulo será dividido em quatro partes: as três primeiras seções se ocupam da 
trama da relação conflituosa e complexa entre as Madres de Plaza de Mayo e o governo de 
Raul Ricardo Alfonsín. Quais medidas este governo adotou para que fossem dinamizados tais 
conflitos? Qual a importância dos direitos humanos saírem de seu aspecto normativo e 
abstrato para se traduzirem concretamente na realidade vivida neste contexto?  
Por isso, a base bibliográfica das três seções consiste na obra “Nunca Más” organizada 
por Ernesto Sábato (1984), que permitiu elucidar os controversos manifestos contidos neste 
documento ressaltados pelas Madres de Plaza de Mayo. Para detalhes sobre as políticas 
públicas implementadas por Alfonsín, foi utilizado o minucioso trabalho de Glenda 
Mezarobba (2007):  “O preço do esquecimento: as reparações pagas às vítimas do regime 
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militar (uma comparação entre Brasil, Argentina e Chile)”.  Para uma compreensão da 
dinâmica histórica, política e social, que envolveu a trama do direito à verdade, foram levadas 
em conta algumas das argumentações de Héctor Ricardo Leis (1989): “El movimiento por los 
derechos humanos y la política argentina”; Margarite Guzman Bouvard (1994): 
“Revolutionizing Motherhood – The Mothers of the Plaza de Mayo”; Ludmila da Silva Catela 
(2001): “Situação-limite e memória: A reconstrução do mundo dos familiares de 
desaparecidos da Argentina” e Ulisses Gorini (2008), desta vez, através de sua obra: “La otra 
lucha, Historia de las Madres de Plaza de Mayo. Tomo II. 1983 – 1986”. Ulisses Gorini 
nomeia esta obra como “La otra lucha” oportunamente para elucidar que as circunstâncias 
políticas fizeram com que as Madres de Plaza de Mayo se confrontassem também com o 
Estado durante o governo civil. 
A quarta e última parte vai envolver o contexto da presidência de Carlos Saúl Menem, 
governo este que implementou a lei de anistia chamada Lei de Indulto, o que já diz muito 
sobre o problema dos limites dos mecanismos internacionais de direitos humanos quando não 
respeitados por um Estado. Isto é relevante neste caso, já que a Argentina se tornou parte 
integrante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 1984, durante o governo de 
Alfonsín. Esta comissão sempre condenou as leis de anistia, mas nem por isso foi evitada pelo 
Estado argentino, agora membro desta instituição.  
Diante deste contexto de anistia, esta seção vai elucidar os impactos políticos em 
termos de cidadania e participação popular na Argentina através dos confrontos e ações 
dinamizados pelas Madres de Plaza de Mayo. Ações estas que estimularam novamente o 
processo de requalificação de instituições internacionais de direitos humanos e o processo de 
(res) significação sobre princípios de direitos humanos, no caso o direito à justiça. Para isso, 
teremos como apoio as reflexões contidas na obra “Vida cotidiana y control institucional en 
la Argentina de los 90” (1996), coordenada por Elizabeth Jelin.  
   
3.1 – O direito à verdade das Madres de Plaza de Mayo e o direito à verdade 
institucional de Raúl Ricardo Alfonsín 
 
No dia 10 de dezembro de 1983 Raul Ricardo Alfonsín assumiu o poder civil com 
legitimidade: foi eleito com 51,75% dos votos. A Argentina estava em festa e euforia pelo 
retorno democrático. O presidente civil se posicionava para atender às promessas realizadas 
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durante sua campanha: promover políticas públicas que dialogassem com a reparação aos 
direitos humanos em nome da verdade, justiça e memória.  
Toda a dinâmica pelo direito à verdade na Argentina se relacionava com os casos de 
desaparecimento forçado. As reivindicações pelo esclarecimento sobre o paradeiro das 
vítimas promoveu e intensificou a valorização deste direito como forma de reparação no 
chamado processo de justiça de transição até mesmo para outros países na região. Como 
defende a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2014, p.3) 97: 
 
 
La falta de información completa, objetiva y veraz sobre lo sucedido durante esos 
períodos ha sido una constante, una política de Estado e incluso una “estrategia de 
guerra”, como en el caso de la práctica de las desapariciones forzadas [...] El 
derecho a la verdad ha surgido como respuesta frente a la falta de esclarecimiento, 
investigación, juzgamiento y sanción de los casos de graves violaciones de derechos 
humanos y infracciones al DIH por parte de los Estados. Es a través de los 
esfuerzos para combatir la impunidad que los órganos del sistema han 
desarrollado estándares regionales que dan contenido al derecho a la verdad, y los 
Estados y la sociedad civil han desarrollado enfoques e iniciativas para 
implementarlos en una amplia gama de conceptos. Asimismo, el derecho a la 
verdad constituye uno de los pilares de los mecanismos de justicia transicional 
(grifo nosso) 
 
 
Ou seja, em termos institucionais o direito à verdade é um dos pilares de reparação aos 
direitos humanos. Este direito exige que o Estado adote medidas de políticas públicas que 
elucidem criteriosamente os eventos sucedidos com as vítimas, promovam a abertura de 
arquivos oficiais e sua divulgação com a finalidade investigativa dos fatos para se combater a 
impunidade. O que se percebe é que, de acordo com a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, o direito à verdade seria um caminho para se atingir a justiça. Portanto, até que 
ponto Raúl Ricardo de Alfonsín realizou políticas públicas que atendessem às recomendações 
no que tange ao direito à verdade de acordo com esta instituição? 
Esta pergunta se faz necessária porque para as Madres de Plaza de Mayo o direito à 
verdade também seria um caminho para a justiça. Como foi visto no capítulo anterior, para 
elas a solução para os desaparecidos seria a“¡Aparición con vida!” ou a justiça.  
Em outras palavras, a exigência do direito à vida era irrevogável para elas, por isso, se 
este direito foi agredido então a justiça penal teria que atuar, e mais do que nunca no 
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 Para o relatório completo elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre o direito à 
verdade, ver: http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Derecho-Verdad-es.pdf - “Derecho a la Verdad en las 
Américas”, 2014. 
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momento da construção de um Estado de Direito. A exigência era legítima, já que Raúl 
Ricardo de Alfonsín conseguiu atrair votos com base nessa proposta: “[...] candidato pelo 
Partido Radical, foi quem melhor capitalizou isso em sua campanha eleitoral, defendendo a 
necessidade de punir os responsáveis [...]” (CATELA, 2001, p. 316 – 317).  
Em seu primeiro discurso presidencial, Alfonsín defendeu que assumiria algumas de 
suas promessas de governo em relação a políticas públicas restaurativas sobre as violações aos 
direitos humanos. A primeira seria a de anular a lei de autoanistia chamada de Lei de 
Pacificação Nacional imposta pelos militares antes de sua retirada em 1983. Esta afirmação 
fez com que efervescesse na população e em especial junto ao movimento de direitos 
humanos uma grande euforia com base na ideia de que a Argentina superava sua crise 
política, por isso o clima era festivo (GORINI, 2008, p. 42 – 44). Desta forma, Alfonsín 
subitamente “[...] aparecia como o campeão dos direitos humanos [...]98” (BOUVARD, 1994, 
132, tradução nossa).  
O movimento de direitos humanos apoiaria as reformas de Alfonsín além de confiar 
nas decisões do presidente, entendendo a importância da democracia. Entretanto, de todo o 
movimento de direitos humanos, as Madres de Plaza de Mayo sempre desconfiaram das 
políticas de Alfonsín. Isto se deve ao fato de que com toda a experiência adquirida elas tinham 
consciência de que: “[...] o poder pode ser manipulado nos bastidores e isto lhes ajudou a 
compreender a distinção entre a estrutura formal do governo e a estrutura informal da 
influência [...]” (BOUVARD, 1994, p. 129, tradução nossa)99.  As desconfianças das Madres 
se tornaram verdadeiros confrontos diretos contra o Estado, sendo que a base de confronto 
estava nas ambiguidades sobre o direito à verdade. 
Isto porque as correlações de forças eram mais complexas do que a euforia inicial, e as 
Madres percebiam os arranjos políticos entre o novo governo e os militares. Desta forma, para 
as Madres o discurso presidencial não foi visto com tanta euforia, já que Alfonsín também 
afirmava: “[...] mientras que la persecución de la verdad sería irrestricta, el castigo sería 
limitado” e já advertia que “[…] tanto el terrorismo de Estado como el subversivo serían 
castigados” (GORINI, 2008, p.53).  
O que Alfonsín insinuava com “la verdad sería irrestricta” e “el castigo sería 
limitado”? Esta matemática não fazia sentido para as Madres, era uma afirmação antagônica, 
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 No original: “[...] Alfonsín appeared as a champion of human rigths [...]”.(BOUVARD, 1994, p. 132). 
99
 No original:  “[…] power can be manipulated behind the scenes and helped them to understand the distinction 
between the formal structure of government and the informal structure of influence […]”.  (Ibidem, p. 129). 
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já que para elas o caminho para justiça seria através da verdade. Desta maneira, a forma como 
Alfonsín geria suas políticas públicas em matéria de reparação aos direitos humanos com base 
na valorização do direito à verdade, se tornava algo ambíguo para as elas. 
Para atender às demandas práticas sobre políticas públicas de reparação relacionadas 
ao direito à verdade, o presidente criou a Comissão Nacional Sobre o Desaparecimento de 
Pessoas (CONADEP). O objetivo da CONADEP era o de efetuar um trabalho durante 180 
dias a fim de recolher testemunhos e denúncias sobre os casos de desaparecimento forçado. A 
partir destes dados recolhidos seria elaborado um relatório final. Ernesto Sabato foi 
responsável por organizar este relatório de grande repercussão, que mais tarde se materializou 
como um dos livros mais vendidos na Argentina, intitulado “Nunca Más”.  
Alfonsín designou a CONADEP através do Poder Executivo: como era o representante 
direto deste Poder, ele nomeou unilateralmente dez membros desta Comissão segundo sua 
percepção de que “[...] desfrutavam de prestígio nacional e internacional e foram escolhidos 
por sua consistente postura em defesa dos direitos humanos e por representarem diferentes 
trajetórias de vida [...]”, deixando apenas seis nomes em aberto para a escolha do Congresso 
(MEZAROBBA, 2007, p. 192 – 193) 100.  
A forma como foi organizada a Comissão foi objeto de crítica pelas Madres de Plaza 
de Mayo, pois não foi bem compreendido o porquê Alfonsín elaborou a CONADEP a partir 
do Poder Executivo (MEZAROBBA, 2007, p. 193). De uma forma geral, o movimento de 
direitos humanos havia solicitado ao presidente que este elaborasse uma Comissão a partir do 
Congresso, que tinha como proposta, por sugestão do movimento de direitos humanos, a 
criação de uma comissão Bicameral
101
.  
A criação de uma comissão Bicameral foi fortemente defendida pelas Madres de Plaza 
de Mayo, para elas as políticas públicas vinculadas ao direito à verdade e à justiça deveriam 
ser geridas por esta instituição política. Em outros termos, a Comissão sobre o 
Desaparecimento de Pessoas precisaria ser organizada e realizar seus trabalhos a partir das 
mais variadas representatividades políticas, entre elas: movimentos sociais, partidos políticos, 
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 A CONADEP foi formada pelos seguintes representantes, ou como sugere Ulises Gorini por “los notables” 
(2008, p. 145): o escritor Ernesto Sabato, o jurista e ex-ministro da Suprema Corte Ricardo Colombres, o 
cardiologista René Favaloro, o engenheiro e ex-reitor da Universidade de Buenos Aires Hilario Fernández Long, 
o bispo metodista Carlos Gattinoni, o filósofo Gregorio Klimovsky, o rabino Marshall Meyer, o bispo católico 
Jaime de Nevares, o filósofo e jurista Eduardo Rabossi, a jornalista Magdalena Ruiz Guiñazú, e os deputados 
Santiago López, Hugo Piucill e Horacio Huarte (GORINI, 2008, p. 145; MEZAROBBA, 2007, p 192). 
101
 O modelo Bicameral seria composto por duas Câmaras: uma do tipo “Câmara alta” e outra “Câmara baixa”. 
O objetivo de se consolidar uma Bicameral seria fortalecer o pluralismo representativo dos mais variados 
interesses políticos, enriquecendo a política democrática na construção de um Estado de Direito. No caso 
argentino naquele momento a proposta feita pelo movimento de direitos humanos, em especial pelas Madres, era 
a de que os movimentos sociais fossem representados na “Câmara Baixa”.  
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grêmios, senadores, advogados, intelectuais. Elas defendiam a formação “a partir de baixo”, 
pois advogavam que uma Comissão autônoma do Poder Executivo traria resultados mais 
significativos e que permitiriam promover futuras investigações úteis para a justiça penal, 
evitando possíveis arranjos entre o governo e os militares.   
Por isso, a criação da CONADEP na forma institucional como Alfonsín a materializou 
não foi bem compreendida pelo movimento de direitos humanos
102
. Entretanto, o presidente 
justificava que a decisão pelo Executivo era em torno da baixa eficácia produtiva a partir de 
uma Bicameral, pois as outras províncias que haviam experimentado uma Comissão desta 
forma não haviam logrado bons resultados em relação ao esclarecimento sobre os 
desaparecidos, pois o trabalho era disperso e pouco eficaz (GORINI, 2008, p. 79 -80).  
Apesar das críticas em relação à formação institucional da CONADEP, os movimentos 
de direitos humanos concordaram “entusiasticamente” (MEZAROBBA, 2007, p. 193) em 
colaborar com a CONADEP cedendo seus documentos recolhidos durante a ditadura. O único 
grupo que não contribuiu com a Comissão foi o das Madres de Plaza de Mayo, pois elas 
percebiam que a CONADEP não tinha interesse em investigar os casos para atender critérios 
penais, a Comissão se contentava em ser somente uma receptora de denúncias (GORINI, 
2008, p. 80). Assim, as Madres disseram “não” à CONADEP, se tornando o movimento de 
direitos humanos mais intransigente daquele momento, enquanto que os outros grupos viam a 
CONADEP, apesar das críticas iniciais, como uma medida progressista de Alfonsín (Ibidem). 
Conforme se realizava o trabalho da Comissão, as Madres o criticavam cada vez mais, 
pois além de não concordarem com a forma pela qual foi organizada institucionalmente, elas 
também não estavam de acordo com alguns elementos contidos no próprio relatório.  
Primeiro, devido à forma em como o texto foi escrito, pois em muitas partes do 
mesmo o discurso sobre a teoria dos dois demônios
103
  era claramente mencionado. Ao leitor 
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 Por este motivo o ganhador do Prêmio Nobel da Paz, Adolfo Pérez Esquivel, recusou o convite do presidente 
Alfonsín em participar da CONADEP (MEZAROBBA, 2007, p 193). 
103
 A teoria dos dois demônios foi uma manobra ideológica arquitetada a partir do arranjo da retirada dos 
militares e utilizada nos governos de Ricardo Raul de Alfonsín e Carlos Menen na Argentina. Tem como base a 
ideia de que a sociedade argentina no período pré-golpe estava submetida a grandes riscos de violência interna 
no país, já que a Argentina passava por uma efervescência social dinamizada entre duas representações políticas 
opostas: uma de esquerda, movida principalmente pelos Montoneros e pelo Ejército Revolucionário del Pueblo 
(ERP) e outra de direita, pela triple A (Aliança Anticomunista Argentina). Assim, as forças de segurança oficiais 
também usavam da violência extrema para aniquilar estas representações. Os dois demônios seriam: as 
representações opostas (esquerda e direita) e os representantes das forças de segurança. O golpe é 
discursivamente justificado, com fundadamento na guerra antisubversiva, para restituir a ordem e Segurança 
Nacional do país. Por isso, quando se inicia a democracia, a teoria dos dois demônios foi usada de forma 
funcional e arbitrária para que os julgamentos e interpretações sobre os abusos dos militares fossem suavizados. 
Para este tema, vale a pena a leitura do livro da pesquisadora e professora argentina Marina Franco: “Un 
enemigo para la nación: Orden interno, violencia y “subversion”, 1973 – 1976” (2012). 
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mais atento, por exemplo, na primeira página do prólogo escrita por Ernesto Sabato observa-
se esta afirmação: “Durante la década de 70 la Argentina fue convulsionada por um terror 
que provenía tanto desde la extrema derecha como de la extrema izquierda [...]”, além do que 
os membros da esquerda foram desqualificados neste prólogo como terroristas: “[...] a los 
delitos de los terroristas, las Fuerzas Armadas respondieron con un terrorismo infinitamente 
peor [...]” (1984, p. 7, grifo nosso). Esta declaração indicava que a “verdade oficial” de 
Alfonsín, durante seu governo, seria sustentada a partir da teoria dos dois demônios. As 
Madres receberam com profundo mal-estar esta interpretação de “verdade” (GORINI, 2008, 
p. 218). 
Segundo, elas encaravam a obra “Nunca Más” como uma mera descrição de terror 
não isenta de ideologia, que não se aprofundava em temas relevantes, tais como relacionar o 
golpe de 1976 como um projeto político, econômico e social, para o qual alguns agentes, nem 
todos pertencentes à luta armada, seriam um obstáculo para se atingir os objetivos deste 
projeto (GORINI, 2008, p.231 - 232). 
Por fim, por decretar a morte dos desaparecidos sem nenhuma investigação profunda e 
por não mencionar nenhum responsável pelas atrocidades causadas. Os representantes da 
CONADEP tinham o conhecimento de 1351 pessoas envolvidas, entretanto não havia 
consenso dentro da própria Comissão em publicar ou não esses nomes. Foi decidido não 
publicá-los. Esta decisão refletia o papel de censura ainda como aparato de poder e que 
afetava diretamente os resultados do trabalho da Comissão em termos investigativos (Ibidem, 
p. 246 – 247).  
Para as Madres, as mortes decretadas de uma forma vazia, sem história, eram 
interpretadas como forma de esvaziar todo o contexto e responsabilidade pelo método 
sistemático de desaparecer com pessoas. Desta forma, o governo de Alfonsín sinalizava o 
mesmo jogo político de “banalizar” a morte dos desaparecidos como os militares fizeram 
antes de deixar o poder. De acordo com o relatório (1984, p. 223 – 224): 
 
 
Hubo miles de muertos. Ninguno de los casos fatales tuvo su definición por vía 
judicial ordinaria o castrense [...] Técnicamente expresado, son homicidios 
calificados [...] organizó el crimen colectivo, un verdadero exterminio masivo, 
patenziado hoy en el mórbido hallazgo de cientos de cadáveres sin nombre [...] Los 
ejemplos, las comprobaciones, se multiplican sin dejar duda sobre esta conclusión   
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Ou seja, de acordo com o relatório assumia-se que houve homicídio, entretanto não se 
anunciava nenhum responsável e não se aprofundava nas denúncias de uma forma 
investigativa
104
, o que seria essencial, de acordo com as Madres, para se realizar justiça. Este 
tipo de ambiguidade significava para as Madres que os militares ainda detinham poder nos 
bastidores do governo de Alfonsín (BOUVARD, 1994, p. 130 -133; GORINI, 2008, p. 137 – 
138). 
Entretanto, não foi somente a forma da institucionalização da CONADEP e seu 
relatório final que incomodavam as Madres no que diz respeito ao governo de Alfonsín. A 
justiça prometida pelo presidente foi realizada de tal maneira que exacerbava ainda mais o 
confronto. Paralelamente à elaboração do relatório da CONADEP, Alfonsín colocou em 
julgamento os representantes do alto escalão das três primeiras Juntas Militares, além de 
membros da luta armada de esquerda
105
.  
A diferença era a de que os primeiros seriam julgados através do Tribunal Militar, já 
os segundos pelo Tribunal Civil. A justificativa do presidente Alfonsín em sua decisão de 
realizar a justiça nestes moldes foi demonstrar que não haveria “revanchismo” e que seria 
dado um voto de confiança no poder das Forças Armadas, na intenção de retomar a 
legitimidade do Estado e a confiabilidade no Poder Executivo e Militar
106
 (MEZAROBBA, 
2007, p. 198 – 199).  
Em outros termos, para Alfonsín o significado do direito à verdade seria o de 
promover a democracia através do discurso da reconciliação nacional (CATELA, 2001, p. 317 
– 319), discurso este que incomodava profundamente as Madres. Para elas, a ideia de 
reconciliação simbolizava o esquecimento. Desta forma, Alfonsín realizava uma anistia 
“encoberta”, como argumentava a presidenta da associação, Hebe de Bonafini: “[...] Sin juicio 
y castigo y con una amnistía encubierta, con el aparato repressivo intacto, no habrá paz ni 
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 Glenda Mezarobba, que reconhece o valor histórico do documento afirma que, “[...] Como bem observa Elin 
Skaar, o relatório estabeleceu as responsabilidades éticas e políticas pelos atos de repressão. Mas não jurídicas.” 
(2007, p. 195). Entretanto, o impacto da CONADEP foi tamanho que ela acabou se tornando uma porta para 
iniciar processos investigativos, o que fugia às intenções de Alfonsín e das baixas expectativas das Madres em 
relação a este documento (GORINI, 2008; MEZAROBBA, 2007). 
105
 Os membros do alto escalão que foram submetidos a julgamento através da justiça militar foram: Jorge R. 
Videla, Orlando R. Agosti, Emilio E. Massera, Roberto E. Viola, Omar D. R. Graffigna, Armando J. 
Lambruschini, Leopoldo F. Galtieri, Basilio Lami Dozo e Jorge I. Anaya (GORINI, 2008, p. 55). Pelo lado da 
luta armada da esquerda e julgados através da justiça civil: Mario Eduardo Firmenich,  Fernando Vaca Narvaja, 
Rodolfo Gabriel Galimberti, Héctor Pedro Pardo, Roberto Cirilo Perdía, que faziam parte do grupo dos 
Montoneros; Ricardo Armando Obregón Cano, do Partido Peronista Auténtico e Enrique Haroldo Gorriarán 
Merlo que pertenciam ao Exército Revolucionário do Povo (ERP) (Ibidem, p. 64).   
106
 E de fato, o Tribunal Militar aprisionou Jorge Videla e Emílio Massera. Entretanto, logo após os julgamentos 
todos os representantes da Corte Militar renunciaram aos seus cargos deixando a tarefa de julgamento dos 
militares à responsabilidade da Corte Federal, evidenciando que Alfonsín estava no meio de pressões de todos os 
lados. A justiça era o calcanhar de Aquiles do então presidente. 
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habrá democracia ni libertad en esta Argentina [...]”.  (GALLEGO et al., 2002, p. 36, grifo 
nosso). 
Desta maneira, para as Madres de Plaza de Mayo, o significado do direito à verdade, 
nesta altura dos acontecimentos, seria o de promover a justiça penal. Por isso, estavam 
bastante descontentes com a justiça oficial de Alfonsín. Através da “Carta abierta al país” 
elaborada em 1984, constata-se a indignação do grupo (apud GORINI, 2008, p. 146): 
 
 
“Lamentablemente” – enfatizaron -, “los instrumentos concebidos para castigar a 
los culpables no se ajustan a la gravedad de los hechos denunciados. El caminho 
elegido por el gobierno establece el juzgamiento de los responsables por tribunales 
militares, con una instancia de apelación civil [...] La condena política” –
explicaron- “compete al Congreso de la Nación: en tal sentido hemos propuesto la 
sanción de una ley que declare ‘crimen de lesa humanidad’ a la desaparición de 
personas, y continuaremos insistiendo en la formación de una Comisión Bicameral 
Investigatora para que se sancione políticamente a los responsables de las 
flagrantes violaciones a los derechos humanos perpetrados en  nuestro país. La 
condena penal compete exclusivamente a la Justicia civil [...]” (grifo nosso)      
 
 
Além de confrontarem a justiça realizada através de um Tribunal militar, elas não se 
conformavam com os julgamentos através de Tribunais civis contra os membros da esquerda. 
Para elas esta medida de Alfonsín dialogava diretamente com a teoria dos dois demônios. Ao 
igualar as ações da esquerda com as ações dos militares, Alfonsín sustentava esta ideologia, 
de uma forma funcional, para amenizar a responsabilidade dos militares pelas atrocidades 
cometidas (FRANCO, 2012, p. 307 - 310).  
A questão é complexa, pois o governo equiparava os “tipos” de crimes das forças de 
esquerda com os crimes dos militares. A forma de igualar militares e membros da esquerda 
não fazia sentido para as Madres com base no argumento de que as acusações contra os 
membros da esquerda estariam descontextualizadas e despolitizadas, ou seja, nesta altura dos 
acontecimentos julgar membros da esquerda seria inexoravelmente injusto, já que a maioria 
pagou o preço com a tortura, o assassinato e o desaparecimento de uma forma arbitrária. Já os 
crimes dos militares eram entendidos pelas Madres como crimes de lesa-humanidade, 
segundo Gorini (2008, p. 62): 
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[...] las Madres rechazaron terminantemente la acusación. La actitud partía de una 
cuestíon de principios: ni la junta militar ni los jueces del “Proceso” habían 
probado nada al respecto y, si ese hubiese sido el caso, habría correspondido que 
actuara la justicia y de ningún modo hacerlos desaparecer, torturarlos o 
asesinarlos impunemente.  
 
 
A questão do “tipo” de crime a ser julgado fez sentido quando o discurso de Alfonsín, 
sob o manto da teoria dos dois demônios, supunha uma “guerra” suja entre duas partes. 
Portanto, a tentativa era a de enquadrar os membros da esquerda no mesmo tipo de acusação 
que os militares, a partir do entendimento de crimes de guerra, ou seja, como duas facções que 
estariam se guerreando. Entretanto, não foi o caso da Argentina no chamado “Processo de 
Reorganização Nacional”. Segundo o jurista Rodolfo Matarollo (2010, p. 64):  
 
 
Ninguna de las organizaciones armadas que operaron en América Latina – y que 
han sido denominadas en algunos casos “movimientos de liberación no coloniales” 
– se encuentra comprendida en esa norma. 
 
 
Ou seja, mesmo com algumas controvérsias entre as próprias Madres em relação à 
identidade e ação política dos membros da esquerda
107
, havia um consenso entre elas na 
percepção da diferença entre os “tipos” de crime e de tipos de prescrições jurídicas. Por isso, 
para as Madres, os militares deveriam responder pelo ato de desaparecer com pessoas, 
tipificando, portanto, o desaparecimento forçado como crime, e na magnitude de crime de lesa 
humanidade (GORINI, 2008, p. 53 – 54)108. 
 Além do fato delas exigirem “¡castigo a todos los culpables!” (grifo nosso), ou seja, 
os julgamentos e penas deveriam se realizar para todos os militares envolvidos nas violações 
aos direitos humanos, incluindo os do baixo escalão e não somente para nove membros do 
alto escalão como efetuara Alfonsín. Desta forma, a justiça exigida por estas mães era o 
calcanhar de Aquiles do presidente. Por isso, as Madres recusavam a morte por decreto, pois 
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 Na realidade a polêmica sobre a teoria dos dois demônios afetava internamente o grupo. Uma parte do grupo 
sustentava a ideia de que era necessário além de reclamar pelo direito à vida, reivindicar a militância de seus 
filhos, para que se abrisse um debate sobre o que fora a luta armada e seus objetivos. Já outra parcela do grupo, 
defendia que naquela ocasião, mais uma vez, bastava a condição de desaparecido para legitimar suas demandas 
através da palavra de ordem “¡Aparición con vida!”. “¿Para qué abrir, entonces, un debate que no solo era 
intranscendente para sus reclamos, sino que seguia inoportuno frente a la opinión pública?” As polêmicas e 
discordâncias entre as Madres se acentuaram nesta fase (GORINI, 2008). 
108
 Podemos perceber o grau de amadurecimento e conhecimento que as Madres foram adquirindo ao longo do 
tempo no que diz respeito a questões jurídicas e aos termos relativos aos direitos humanos. 
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poderia cair na interpretação de “morte por enfrentamento” ocultando o problema do ato de 
desaparecer, desta maneira as Madres foram se tornando “el problema de los problemas” 
(GORINI, 2008) para o establishment.  
Entretanto, ao contrário do que as Madres exigiam, e com o discurso fundamentado na 
ideia de reconciliação nacional, o presidente sinalizava que ainda poderia aplicar “leis de 
perdão” caso possíveis confrontos colocassem em risco a democracia. Segundo Ludmila 
Catela (2001, p. 318): “o apelo sobre reconciliação era o caminho para o esquecimento e 
perdão”.  
Esta afirmação de Catela está de acordo com as desconfianças das Madres, por isso 
elas partiram novamente, mas agora em tempos de democracia, para a estratégia de (re) 
significar o direito à vida. Este representado em suas ações políticas através da palavra de 
ordem “¡Aparición con vida!”. A intransigência das Madres naquele ano de 1984 foi 
encarada pelo restante do movimento de direitos humanos como um afrontamento contra o 
Estado democrático (GORINI, 2008, p. 63 – 64), mas as Madres insistiam que: “¡Aparición 
con vida! [...] porque nada, ni jurídica ni moralmente, justificaba la desaparición de 
personas.” (GORINI, 2008, p. 63).  
 
3.2. “¡No nos reconciliaremos!”: as intransigentes e radicais Madres de Plaza de Mayo 
 
A intenção do Estado era, ao contrário da demanda das Madres, de redefinir o status 
de “desaparecido” para o de “morte presumida” atendendo ao jogo dos militares. Alfonsín 
manteve a lei 22.062
109
, a qual foi promulgada durante o governo dos militares, agora mantida 
pelo presidente civil para dar uma resposta ao problema dos desaparecidos: a morte por 
decreto. O discurso de Alfonsín era pela reparação aos direitos humanos em forma de 
indenizações financeiras (BOUVARD, 1994, p.140). Assim como no governo da Junta 
Militar, os familiares que declarassem ao Estado a morte presumida de seus entes queridos 
receberiam tal indenização
110
.     
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 A lei 22.062 é uma adequação da lei 22.068, esta foi promulgada durante o governo da Junta em 1979, e 
presumia a morte dos desaparecidos. Para complementar, a Junta executou a lei 22.062 para aqueles familiares 
que demandavam reparações financeiras, para isso tinham que declarar ao Estado a morte de seus entes 
desaparecidos como “morte presumida” para receberem futuras indenizações (BOUVARD, 1994, p. 139). 
110
 A segunda medida prática que dialoga com reparação financeira devido a ditadura ocorrida entre 1976 a 1983 
foi através da Lei 23.466 sancionada em 1986. A reparação foi o pagamento de pensões aos filhos ou cônjuges 
dos desaparecidos. Seria em torno de 200 dólares mensais (MEZAROBBA, 2007, p. 203). Na interpretação das 
Madres, Alfonsín expandia as reparações financeiras ao mesmo tempo em que enterrava por decreto os 
desaparecidos, por isso elas eram incondicionalmente contra este tipo de reparação (GORINI, 2008, p. 178 – 
181).  
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Para legitimar o discurso sobre “morte presumida” o Estado iniciou um processo de 
exumação de cadáveres não identificados no intuito de restaurar a identificação dos mesmos, 
na tentativa de ser algum desaparecido político (GORINI, 2008, p. 178 – p. 181). Entretanto, 
segundo os antropólogos forenses, a identificação da maioria dos restos mortais seria quase 
impossível de se realizar porque muitos dos corpos haviam sido queimados. Inúmeros 
familiares recebiam amostras de ossadas as quais nem mesmo o gênero era de seu ente 
querido desaparecido, além do que naquele período as escavações eram realizadas de uma 
forma inadequada pelos padrões forenses
111
. Esta situação revela como o governo queria a 
todo custo forçar a “morte por decreto” em relação aos desaparecidos (BOUVARD, 1994, 139 
– 140). 
Todas essas medidas de políticas públicas eram percebidas pela maioria das Madres 
como manobras de Alfonsín para se evitar o cumprimento da justiça que elas idealizavam, por 
isso elas consideravam essas medidas de baixo impacto judicial e político. Judicial, porque 
não exerciam a justiça penal contra todos responsáveis de forma a evitar a sensação de 
impunidade. Político, porque demonstrava que os militares ainda exerciam influência no 
governo. Assim, as medidas de políticas de reparação - desde a CONADEP até as exumações 
- para as Madres eram realizadas pela metade, ou seja, Alfonsín ficava no meio do caminho 
entre reparar os familiares e manter a instituição militar intacta (BOUVARD, 1994, p. 129 – 
171; GORINI, 2008).  
Entretanto, havia uma minoria do grupo das Madres, encabeçada por Marta de 
Vázquez, que não concordava com a interpretação da maioria do grupo, encabeçada por Hebe 
de Bonafini. Pelo contrário, o primeiro grupo apoiava as medidas de Alfonsín na justificativa 
de que o presidente estaria em uma conjuntura delicada de correlações de força, desta 
maneira, elas acreditavam que suas medidas eram para além de progressistas e avançadas 
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 A situação muda em 1985, quando as Abuelas de Plaza de Mayo convidaram um dos maiores especialistas 
em antropologia forense Clyde Snow a iniciar um estudo para conseguir realizar a identificação de parentesco 
entre avós e netos. O especialista aceitou o desafio, ao mesmo tempo em que é convidado a participar de uma 
exumação de cadáveres num cemitério em La Plata. Esta iniciativa trouxe para a Argentina uma mudança 
radical na forma e técnica em como as exumações seriam realizadas. Foi assim que se originou a EAAF -  
Equipo Argentina de Antropologia Forense - instituição pela qual realiza, até os dias de hoje, exumações e 
identificações de restos mortais no mundo inteiro. Os antropólogos e arqueólogos forenses foram e ainda são 
muito importantes para encontrar vestígios em relação aos restos mortais e prisões clandestinas do período 
ditatorial. O resultado é que 250 corpos foram identificados na Argentina, dentre eles o de Azucena Villaflor. 
Graças ao trabalho destes arqueólogos a busca pela verdade se torna possível, pois servem como provas 
concretas e legítimas dos crimes da ditadura. Hoje a EAAF é consagrada como uma das melhores equipes na 
área forense do mundo (FUNARI; ZARANKIN; REIS; 2008). Mesmo assim, as Madres pertencentes a 
Asociación de Plaza de Mayo eram contra as exumações, pois, na maioria das vezes, as exumações eram 
realizadas sem a autorização do familiar, além do que as ativistas insistiam, e ainda insistem, que a única 
reparação eficaz seria a justiça penal (BOUVARD, 1994, 150). 
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dadas as circunstâncias transicionais. No caso da CONADEP, Marta de Vázquez defendia, 
por exemplo (GORINI, 2008, p. 175 – 176):  
 
 
¿Cómo no ver los aspectos positivos de la labor de la Conadep? [...] ¿ [...] no era 
certo que las denuncias que transcendían a los medios estaban provocando un 
impacto nunca antes logrado en la opinión pública [...]?  
 
 
Devido a estas divergências internas
112
, as líderes decidiram marcar uma reunião 
nacional convocando as Madres de Plaza de Mayo de toda a Argentina a seguirem para a 
cidade de Mendoza para debaterem e decidirem, através de eleições, sobre qual 
posicionamento elas deveriam abraçar: manter sua oposição ao governo de Alfonsín ou apoiá-
lo como os outros movimentos de direitos humanos o faziam.  
Através de eleições foi decidido pela maioria em se manter na oposição de Alfonsín, 
além de manter Hebe de Bonafini como presidente da Associação. Através da ata sobre o 
Encontro Nacional de Mendoza em julho de 1984, elas criticavam fortemente as políticas de 
Alfonsín e diziam não a: 
 
 
 [...] toda reparación que incluía homenajes póstumos o reparación económica a 
crímenes sin precedentes que significarían la legalización del horror que la raza 
humana debe desterrar definitivamente [...] la imposición de tribunales militares 
para juzgar crímenes de lesa humanidad que denigran y atropellan a nuestra 
Constituición Nacional; prueba de ello es que los asesinos de miles de personas 
gozan de total libertad, amparados en la impunidad [...] negamos toda posibilidad 
de identificación científica de restos humanos que no sea precedida de uma seria e 
exhaustiva investigación que determine la identidad de los responsables de las 
órdenes y ejecución de las detenciones y desapariciones, que el mundo civilizado 
califica como crimen de lesa humanidad [...](apud GORINI, 2008, p 180 – 181) 
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 As divergências internas, principalmente sobre a identidade política de seus filhos, sempre foi motivo de 
debate e alguns desentendimentos entre as Madres de Plaza de Mayo, entretanto havia um consenso no grupo 
sobre a defesa do direito à vida acima de tudo. No entanto, quando a situação foi se tornando complexa, as 
divergências já não eram amenizadas pelos consensos. As medidas de políticas públicas de Alfonsín foram o 
cordão que dividiu o grupo internamente: a maioria do grupo liderada por Bonafini criticava duramente as 
políticas de Alfonsín, para esta parte do grupo o presidente mascarava, através do discurso de direitos humanos 
em forma de reparação aos familiares, o preço da impunidade aos militares; ao passo que, para a minoria do 
grupo, liderada por Marta Ocampo de Vázquez, as medidas de Alfonsín, dentro do possível, eram progressistas e 
impactantes contra os militares. Este grupo, além de aprovar a CONADEP, aceitaria as indenizações financeiras 
e concordava com as exumações, chegou-se a tal ponto de discordância que as Madres de Plaza de Mayo se 
dividiram oficialmente em 1986: a maioria do grupo liderado por Bonafini se mantinha na “Asociación Madres 
de Plaza de Mayo”, e a minoria, liderada por Marta Ocampo Vázquez e Nora Morales de Cortiñas, deram 
origem à associação “Madres de Plaza de Mayo – Línea Fundadora” (GORINI, 2008, p. 559 – 567). 
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Para finalizar elas ainda acrescentavam, de acordo com Ulises Gorini (2008, P. 181), 
que: 
no aceptaban ninguna expresión que directa o indirectamente acusara a sus hijos de 
terroristas pues, como nunca habían sido juzgados por nadie, eran “absolutamente 
inocentes”  
 
 
Desta forma, também foi decidido que não forneceriam sua documentação para a 
CONADEP e não participariam da celebração de entrega do relatório final. Pelo contrário, 
continuariam com suas rondas às quintas-feiras e marcaram para dezembro de 1984 a quarta 
“Marcha de la Resistência”. Esta que uniu as palavras de ordem: “¡Aparición con vida!” e 
“¡Juicio y castigo a todos los culpables!” (GALLEGO et al., 2002, p.33). Em outros termos, 
as Madres denunciavam as políticas “reconciliadoras” de Alfonsín ao radicalizar sua posição 
dentro do movimento de direitos humanos. Nesta etapa, era o único grupo que decidia ser 
oposição ao governo.  
A situação carregava dilemas para as Madres, pois elas estavam dentro de um contexto 
no qual Alfonsín tinha legitimidade para defender suas políticas reparadoras em nome dos 
direitos humanos. Por isso, os direitos humanos se dinamizaram como campo em disputa 
muito complexo. A complexidade se deu porque para as Madres, Alfonsín usava deste 
discurso para amenizar “por trás das câmeras” a responsabilidade militar sobre o caso dos 
desaparecimentos forçados. A estratégia do presidente seria a de transformar os 
“desaparecidos” em “cadáveres” pelo preço da paz e da reconciliação nacional, daí a 
importância e intransigência das Madres ao exigir “¡Aparición con vida!” (BOUVARD, 
1994, 147).   
Entretanto, para o restante do movimento de direitos humanos o governo era 
considerado como progressista e muito além das expectativas. Principalmente porque havia 
comparações de medidas de políticas públicas entre países vizinhos que também passavam 
pelo chamado processo de redemocratização, tais como o Brasil, o Uruguai, a Bolivia e o 
Chile. Todos estes países, por exemplo, mantiveram as leis de autoanistia em suas 
democracias adotadas pelos militares antes da retirada dos mesmos. Em termos comparativos, 
o governo democrático de Alfonsín até poderia ser considerado um exemplo em termos de 
justiça de transição (GORINI, 2008, p. 48). O movimento de direitos humanos também 
criticava algumas medidas de Alfonsín, mas interpretava que o momento era de articulação 
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política e que Alfonsín estava imerso em um processo de correlação de força com os 
militares.  
Este cenário deixava as Madres em uma situação de isolamento diante do resto do 
movimento de direitos humanos e da opinião pública em geral. Porque organizar uma 
“Marcha de la Resistência” em pleno governo civil? 
 
 
Los escribas del nuevo gobierno les adviertieron que tenían que cambiar. Ahora la 
“democracia” se haria a cargo de “gestionar” las “secuelas” del terrorismo de 
Estado, y por tanto ya no podían ni debían ser un movimento de resistência. ¿O 
marcharían acaso contra la democracia? (GORINI, 2008, p. 30) 
 
 
A interpretação era a de que - “¡Aparición con vida!” ou “¡Juicio y castigo a todos los 
culpables!”- seriam exigências muito acima do que as correlações de forças entre Alfonsín e 
os militares permitiam. Para o establishment, o momento era da reconciliação para manter a 
democracia. Havia um consenso de que um retrocesso ao autoritarismo deveria ser evitado a 
todo custo, justamente para se evitar futuras violações aos direitos humanos. Para Alfonsín 
“[...] las Madres perseguían objetivos políticos incompatibles con el interés nacional [...]” 
(Ibidem, p. 282).   
Desta forma, as Madres estavam isoladas em suas demandas. A quarta “Marcha de la 
Resistência” ocorrida em dezembro de 1984 foi um balanço do isolamento do grupo: 
participaram desta ocasião, aproximadamente 8.000 pessoas, número este sensivelmente 
menor do que dos anos anteriores (GALLEGO, et al., 2002, p. 36).  
Além da pressão e desqualificação midiática contra as Madres, os agrupamentos de 
direitos humanos prol Alfonsín decidiram realizar uma “contraofensiva” em relação à 
“Marcha de la Resistência”. Com liderança da APDH e com o apoio de Alfonsín, foi 
organizada a “Marcha por la Democracia” logo após o término da marcha convocada pelas 
Madres. Esta marcha, assim como aquela organizada pelas Madres, defendia os direitos 
humanos e a democracia, por isso a disputa por legitimidade das Madres se tornava árdua
113
. 
Eram poucos aqueles que compreendiam a desconfiança daquelas mães: as entrelinhas e 
manobras de Alfonsín, ao enterrar os desaparecidos e persistir na reconciliação nacional, se 
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 Mas elas ainda contavam com grande apoio internacional e dos correspondentes estrangeiros no país, 
principalmente do Buenos Aires Herald. Renomados intelectuais dentro da Argentina também as apoiavam, tais 
como, Oswaldo Bayer, este que compreendia as demandas das Madres e as considerava de profunda 
importância. Adolfo Pérez Esquivel também ficou ao lado das Madres, as defendia dos ataques midiáticos e do 
próprio presidente Alfonsín (GORINI, 2008, p. 286 – 289). 
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direcionavam para o perdão e para o esquecimento (BOUVARD, 1994, p.140 – 150, tradução 
nossa).  
Desta forma, a defesa pelos direitos humanos se torna uma bandeira muito peculiar 
neste momento na Argentina. O direito à verdade oficial não condizia com o direito à verdade 
entendido e exigido pelas Madres. Em outros termos, novamente é retomado o problema dos 
direitos humanos somente pelo viés institucional. O que pode ser observado no caso da 
Argentina foi que a bandeira dos direitos humanos foi uma ferramenta de confronto e não de 
consenso mesmo em tempos de democracia. Os dois polos em disputa foram as Madres de 
Plaza de Mayo e Estado. Neste caso o direito à verdade tinha o significado de justiça para as 
Madres, mas não para o establishment.  
Todo esse confronto e oposição protagonizados pelas Madres trouxeram como 
consequência uma abertura ao debate: ao denunciar e criticar as ambíguas nuances que se 
camuflavam em forma de política de reparação impulsionada por Alfonsín dinamizou-se um 
amplo debate sobre temáticas de direitos humanos e políticas públicas naquele momento. O 
impacto político deste debate abrangeu para além do confronto entre Madres versus Estado: 
todo o movimento de direitos humanos, mídia, advogados, jornalistas, representantes de 
organizações internacionais de direitos humanos, gremialistas, partidos políticos, intelectuais, 
artistas de várias áreas de atuação, estudantes, se inteiravam do debate e se posicionavam, seja 
a favor das ideias argumentadas pelas Madres, seja a favor do governo de Alfonsín
114
.  
Temas de direitos humanos, tais como: democracia, direito à vida, direito à verdade, 
justiça, crimes de lesa-humanidade, reparações financeiras foram para as ruas, entraram no 
debate cotidiano. Em outros termos, se transfiguraram de seu aspecto abstrato e formal 
ganhando sentido e ainda mais intensidade em tempos de Leis de Ponto Final, Obediência 
Devida e Indulto. 
 
3.3 – Madres de Plaza de Mayo, participação popular e direitos humanos em tempos de 
Ponto Final  
 
As próprias medidas de políticas públicas de Alfonsín tomaram tais amplitudes que lhe 
escapavam ao controle. Apesar da CONADEP não ter a intenção investigativa, acabava 
provando absurdos sobre violações aos direitos humanos no que tange ao ato de desaparecer. 
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 Vale lembrar que naquele momento não havia rede social de Internet como nos tempos atuais. 
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A magnitude dos crimes era tal que fez com que o trabalho da Comissão ganhasse grande 
repercussão, tanto midiática quanto jurídica (CELS, 2013, p. 56). 
A postura oficial do governo de condenar somente membros do alto escalão não evitou 
processos civis provocados tanto por familiares quanto pelo próprio Sistema Judiciário para 
condenar os militares, como argumenta Glenda Mezarobba (2007, p. 202):  
 
 
Apesar da estratégia do presidente Alfonsín, de concentrar os julgamentos em torno 
dos integrantes de alto escalão das Juntas, o sistema judiciário seguiu sua própria 
lógica e expandiu as averiguações para os processos de outros oficiais – no início de 
1985, mesmo com o desinteresse do tribunal militar, calculava-se em 650 o número 
de acusados nas Forças Armadas e de segurança; um terço deles ainda estaria na 
ativa. Como observa Mark Amstutz, com a publicação do relatório, e o início dos 
julgamentos dos líderes militares, cresceram as demandas por punição, e os juízes 
começaram a trabalhar em casos envolvendo distintos níveis da escala hierárquica, 
na crença de que seu dever era levar à Justiça todos os culpados pelos principais 
crimes da chamada “guerra suja”. Além disso, enquanto os processos criminais se 
desenvolviam, um crescente número de indivíduos, grupos e organizações iniciou 
ações civis contra o Estado, pelas violações de direitos humanos cometidas por seus 
agentes – o que incluiu, da parte de ex-prisioneiros políticos, pedidos de 
indenização, por perdas e danos.  
 
 
Essa foi a consequência inesperada, tanto por Alfonsín quanto pelas Madres, causada 
pelo relatório da CONADEP. Esta tão criticada pelas Madres acabou se tornando uma 
poderosa aliada no quesito da disputa por legitimidade dos direitos humanos, além do que o 
conjunto das denúncias contidas no relatório “[...] brindó un valioso aporte en la 
conceptualización de la desaparición forzada de personas [...]” (CELS, 2013, p.56).  Desta 
maneira, o próprio relatório qualificava as demandas das Madres em tipificar o 
desaparecimento forçado como crime ao mesmo tempo em que oferecia legitimidade para as 
suas palavras de ordem: “¡Aparición con vida!” e “¡castigo a todos los culpables!”, estas 
que começavam a fazer sentido concreto para a opinião pública e em especial pelo movimento 
de direitos humanos (LEIS, 1989, p. 46 – 47): 
 
 
A partir del trabajo de la CONADEP se produca un cambio cualitativo en la 
consciencia de la gente. No queda nadie en la Argentina que no pueda darse por 
enterrado de lo ocurrido durante el terrorismo de estado. El NUNCA MAS se 
transforma en una nueva consigna [...]Más allá del problema económico que 
eternamente aqueja a nuestras sociedades latino-americanas, los escenarios 
posibles de la democracia argentina (y obviamente su estabilidade) serán marcados 
por el tratamiento que reciba el tema de los derechos humanos, en saber “cortar” 
con el pasado. Sólo que ayer se buscaba a tientas y después de la CONADEP y el 
juicio a los comandantes ese corte tiene un insoslayable contenido ético compartido 
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por la mayoría de la sociedade [...] Pero (Alfonsín) no supo percebir que una vez 
echada a correr, la bola iria engrosando y dejando a luz un conflicto mucho mayor 
del que él imaginaba  
 
 
As circunstâncias viraram o jogo para o lado das Madres. Estas que estavam isoladas e 
“descorazonadas”115 em sua “Marcha por la Resistência” em 1984, triunfaram em sua 
próxima “Marcha por la Resistência” ocorrida em 1985. Cada vez mais desconfiadas com 
relação às possíveis implicações de leis de anistia
116
, elas organizaram esta marcha com a 
seguinte palavra de ordem: “¡No al punto final y carcel a los genocidas!”. Desta vez, elas 
puderam contar com a participação de 30 mil pessoas. Destas, faziam parte todos os 
organismos de direitos humanos, intelectuais, jornalistas, advogados e artistas plásticos
117
 
(GALLEGO et al., 2002, p. 42 - 43).  
Esta adesão em prol às Madres se deve ao fato de que suas demandas e desconfianças 
começaram a fazer sentido também para o movimento de direitos humanos, ou seja, a euforia 
inicial sobre o governo de Alfonsín ficou de lado e as desconfianças se generalizaram. Um 
exemplo concreto que fomentou também a desconfiança do restante do movimento foi pela 
forma como os julgamentos nos tribunais se sucederam e se direcionavam para a impunidade 
e pela falta de aprofundamento da problemática dos desaparecidos:  
 
 
El rechaço a aceptar la figura de desaparición forzada como delito a juzgarse, la 
exigencia tramposa de “cadáveres” para imputar homicídios, la renuncia a 
considerar el aspecto político del golpe de estado [...] el desconoscimiento del 
crimen de genocídio [...] y absoluciones para Galtieri, Grafignia, Anaya y Lami 
Dozo [...] lleva a cúspide el itinerário de impunidad, lento pero seguro, que ha 
venido desallorando el gobierno, en conjunto con el resto de los poderes de Estado 
(GALLEGO et al., 2002, p. 40): 
 
 
Em outros termos, as nuances das manobras de Alfonsín percebidas e denunciadas 
somente pelas Madres no início de seu governo começaram a ganhar maior visibilidade. Por 
isso, o que parecia “intransigência” daquelas mães foi se tornando também um alerta para os 
outros movimentos de direitos humanos. Assim, elas retomaram a sua legitimidade e 
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 “Descorazonadas” significa em português e no sentido do texto: desiludidas, no caso com o governo de Raúl 
Alfonsín (GORINI, 2008). 
116
 As Madres e o restante do movimento de direitos humanos tinham o conhecimento do projeto de lei cunhado 
de Lei de Ponto Final, o qual tinha como objetivo encerrar os julgamentos e investigações contra os militares 
iniciados em 1983. 
117
 Como forma de performance de confronto político os artistas plásticos pintaram 30.000 pontos em cor preta 
suspensos sob os ladrilhos da Plaza de Mayo, os quais significavam o “não” ao Ponto Final e os 30.000 
desaparecidos (GALLEGO et al., 2002, p. 42 - 43). 
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ganharam maior respeito por terem entendido logo no início as entrelinhas dos objetivos 
“reconciliadores” promovidos pelo governo civil.  
Essa política de reconciliação nacional acabou por desfavorecer a “fortuna e virtú” do 
governo de Alfonsín, conceito do pensador da filosofia política Nicolau Machiavel
118
. A 
fortuna, ou seja, as influências das circunstâncias deixavam o presidente em uma 
encruzilhada, as pressões se intensificavam – tanto advindas das Madres de Plaza de Mayo 
quanto dos militares: as primeiras, que eram “el problema de los problemas” (GORINI, 
2008), além de retomarem o apoio de seus antigos aliados, exigiam uma justiça mais profunda 
ao mesmo tempo em que os segundos exigiam o fim das investigações “extraoficiais” e 
julgamentos orquestrados pelo governo (MEZAROBBA, 2007, p. 203).  
A baixa “virtú”, ou seja, a sua capacidade política pessoal não conseguia canalizar 
forças políticas para atender às demandas do movimento de direitos humanos, ao contrário, o 
presidente perdia cada vez mais o controle de seu jogo político reconciliador. As demandas se 
polarizavam de tal maneira que com o discurso de que “[...] a democracia não era negociável” 
(MEZAROBBA, 2007, p. 205; CELS, 2013, p. 56), Alfonsín cedeu aos militares e assim 
aprovou duas leis que direcionavam o problema da justiça para a anistia: a Lei de Ponto Final 
(23.492) e logo após seis meses da implementação desta foi aprovada a Lei de Obediência 
Devida (23.521).  
A lei de Ponto Final (23.492), promulgada em 24 de dezembro de 1986, tinha como 
objetivo que em dois meses após seu decreto, fosse dado o prazo final para indiciar possíveis 
membros das Forças Armadas, os quais eram suspeitos de terem cometido violações aos 
direitos humanos na Argentina durante o período ditatorial, e levá-los a julgamento. Ou seja, 
após este prazo, os indiciamentos e julgamentos seriam encerrados. Mais uma vez a 
“fortuna” não estava ao lado de Alfonsín: os familiares corriam para indiciar suspeitos antes 
do vencimento do prazo de tal maneira que os juízes nunca trabalharam tanto em seus meses 
tradicionais de férias, as Cortes ficaram abertas em janeiro e se dinamizou “[...] um fluxo 
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 O italiano Nicolau Maquiavel, considerado um dos pais da filosofia política, traz em sua obra “O Príncipe” o 
conceito conhecido como “fortuna e virtú”. A “fortuna” dialoga com a ideia de circunstância, destino, 
conjuntura. Na maioria das vezes o “príncipe” não consegue evitar as circunstâncias. Entretanto, o príncipe pode 
contar com a sua “virtú”, ou seja, capacidade para tomar as melhores decisões de acordo com as circunstâncias 
políticas que estão ao seu redor, evitando-se assim a perda de seu poder e um descontentamento geral da 
população. Este conceito é muito interessante para se pensar no governo de Ricardo Raul Alfonsín. Como ele se 
saiu diante das circunstâncias de acordo com os ensinamentos de Maquiavel? Para maiores detalhes ver: O 
Princípe, capítulo XXV. 
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intenso de novas ações contra os militares – estima-se 450 casos que ingressaram no sistema.” 
119
 (MEZAROBBA, 2007, p. 204).  
As Madres de Plaza de Mayo, já desconfiavam da possibilidade de promulgação deste 
tipo de lei: 
 
En 1986, hacemos la Marcha de los Pañuelos y hacemos campañas, porque 
comenzaba el Punto Final. Y el Punto Final no empenzó por el Punto Final de la 
ley; el punto final comenzó cuando Alfonsín, en sus primeros meses de gobierno, 
nos empezó a mandar telegramas a las Madres de la Plaza de Mayo diciendo que 
nuestros hijos estaban muertos en tal o cual cementerio. Y a algunas de nosotras 
nos mandaban cajas con restos humanos diciendo que eran nustros hijos. Y hubo 
que reunirse, y hubo que llorar, y hubo que desesperarse, y hubo que tomar 
decisiones de rechazar las exhumaciones [...] Y también fuímos el unico organismo 
que hoy todavía sigue rechazando esta verguenza que significa que a uno le quieran 
entregar un muerto, diciendo que murió en un enfrentamiento (que ya es salvar a 
los militares), sin saber siquiera cómo llegó a ser un muerto o un asesinado [...] Ese 
era el punto final. (BONAFINI apud VÁZQUEZ, 2003, p. 37) 
 
 
Mas o presidente perdia o controle da situação e após seis meses da promulgação da 
lei de Ponto Final para tentar amenizar a insatisfação dos militares, aprovou a chamada Lei de 
Obediência Devida (23.521). Esta lei anistiava possíveis membros das Forças Armadas os 
quais não detinham cargos de mando, mas que cometeram violações de direitos humanos. O 
argumento era o de que estes agentes estariam submetidos a cumprir ordens e, portanto “[...] 
agiram sob ordens superiores e sob coação [...]” (MEZAROBBA, 2007, p. 206). Por isso, esta 
lei carrega o nome de “Obediência Devida”. Desta forma, Alfonsín intensificou a indignação 
do movimento de direitos humanos. 
Os argumentos do presidente para sancionar estas leis tinham como base ideológica a 
teoria dos dois demônios, justificada pela “guerra contra a subversão” na qual os militares se 
atiraram (FRANCO, 2012, p. 306 – 310). Entretanto, o presidente se complicava tanto pelas 
insatisfações dos próprios militares quanto do movimento de direitos humanos e da opinião 
pública. Pelos militares porque não foram encerrados os julgamentos, ou seja, eles queriam do 
presidente uma anistia total. Do ponto de vista do movimento de direitos humanos, ao 
contrário, a anistia estaria a um passo, de forma que ele dava um súbito passo para trás no que 
diz respeito à justiça de transição.  
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 Segundo Glenda Mezarobba (2007, p. 204) a Lei de Ponto Final não evitou os processos contra os militares: 
40 generais, oito almirantes e oito brigadeiros ainda estavam submetidos aos processos, entretanto, Mezarobba 
admite que “[...] 730 acusados teriam sido beneficiados pela medida.”  
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Assim, quando aprovadas as leis em direção à anistia por Alfonsín, as Madres estavam 
em um estado de lucidez em relação ao momento histórico do país que seu confronto foi 
seguido e apoiado por todo o movimento de direitos humanos. O apoio conquistado se refletia 
em suas próximas “Marchas por la Resistencia”, estas adquiriam cada vez mais adeptos de 
inúmeras organizações para além dos movimentos de direitos humanos, principalmente após 
aprovadas as leis de Ponto Final e Obediência Devida: 
 
 
Las Madres deben continuar resistiendo en la plaza. La Marcha de 24 horas recibe 
adhesiones de todos los organismos de derechos humanos, del partido Comunista, 
el Partido Intransigente, el Peronismo Revolucionario, Movimiento al Socialismo, el 
Partido Obrero, el Movimiento Todos por la Patria y de vários centros de 
estudiantes de facultades y de escuelas secundarias [...] Las adhesiones expresadas 
en forma personal son numerosísimas: dirigentes políticos, intelectuales, 
gremialistas, actores, religiosos, ex presos políticos, estudiantes, artistas plásticos, 
cantantes, dirigentes de derechos humanos, delegaciones de discapitados, inundan 
la plaza de voces y colores. El símbolo de esta heterogenidad reunida en un solo 
reclamo será la Pirámide de Mayo que, recién pintada y protegida por un andamio, 
queda completamente cubierta por las pancartas y banderas de los diferentes 
sectores políticos y organizaciones presentes.  (GALLEGO et al., 2002, p.47 – 58) 
 
 
Em outros termos, toda a oposição e “intransigência radical” das Madres colaboraram 
para estimular a participação política contra as medidas de Alfonsín. Quando este aprovou as 
leis de Ponto Final e Obediência Devida, o debate e participação das mais variadas 
organizações se intensificou de maneira inédita no caso argentino. Ao mesmo tempo em que 
levantes militares se energizaram, tais como protagonizados pelos “carapintadas”120. Em 
outros termos, a Argentina naquele período estaria longe de cimentar uma reconciliação, o 
clima era de tensão
121
.  
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 Estes levantes foram efetuados por um grupo de militares da extrema direita: os “Carapintadas”. Atuaram a 
partir de 1987 ainda no governo de Raúl Alfonsín, até o início do governo de Carlos Menen em 1990. Os 
“Carapintadas” faziam pressões através de levantes violentos e invasões a quartéis nos governos civis, para que 
se interrompessem os processos e julgamentos contra os responsáveis de violações de direitos humanos no 
período ditatorial os quais as Leis de Ponto Final e Obediência Devida não evitaram de ocorrer. Os levantes 
pararam de ocorrer quando Carlos Menen implementou a Lei de Indulto. Deve-se lembrar de que muitas Madres 
de Plaza de Mayo e outros representantes do MDH sofriam constantes ameaças dos militares.  
121
 O episódio conhecido como “La Tablada” revela a tensão. O Movimiento Todos por la Patria (MTP) de 
cunho guerrilheiro se originou em 1986, com resquícios do Ejército Revolucionario del Pueblo (ERP), O MTP 
atacou em janeiro de 1989 o quartel La Tablada. O resultado foi desapontador em termos de direitos humanos: 
Alfonsín convocou as Forças Armadas para intervir no ataque e como consequência houve desaparecidos, 
tortura, fuzilamentos, uso de armas proibidas, medidas estas que foram tomadas pelas Forças Armadas contra o 
MTP na ocasião. Várias interpretações podem ser feitas sobre o ataque ao quartel: do ponto de vista dos 
membros do MTP o ataque seria uma resposta para se evitar mais levantes dos carapintadas. A versão do 
governo seria de evitar “mais um levante terrorista”. Interpretações à parte, o resultado das violações aos direitos 
humanos em pleno governo civil demonstrou o quanto Alfonsín buscava as Forças Armadas para intervir nos 
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Diante destas tensões e de uma grave crise econômica que assolava o país, o 
presidente Raul Ricardo de Alfonsín renunciou ao poder em julho de 1989, de acordo com 
Glenda Mezarobba (2007, p. 207): 
 
Como resume Elin Skaar, ao retirar-se, Alfonsín deixou alguns generais presos, os 
militares decepcionados, a sociedade dividida e furiosa, e o Judiciário, 
desacreditado. “Isso aconteceu apesar do fato de Alfonsín, mais do que qualquer 
outro presidente latino-americano, ter realmente feito progressos substantivos nos 
campos da ‘verdade’ e da justiça”. 
 
 
Por outro lado, a baixa “virtú” de Alfonsín provocou uma intensa participação popular 
ao inflamar o debate pela justiça com a imposição destas leis. 
 
3.4 – Madres de Plaza de Mayo: “¡No olvidaremos, no perdonaremos!”  
 
Esta foi a palavra de ordem usada pelas Madres em sua nona Marcha por la 
Resistencia em dezembro de 1989.  “¡No olvidaremos, no perdonaremos!”, foi dirigida ao 
então presidente Carlos Saúl Menem, este que como resposta às pressões militares decretou a 
Lei de Indulto, sob o argumento de “pacificar y reconciliar al país” (GALLEGO, et al., 2007, 
p. 63). 
Através do decreto 1002/89 Menem interrompeu todos os julgamentos e investigações 
em andamento, e o perdão foi concedido a 290 pessoas (MEZAROBBA, 2007, p. 208). Desta 
maneira, a anistia completa chegou também para a Argentina em 1989. Entretanto, de acordo 
com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a anistia significa impunidade (2001 apud 
LIMA, 2012, p. 203): 
 
[...] Esse tipo de lei impede a identificação dos indivíduos responsáveis por 
violações a direitos humanos, já que obstrui a investigação e o acesso à justiça e 
impede que as vítimas e seus familiares conheçam a verdade e recebam a reparação 
correspondente [...] Esta Corte considera que são inadmissíveis as disposições de 
anistia, de prescrição e o estabelecimento de excludentes de responsabilidade que 
pretendam impedir a investigação e sanção dos responsáveis por graves violações de 
direitos humanos, como a tortura, as execuções sumárias, extrajudiciais ou 
arbitrárias e os desaparecimentos forçados, todas elas proibidas por contrariar 
direitos inderrogáveis reconhecidos pelo Direito Internacional dos Direitos 
Humanos.  
 
                                                                                                                                                                                     
levantes internos de uma forma brutal “[...] muestra el rostro más criminal de quien alcanzara la presidencia de 
la república, recitando el Preámbulo de la Constituición.” (GALLEGO et al., 2002, p. 61). 
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Desta maneira, retoma-se o problema desta pesquisa, sobre o aspecto abstrato e a 
baixa eficácia, na prática, dos Tratados de Direitos Humanos. Vale lembrar que a Argentina já 
era um Estado membro da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mas 
nem por isso respeitou as premissas contidas nestes documentos. Em outras palavras, mesmo 
contrariando princípios destas instituições, Menem decretou a anistia. 
Entretanto, como aprendemos no primeiro capítulo, nem por isso os princípios 
contidos nos textos destas instituições perdem seu valor. Eles foram requalificados e (re) 
significados ao se traduzirem para as demandas e ações locais. Tanto as leis de Ponto Final e 
Obediência Devida, aprovadas por Alfonsín, quanto a completa anistia promovida por Menem 
foi motivo de confrontos entre as Madres de Plaza de Mayo e o Estado. As Madres 
intensificaram suas ações contra a anistia a partir de 1989, dentre elas: 
- Recolheram milhares de cartas escritas por diversos profissionais, estudantes, artistas, 
cientistas, familiares; todos contra esta lei, e as colocaram em inúmeras caixas que eram 
enviadas pelas Madres para a Casa Rosada. O objetivo era o de desqualificar as medidas de 
Menem, de modo a demonstrar que a população, de uma forma geral, dizia não à lei do 
Indulto, as cartas seriam as provas concretas da condenação da lei pela opinião pública 
(BOUVARD, 1994, p. 213); 
- Pediram ainda mais apoio internacional. O efeito foi o surgimento de mais associações 
internacionais para apoiar as Madres diretamente, além daquelas já cimentadas. Por exemplo: 
surgiram no Canadá e na Austrália grupos para dar suporte às Madres, além de ter sido criado 
no Parlamento Europeu um grupo de 23 parlamentares mulheres em apoio direto às mães 
argentinas. Elas também viajaram para a Europa e conseguiram realizar entrevistas nos mais 
variados programas de televisão e jornais impressos para promover seus reclames contra esta 
lei; além de enviarem cartas e abaixo-assinados para inúmeras embaixadas. Os abaixo-
assinados foram recolhidos pelas Madres no país inteiro (BOUVARD, 1994, p. 210);  
- Lançaram uma campanha inédita: pediam para a população os dados pessoais dos militares 
“impunes”, tais como, endereço de suas residências e do trabalho. O objetivo era o de expôr 
onde e como os “genocidas libres” andavam e viviam impunemente nas ruas do país. Esta 
campanha teve um grande impacto político: elas receberam milhares de denúncias na sede de 
sua associação e estimularam uma prática popular que ganharia força entre as novas gerações 
conhecida mais tarde como “escraches”122 (GALLEGO, et al., 2002, p. 63). 
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 Como resposta a estas leis, consideradas pelas Madres como verdadeiras leis de impunidade, um novo tipo de 
repertório de confronto surgiu na Argentina: os “escraches”. Estes são organizados principalmente pelo 
movimento social chamado H.I.J.O.S (que tem uma intensa relação com as Madres de Plaza de Mayo) os quais 
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- Começaram a realizar na Plaza de Mayo alguns “julgamentos populares” (CATELA, 2001, 
p. 350). Uma espécie de simulacro de julgamento. Eram montadas bancadas e convidavam-se 
advogados para analisar documentos e testemunhos em plena  Plaza de Mayo. A sentença 
final era promulgada pela presidenta da Associação, Hebe de Bonafini, que atuava como 
juíza. Dada a sentença, uma prisão artificial era armada na praça e atores, simbolizando os 
culpados, eram algemados e colocados dentro das “prisões”123;  
- Publicavam em seu jornal, chamado “Madres”, temas sobre a importância da justiça para os 
direitos humanos e os efeitos da impunidade. Por exemplo, a edição de outubro de 1989 
continha as seguintes ideias: “[...] um assassino é um assassino, independentemente de 
qualquer lei ou perdão. Tais crimes, deliberadamente planejados e cometidos, não podem ser 
perdoados. São crimes contra a humanidade e os assassinos os cometerão novamente. ”124 
(BOUVARD, 1994, p. 209 – 210, tradução nossa);  
- Realizavam anualmente suas impactantes “Marcha por la Resistencia”, além de manterem 
suas rondas às quintas-feiras na Plaza de Mayo.   
Desta maneira, se por um lado foi encerrada a justiça institucional na Argentina contra 
os militares, uma justiça alternativa foi dinamizada no país. Enquanto as Madres estimulavam 
o direito à justiça através de suas ações, marchas e palavras de ordem impactantes (BAYER 
apud GORINI, 2006, p. 17; BOUVARD, 1994, p. 131), os demais movimentos de direitos 
humanos também estimulavam campanhas pela justiça
125
. O direito à justiça se tornou o 
centro da efervescência social naquele momento: nasceram os escraches; surgiram os 
tribunais pela verdade conhecidos como “Juicios Eticos por la Verdad”126 (CATELA, 2001, 
                                                                                                                                                                                     
picham, fazem barulho, denunciam nas ruas, em frente à moradia de responsáveis por violações de direitos 
humanos, às vezes, vão até mesmo ao local de trabalho dos mesmos. O objetivo é realizar um tipo de “justiça 
moral” contra estas pessoas através da exposição e “vergonha alheia”. Pode-se considerar que as Madres foram 
as primeiras a realizar o escrache: em 1989 com o apoio da entidade Humans Rights Commission of Chivicoly, 
Hebe de Bonafini, com as próprias mãos pintou a residência do diretor do Centro Clandestino de Detenção La 
Perla, Héctor Vergez, com os seguintes dizeres: “Vergez assassino!” (BOUVARD, 1994, p. 210). Para mais 
detalhes sobre os escraches, ver: CATELA, 2001. 
123
 As Madres continuaram com a iniciativa até os anos mais recentes. Em abril de 2010 elas realizaram um 
julgamento popular contra jornalistas que elas consideravam cúmplices da ditadura. Elas os sentenciaram como 
“culpados”. O episódio foi publicado por vários jornais, entre eles o “El País”. Para ver a matéria deste jornal 
sobre este julgamento popular, ver: http://www.pagina12.com.ar/diario/elpais/1-144922-2010-04-30.html. 
124
 No original em ingles: “An assassin is an assassin despite any law or pardon. Such crimes, deliberately 
planned and carried out, can’t be pardoned. They are crimes against humanity and the assassins will commit 
them again.” (BOUVARD, 1994, p. 209 – 210). 
125
 Deve-se mencionar que nesta altura dos acontecimentos todos os movimentos de direitos humanos pediam 
“castigo a los culpabes”. Ou seja, havia um consenso geral e irrevogável sobre o direito à justiça como forma de 
reparação. 
126
 O “Juicio por la Verdad” foi uma prática organizada pela APDH a partir de 1998 no Tribunal da cidade de 
La Plata. Com a iniciativa dos advogados desta instituição, o “juicio por la verdad” foi um método para 
investigar o que havia ocorrido com os desaparecidos em nome do direito à verdade. Toda quarta-feira era 
investigado um caso. Os familiares, amigos, integrantes de forças de segurança, militares, médicos e até juízes, 
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p.338 – 348). E ainda somava-se a busca por justiça para além das fronteiras: muitos 
familiares procuravam instâncias internacionais na tentativa de se realizar justiça
127
 (Ibidem, 
p. 334), além do que tribunais estrangeiros promoviam ações penais contra membros das 
Forças Armadas da Argentina: 
 
 
los tribunales extranjeros iniciaron acciones penales contra ex integrantes de las 
Fuerzas Armadas y de seguridad y requieron su extradición [...] Francia, Alemania, 
Italia, España y Suecia son algunos de los países que iniciaron estos 
processos[...]Las causas se basaron en el princípio de la nacionalidad pasiva – ya 
que algunas de las víctimas eran de nacionalidad extrangera – o bien, en el 
princípio de jurisdicción universal, según el cual, algunos delitos, como los 
crímenes de lesa-humanidad, son tan graves que cualquier país puede enjuiciar a 
sus responsables, independentemente de la nacionalid del autor o de la víctima o del 
lugar donde el delito fue cometido (LORENZETTI; KRAUT, 2011, p. 119)  
   
 
Se por um lado a justiça não foi contemplada da maneira exigida pelo movimento de 
direitos humanos, por outro o tema nunca foi tão discutido no país. Categorias essencialmente 
jurídicas e tópicos relevantes no que diz respeito aos direitos humanos deslocaram-se para o 
debate entre “pessoas comuns” em seu cotidiano: o entendimento de um habeas corpus, 
desaparecimento forçado, crime de lesa-humanidade, direito à verdade e justiça eram 
temáticas vinculadas ao dia-a-dia. Em outros termos, estas categorias foram transcendidas 
para além de juízes e especialistas em direitos humanos. Segundo Elizabeth Jelin, esta 
dinâmica foi responsável por um efeito de aproximar a justiça da sociedade: 
 
Por primera vez, las movilizaciones colectivas incluían al Poder Judicial en su 
recogido: ‘triangulación’ espacial que simbolizaba la demanda de la sociedad de 
una mayor autonomía judicial y un mayor equilíbrio real en la relación entre los 
tres poderes, pero también la apelación y vínculo más directo entre la sociedad y la 
Justicia [...] se trataba de algo inédito en la historia argentina [...] la población 
argentina estuvo expuesta a testimonios y alegatos, y así comenzaba a entender 
                                                                                                                                                                                     
ou seja, todos os possíveis envolvidos no caso do desaparecimento realizavam seus testemunhos ao mesmo 
tempo em que toda a documentação do caso específico fosse reunida, tais como, pedidos de habeas corpus. Não 
tinha valor de um julgamento penal, devido as leis de anistia, mas eram realizados nos mesmos moldes e até 
mesmo com debates mais fervorosos. Para Ludmila Catela “[...] a eficácia ou função destes julgamentos [...] não 
estão totalmente centradas nos resultados a que se possa chegar, mas na ação simbólica que provocam”. (2001, p. 
343).  
127
 Segundo Ludmila Catela (2001) as confissões do militar Adolfo Scilingo em território espanhol sobre os 
“vôos da morte” foram vitais para iniciar o processo de internacionalização da busca pela justiça no caso 
argentino. Scilingo admitiu o método de lançar através de um avião no Mar del Plata as vítimas ainda vivas e 
sob sedativos. Para maiores detalhes sobre este assunto, sugere-se a leitura do livro: O vôo (El vuelo), do 
jornalista argentino Horacio Verbitsky, que entrevistou Adolfo Scilingo. 
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algunos de los procedimientos y tecnicismos del mundo jurídico (JELIN, 1996, p. 
14)  
 
Além do debate sobre questões jurídicas passarem a fazer parte do entendimento 
cotidiano, os movimentos de direitos humanos deram um (res) significado ao direito à justiça. 
A justiça formal não foi contemplada, entretanto os movimentos estimularam politicamente o 
ideal de se fazer justiça através de seus repertórios de confronto político.  
Em suma, todas as tensões dinamizadas sobre as “verdades” entre Estado, Madres e 
demais movimentos de direitos humanos nos governos de Alfonsín e Menem, foram 
importantes para ampliar o aspecto político no direito, ou seja, houve uma politização jurídica 
na Argentina. Para Jelin, esta transformação se deu a partir de “baixo para cima” justamente 
devido às pressões realizadas pelo movimento de direitos humanos após a retirada dos 
militares: 
 
Pero esto cambió en los últimos tramos de la dictadura militar y en transición de los 
años ochenta, cuando la demanda de Justicia se incorporo al repertorio de las 
marchas y movilizaciones colectivas. (JELIN, 1996, p.14) 
 
 
Por isso, as reivindicações das Madres foram de suma importância também na 
democracia. Ao serem as mais intransigentes no que diz respeito às medidas de reparação, tais 
como: suas críticas à CONADEP, às indenizações financeiras, às exumações e a exigência de 
“¡Aparición con vida!”, elas acabavam acendendo um debate assíduo sobre o quesito justiça 
“acima de tudo”. As críticas midiáticas, do movimento de direitos humanos, do governo e 
entre algumas integrantes da própria Associação sobre esta intransigência alimentava 
significativamente a discussão sobre temas de direitos humanos, traduzindo-os para a 
realidade vivida. A partir destes debates, os direitos humanos deixaram seu aspecto 
institucional, jurídico e abstrato e se tornaram tema de discussões, críticas e polêmicas entre 
os mais variados grupos, de maneira que os direitos humanos se converteram em temas 
políticos.  
Por exemplo: vale lembrar que Carlos Menem se por um lado “enterrou” a justiça 
como forma de reparação, por outro lado aumentou as indenizações financeiras 
(MEZAROBBA, 2007, p. 209). Com prós e contras as Madres foram radicais e continuaram a 
dizer não às indenizações financeiras, de acordo com o argumento de que “¡No aceptamos 
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que se le ponga precio a la vida!”128, assim, além de (re) significarem a premissa do direito à 
vida elas provocam o debate, já que foi o único grupo da Argentina a não aceitar este tipo de 
reparação (Ibidem, p. 225 – 226).  
Para Elisabeth Jelin (1996, p. 19) a maneira como foi dinamizada a tradução das 
normas formais para a realidade concreta após a ditadura na Argentina teve efeito positivo no 
que ela chama de construção da cidadania, esta entendida pela autora como “[...] processo 
cultural de elaboración de práticas concretas de interacción, de habilidades y destrezas 
sociales y políticas, y no sólo como definición formal de derechos y obligaciones. ” Pois, 
diversos atores que participaram de forma ativa nas demandas pelos direitos humanos podem 
ser reconhecidos como agentes transformadores do status quo.  
A participação coletiva teve relevância se levarmos em conta que as medidas de 
reparação oferecidas pelos governos após a ditadura, mesmo com os reclames das Madres, 
foram concebidas diante de pressões realizadas pelos movimentos de direitos humanos. Aqui 
o processo de requalificação de textos internacionais de direitos humanos também foi 
importante. Os familiares utilizavam as ratificações de Tratados de direitos humanos com os 
quais o Estado argentino se comprometera formalmente para legitimar seus pedidos de 
petições locais. Segundo Ludmila Catela (2001, p. 338): 
 
 
Cada argumento foi seguido de justificativas e longas explicações apoiadas em 
pactos assinados pelo governo e em pedidos internacionais às autoridades nacionais, 
como o informe da CIDH, de 1992, que recomenda “ao governo a adoção de 
medidas necessárias para esclarecer os fatos e individualizar os responsáveis pelas 
violações aos direitos humanos ocorridas durante a última ditadura militar” 
 
 
Desta forma, a ideia sobre a importância de se lançar o “boomerang” verificado no 
primeiro capítulo defendido por Risse e Sikkink (1999) em governos autoritários, também 
pode ser pensado em momentos democráticos. Devido à lei de Indulto, os familiares e 
movimentos locais foram buscar suporte judicial através de instâncias internacionais, além de 
legitimarem seus processos jurídicos nacionais contra o Estado em tempos de Menem, pela 
justificativa dos Tratados de direitos humanos ratificados pela Argentina. Por isso, o processo 
de requalificação de instituições e textos internacionais de direitos humanos foi uma 
importante ferramenta política. 
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 Esta é uma palavra de ordem utilizada até os dias de hoje, ver: http://www.madres.org  
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Em suma, o processo de (res) significação de princípios de direitos humanos neste 
momento, tais como: o direito à vida, verdade e justiça somando-se ao processo de 
requalificação de textos e instituições internacionais de direitos humanos foram dinamizados 
localmente de maneira que ocasionaram impactos políticos relevantes. O ápice para defender 
esta afirmação foi em 2005 quando as leis de anistia - Lei de Obediência Devida, Lei de Ponto 
Final e Lei de Indulto - foram anuladas por serem entendidas como inconstitucionais, além do 
desaparecimento forçado ser reconhecido como crime imprescritível e inanistiável pela 
Suprema Corte da Argentina
129
, no então governo presidido por Néstor Carlos Kirchner.   
Para a advogada argentina María José Guembe (2005, p.121), este desfecho “[...] é o 
corolário de um processo de luta de quase três décadas contra a impunidade, levado a cabo 
pelo movimento de direitos humanos [...]”. Esta medida pode ser considerada um marco 
importante. Como balanço de como esta medida foi progressista, voltaremos para as ações das 
intransigentes Madres de Plaza de Mayo: após esta decisão da Suprema Corte elas encerraram 
oficialmente suas rondas às quintas-feiras e as “Marchas por la Resistencia”130 ao 
considerarem que finalmente o Estado seria um aliado. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
129
 Um ano após a instauração destas medidas pela Suprema Corte Argentina, as Nações Unidas reconheceram o 
desaparecimento forçado como crime de lesa-humanidade através da Convenção Contra o Desaparecimento 
Forçado de Pessoas e Penas Cruéis, aberta para ratificações em 2006. Em 2011, o governo argentino sancionou a 
lei 26.679 que incorporou para o direito penal o desaparecimento forçado. O responsável por tal delito é 
submetido à prisão perpétua (LORENZETTI et al., 2011, p. 167). 
130
 Elas não encerram suas atividades, pelo contrário elas mantém uma ativa vida política até os dias de hoje. A 
Asociación Madres de Plaza de Mayo agora dispõe de rádio, universidade, editora, livraria e suas integrantes são 
as mais radicais. Defendem a militância política de seus filhos e acreditam no socialismo como o único sistema 
capaz de resolver problemas de justiça social. As ativistas de Madres de Plaza de Mayo – Línea Fundadora 
também possuem uma intensa vida política, entretanto se alinham mais com o pensamento sobre reformas 
políticas e acreditam na importância da luta pela memória, realizando trabalhos importantes nesta área dos 
direitos humanos. Ambos os grupos já foram inúmeras vezes premiados por seu ativismo. Apesar de diferenças 
ideológicas e administrativas, os dois grupos estão de acordo de que o direito à justiça é vital para a realização 
plena de políticas públicas sobre direitos humanos. Encerraram suas marchas em 2005, pois para elas o Estado 
não é mais considerado como um adversário. Entretanto, em alguns casos elas ainda utilizam o espaço público 
para manifestarem-se.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na busca de investigar em que situações os direitos humanos podem servir como 
ferramenta política emancipatória sob uma perspectiva otimista, foi possível observar como as 
vítimas podem ser importantes protagonistas nesse desafio.  Neste intuito, verificamos como é 
importante que princípios de direitos humanos se desloquem de sua forma abstrata para a 
realidade local, de maneira que possam fazer sentido para as pessoas comuns.  
O dinamismo protagonizado pelas Madres de Plaza de Mayo refletiu o potencial 
político dos direitos humanos. Elas foram capazes de requalificar e (res) significar princípios 
abstratos contidos em textos de tratados internacionais de direitos humanos de uma forma 
ativa e versátil atribuindo resultados concretos nas diferentes etapas de sua luta desde o golpe 
de 1976 na Argentina.  
Quando as Madres se apoiaram nas instituições internacionais de direitos humanos 
elas conseguiram romper o silêncio que impedia a realização das denúncias sobre os 
desaparecimentos em um dos momentos mais complicados em termos de violência estatal. 
Mostramos como o processo de requalificação de instituições internacionais de direitos 
humanos promoveu uma forma alternativa de se realizar a denúncia tão necessária naquelas 
circunstâncias.  
Ao (res) significar o direito à vida acima de tudo, as Madres desconstruíram verdades 
sobre a complexa questão do desaparecimento forçado e tiveram o papel importante de 
provocar um debate sobre problemas que envolviam as políticas públicas no contexto 
democrático. Em suma, o ativismo das Madres sob a bandeira dos direitos humanos foi 
importante tanto no período ditatorial quanto no democrático. Entretanto, puderam ser 
observados outros potenciais políticos que envolvem o ativismo pelos direitos humanos para 
além do processo de requalificação e (res) significação. 
Primeiro, foi visto o quanto as Madres de Plaza de Mayo foram adquirindo experiência 
e conhecimento político e jurídico no decorrer dos anos. Estes resultados foram alcançados 
por elas mesmas em suas ações ao buscar pelos seus filhos desaparecidos: desde suas idas às 
delegacias de polícia, Ministério do Interior, até suas viagens internacionais. Estas iniciativas 
promoveram o engajamento de aspecto político das Madres, que aos poucos foram se 
refinando até se tornarem reconhecidas ativistas em direitos humanos.  
O mais interessante foi o processo pelo qual as Madres atravessaram para se atingir 
este reconhecimento, como argumenta Osvaldo Bayer (apud GORINI, 2006, p. 18): “De la 
família a la política sin pasar por las aulas pero creadas por la tragédia [...]” e ainda 
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questiona: “¿Cómo un grupo de mujeres absolutamente humildes y sin estudios pueden 
haberse convertido en protagonistas de las virtudes cívicas? ”. Os princípios de direitos 
humanos as ajudaram nesse processo. Por exemplo: ao reivindicar o direito a vida, 
instrumento de luta muito usado pelas Madres nesse processo as ajudou porque é um princípio 
tão fundamental e simples que é entendido por todos. Onde se quer chegar aqui, é que há um 
potencial no mínimo interessante sobre fundamentos mais básicos de direitos humanos os 
quais podem estimular a reivindicação dos mais desfavorecidos. As Madres são prova disso: 
não eram intelectuais, nem membros de organismos de direitos humanos, juristas, advogadas, 
embaixadoras, mas compreenderam e reivindicaram esses direitos com legitimidade e 
autenticidade.    
 As Madres refinaram sua compreensão política e em direitos humanos ao ponto de 
exigirem e entenderem que o desaparecimento forçado deveria ser tipificado como crime de 
lesa-humanidade já em 1982. Foram capazes de perceber que a política formal se distingue da 
política real. Hábeis de entender que a reivindicação através da utilização do espaço público 
pode trazer impactos políticos, estes que “pegaram de surpresa” os militares com suas 
sistemáticas estratégias de desaparecer com opositores. Foram capazes de usar a criatividade 
para dinamizar repertórios de confronto político impactantes através de suas palavras-de-
ordem, rondas às quintas-feiras e “Marchas por la Resistencia”. Além da competência de se 
articularem com as mais diferenciadas personalidades do mundo inteiro para exigirem seus 
direitos como mães de desaparecidos. Tudo isso, prova o potencial político daqueles que 
Vaclav Havel chama de “power of powerless” (poder dos impotentes) (BOUVARD, 1994, p. 
253).  
Segundo, da importância dos direitos humanos dinamizados a partir de “baixo para 
cima”. Isto porque ao longo da pesquisa foi observado como os direitos humanos são um 
campo em disputa. Em outros termos, os direitos humanos são usados como ferramenta de 
legitimidade tanto para justificar o poder do Estado (DOUZINAS, 2009, p.129) quanto pelas 
vítimas (Ibidem, p. 26). Entretanto, geralmente quando se pensa em política de direitos 
humanos caímos na lógica de que seria a responsabilidade dos Estados promover medidas de 
políticas públicas que dialogam com direitos humanos de uma forma passiva. O caso 
argentino refletiu como a dinâmica foi oposta: foi a partir da ativa exigência e luta política do 
movimento de direitos humanos que medidas de políticas públicas sobre direitos humanos 
foram valorizadas pelo Estado, isto se deve ao fato de que o movimento de direitos humanos 
sempre exigiu uma resposta sobre o caso dos desaparecidos.  
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Neste caso, as Madres foram importantes para radicalizar o debate com sua exigência 
“¡Aparición con vida!” e problematizar certas medidas de reparação implementadas pelo 
Estado. Ou seja, foi a disputa pela legitimidade sob o discurso de direitos humanos que 
colaborou para pressionar pela implementação de políticas públicas que dialogam com as 
reparações às vítimas de violações de direitos humanos na Argentina. O que se quer dizer é 
que os resultados não vieram graças às ratificações de Tratados realizados pelo Estado de uma 
forma direta e passiva, mas sim pela dinâmica ativa e cotidiana da luta pelos direitos humanos 
protagonizada pelos familiares, os quais encabeçaram o movimento de direitos humanos na 
Argentina de “baixo para cima” (GUEMBE, 2005, p. 121).  O que nos remete à importância 
da participação popular e da cidadania mencionadas no terceiro capítulo desta pesquisa com 
base nas reflexões de Elizabeth Jelin (1996). 
Terceiro, sobre o potencial inovador no que tange a questões de direitos humanos 
quando promovidos de “baixo para cima”. Em nosso caso vale ressaltar sobre a tipificação do 
desaparecimento forçado como crime de lesa-humanidade, reconhecido em 1994 pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e em 2006 pelas Nações Unidas. Isto porque 
esta tipificação, reconhecida por estes organismos, certamente tem como um dos fatores 
primordiais o longo processo dinâmico de denúncia e ações políticas promovidas pelos 
inúmeros movimentos de direitos humanos e familiares ocorrido principalmente nas últimas 
ditaduras do Cone-Sul. Sem dúvida alguma as Madres de Plaza de Mayo tiveram papel 
importante nesta jornada (ESTEVEZ, 2012, p. 238). De forma que vale a pena um estudo 
aprofundado sobre todo o processo pelos quais direitos e tipificações de crimes são 
construídos a partir do dinamismo local. 
Desta forma, princípios sobre direitos humanos promovidos no que chamamos de 
“pessoas comuns” merece destaque no contexto latino-americano. Por isso, a importância de 
um movimento com as características das Madres de Plaza de Mayo, pois elas trouxeram para 
o debate público ideias sobre o direito à vida, verdade e justiça de uma forma simples, embora 
impactantes, que são fundamentais para as realidades da América Latina as quais ainda são 
constantes as idas e vindas de regimes autoritários e graves violações aos direitos humanos. É 
preciso lembrar que recentemente a região sofreu dois golpes no mínimo suspeitos para a 
institucionalidade democrática: em Honduras (2009) e no Paraguai (2012) (CELS, 2013, p. 
541). No que diz respeito às graves violações aos direitos humanos e à violência do Estado 
como evidenciam os constantes casos observados no Rio de Janeiro e São Paulo, tais como os 
crimes de maio ocorridos no Estado de São Paulo 2006. Quanto ao desaparecimento forçado, 
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deve-se recordar o caso Araguaia no Brasil, ainda não solucionado; mais recentemente, no 
Rio de Janeiro o caso Amarildo; no México os recorrentes e milhares de desaparecimentos 
para além do caso dos estudantes de Ayotzinapa (SERRANO; LOZANO, 2015), prática ainda 
vigente em toda a região incluindo a própria Argentina (CELS, 2013, p. 205).  
Em suma, a mobilização vinda de baixo pelos direitos humanos faz se necessária 
porque os abusos do Estado, na região, ainda se escondem atrás das cortinas de suas 
democracias formais. Por isso, as ações coletivas do tipo das Madres de Plaza de Mayo  
precisam ser valorizadas.  Mais do que nunca deve se manter viva e em voz alta a palavra de 
ordem - “!Aparición con vida!” – por  todas as vítimas do Estado na América Latina. 
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